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DECRETO  N.°  5548  de  25  Outubro  de  1917. 


0  PRESIDENTE  DO  ESTADO,  usando  da  auctorisação 
que  lhe  é  concedida  pelo  art.  P.  da  lei  n®.  536,  de  19  de  Ju¬ 
lho  de  1916,  resolve  modificar  0  Regnilamento  que  baixou  com 
a  lei  11^.  395,  de  10  de  Julho  de  1911,  e  determinar  que  na 
arrecadação  e  íiscalisação  das  rendas  publicas  se  observe  0 
seguinte; 

REGULAMENTO  PARA  ARRECADAÇÃO  E  FLSCALISAÇÃO 
DA8  RENDA8  DO  ESTADO 


TITULO  I 

Das  estações  üscaes  e  exactores  —  Classificações  das  estações  — 
—  Fiança^  venciynentos  e  commissões  dos  exactoirs  — 

CAPITULO  I 


DAS  ESTAÇÕES  E  EXACTORES 


'^Art.  1.® — A  fiscalisação  e  arrecadação  das  rendas  do  Es¬ 
tado  de  Goyaz  serão  feitas  pela  Secretaria  de  Finanças  e  es¬ 
tações  fiscaes  que  se  denominam: 

Recebedorias 

Collectorias  /  , 

Agencias  e  inspectorias  fiscaes. 

Art.  2°.- — As  recebedorias,  collectorias  e  agencias  serão 
tantas  quantas  forem  necessárias,  terão  sua  sede  onde  0  Go¬ 
verno  designar  e  se  comporão:  de  um  administrador  para  ca¬ 
da  recebedoria,  de  um  collector  para  cada  collectoria,  de  um 
agente  para  cada  agencia  e  de  um  escrivão  para  cada  recebe¬ 
doria  ou  collectoria. 

§  unico — Também  as  inspectorias  fiscaes  serão  tantas  quan¬ 
tas  forem  necessárias. 

Art.  3* — A  collectoria  da  Capital  funccionarà  no  Mercado. 

Art.  4* — A  nomeação  dos  empregados  fiscaes.  bem  como  a 
creação  de  recebedorias,  collectorias  e  agencias  serão  da  com¬ 
petência  do  Presidente  do  Estado- 


Art.  5. — Não  poderão  ser  nomeados  para  os  cargos  de 
administrador,  collector,  agente,  escrivão  e  inspector  íiscal  se¬ 
não  pessoas  que,  além  da  fiança  exigida  no  art.  19*  tenham 
idoneidade  para  bem  exercel-os  e  que  sejam  maiores  de  21 
annos  e  cidadãos  brasileiros. 

g  único — A  nomeação  dos  escrivães  não  poderá  recair'a^m 
ascendentes  ou  descendentes  do  administrador  ou  collector,  nem 
em  seus  collacteraes  ou  parentes  por  afíinidade  até  o  3*  grau 
por  direito  civil,  incluidos  os  cunhados  emquanto  durar  o  cu- 
nhadio. 

Art.  6* — Os  lugares  de  administrador,  collector,  escrivão, 
agente  e  inspector  íiscal  são  incompatíveis  com  os  cargos  de 
administração  federal,  estadual  e  municipal,  bem  como  quaesquer 
outras  funções  que  possam  estorvar  o  pontual  cumprimento 
de  seus  deveres. 

Art.  7*— Os  administradores,  collectores,  inspectores  íis- 
caes  prestarão  o  compromisso  constitucional,  por  si  ou  por  se¬ 
us  procuradores,  perante  o  )S’ecretario  de  Finanças;  os  escrivã¬ 
es  e  agentes  perante  o  Secretario  de  Finanças  ou  perante  o 
administrador  ou  collector  junto  ao  qual  servirem. 

Art.  8* — Os  administradores,  collectores,  escrivães,  agentes 
e  inspectores  fiscaes,  antes  de  entrar  em  exercicio,  prestarão 
fiança  de  accordo  com  o  art.  19. 

Paragrapho  unico. — Os  que,  demittidos,  forem  novamente 
nomeados,  ficam  sujeitos  á  prestação  de  nova  fiança. 

Art.  9* — Nos  impedimentos  temporários  dos  administradores 
e  collectores  servirão  os  escrivães  respectivos,  assim  como  no 
caso  de  vaga  do  logar,  atè  que  seja  provida. 

Art.  lÒ* — Os  substitutos  temporários  dos  escrivães  e  agen¬ 
tes  serão  designados  pelos  respectivos  administradores  ou  col¬ 
lectores,  que  deverão  pedir  immediatamente  ao  Secretario  de 
Finanças  approvação  desse  acto. 

§  unico. — Os  substitutos  temporários  a  que  se  refere  este 
art.  servirão  sob  a  responsabilidade  dos  administradores  ou 
collectores  respectivos. 

Art.  11* — Os  administradores,  collectores  e  agentes  que  fo¬ 
rem  demittidos  deverão  immediatamente  entregar  o  archivo  e. 
valores,  atè  então  a  seu  cargo,  ao  seu  substituto  legal  por 
meio  de  um  inventario  em  triplicata,  datado  e  assignado  por 
ambos,  devendo  ser  uma  das  vias  do  mesmo  inventario  remet- 
tida  á  Secretaria  de  Finanças. 

§  unico. — Os  inspectores  fiscaes  que  forem  demittidos  de¬ 
verão  fazer  a  entrega  de  que  trata  este  artigo  á  Secretaria  de 
Finanças. 

Art.  12. — Todos  os  funccionarios  incumbidos  da  fiscalisa- 
ção  e  riTieoadação  das  rendas  do  Estado  aerão  immediatamen- 
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te  responsáveis  pelas  jfaltas  que  commeterem  no  exercício  dos 
respectivos  cargos. 

§  unico. — Quando  houver  qualquer  desfalque  nas  recebe¬ 
dorias  ou  collectorias,  por  vicio  de  talões  ou  da  escripturação 
ou  porque  a  cobrança  se  effectuoii  menor  do  que  a  divida, 
a  re8])onsal)ilidade  caberá  em  partes  eguaes  aos  administra¬ 
dores  e  escrivães  ou  aos  collectores  e  escrivães. 

CAPITULO  II 
DA  CLASSIFICAÇÃO 

Art.  13’ — A  classificação  das  recebedorias,  collectorias  e 
agencias  è  da  competência  do  Secretario  de  Finanças  e  serà 
leita  annualmente. 

Art.  14.— São  consideradas  recebedorias — as  estações  fisca- 
es  de  5anta  Ritta  de  Paranahyba,  Pilões,  Praiáo,  Ipé  Arcado 
e  Foimosa. 

Art.  15* — As  recebedorias  se  dividem:  1)  recebedorias  de 
D.  classe,  que  são  as  que  tiverem  rendimento  superior  a  dn- 
xentos  contos  de  reis;  2)  recebedorias  de  2®.  classe,  que  são 
as  de  rendimento  superior  a  100  contos  de  reis;  3)  recebedo¬ 
rias  de  3"*.  classe,  que  são  todas  as  outras  cujo  rendimento  fôr 
inferior  a  cem  contos  de  réis. 

Art.  16* — As  collectorias  se  dividem  em  cinco  classes,  sen¬ 
do:  de  D.  as  que  tiverem  rendimento  superior  a  cem  contos 
de  réis;  de  2^  as  que  tiverem  rendimento  superior  a  oitenta 
contos  de  reis;  de  3^  as  que  tiverem  rendimento  superior  a  60 
contos  de  reis  ;  de  4^  as  que  tiverem  rendimento  superior  a 
40  contos  de  reis. 

Art.  17* — As  agencias  se  dividem  em  tres  classes,  perten¬ 
cendo  á  primeira  as  que  renderem  30  contos  annuaes;  á  segun¬ 
da  as  que  renderem  vinte  contos  annuaes  e  á  terceira  todas  as 
outras  de  rendimento  inferior  a  vinte  contos  annuaes. 

Art.  18* — As  estações  fiscaes  que  de  futuro  se  crearem  se¬ 
rão  logo  classificadas  e  equiparadas  pelo  Secretario  de  Finanças. 

CAPITULO  III 
DA  FIANÇA 

Art.  19. — A  fiança  a  que  se  refere  o  art.  3.  será  a  seguin¬ 
te:  de  4:000S000  para  os  inspectores  fiscaes;  de  10:000é000 
para  os  administradores  de  D.  classe;  de  8:0008000  para  os 
de  2\  classe;  da  quantia  correspondente  ao  vencimento  de  ura 
anno  para  os  administradores  de  3^.  classe,  escrivães  e  agen¬ 
tes  das  recebedorias;  da  importância  correspondente  á  oitava 
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p;\ríe  da  média  do  rendimento  bruto  dos  tres  ultimòs  annos 
para  os  collectores;  e  da  importaeia  correspondente  à  4®.  parte 
da  fiança  dos  collectores  para  escrivães  das  respectivas  col- 
lectorias. 

Art.  20. — A  fiança  será  fixada  de  dois  em  dois  annos  pelo 
Secretario  de  Finanças  e  deverá  ser  reforçada  sempre  que  se 
augmentar  a  média  dos  tres  últimos  annos. 

Art.  21. — A  fiança  só  poderá  ser  prestada  em  apólices  do 
Estado  ou  em  moeda  corrente  do  Paiz,  depositada  na  thesou- 
raria  da  Secretaria  de  Finanças. 

Paragrapho  unico. — A  fiança  também  poderá  ser  prestada 
em  bens  de  raiz  localisados  nesta  Capital,  sendo  para  tal  fim 
hypothecados  á  Fazenda  Estadoal,  de  accordo  com  a  lei,  deven^ 
do  a  hypotheca  recair  em  bens  cujo  valor  represente  o  dobro 
da  mesma  fiança. 

Art.  22.— E’  permittido  a  terceiros  prestar  fiança  em  favor 
dos  funccionarios  a  ella  sujeitos,  por  qualquer  dos  modos  esta¬ 
belecidos  no  artigo  antecedente. 

Art.  23.  -  Da  fiança  se  lavrará  na  secção  do  Contencioso  um 
termo,  que  será  assignado  pelo  Secretario  de  Finanças,  pelo 
procurador  fiscal  e  pela  parte. 

Art.  24. — As  quantias  em  dinheiro,  que  forem  depositadas 
como  fiança,  vencerão  os  juros  de  6  °/o  annuaes. 

Art.  25.  — A  fiança  em  bens  por  hypotheca  póde  ser  substi- 
tuida  por  outra  feita  em  qUalqner  das  especies  mencionadas  no 
art.  21. 

CAPITUI.O  IV 

DOS  VENCIMENTOS  OU  COMMISSÕES 

Art.  26.—  Os  inspectores  fiscaes^  administradores,  collecto¬ 
res  e  agentes  terão  os  seguintes  vencimentos; 

1*  Os  inspectores  fiscaes— 3  contos  de  réis  annuaes;  J.0°/o* 
sobre  a  importância  qiie,  devido  á  sua  fiscalisação,  se  augihen- 
tar  nos  impostos  sujeitos  a  lançamento,  além  da  ajuda  de  custo 
de  ISOOO  por  legua.  ^  ^  ^  V  . • 

2*  Os  administradores  de  primeira'^  classe  terão  os  venci¬ 
mentos  annuaes  de  nove  contos  de  réis;  os  de  segunda,  os  ven¬ 
cimentos  annuaes  de  sete  contos  de  réis;  os  de  terceira,  cinco 
contos  de  réis  annuaes.  .  . 

3*  Os  escrivães  das  recebedorias  terão  qs  seguintes  venci¬ 
mentos  :  .  .  .  .  :  . 

Os  'de  primeira  classe,  4  contos  de.  réis  annuaes; 

Os  de  segunda,  3  confos  de'rèivS  annuaes; 

Os  de  terceira,  2  contos  400  mil.  reis  annuaes.  * 

4*  Os  agentes  de  recebedorias  perceberão  ‘  os  seguintes 
vencimenío-s ;  -  '  -  -  ......  ....  .í 


— 7— 


Os  de  primeira  classe,  3  contos  e  600  mil  reis  annuaes*, 

Os  de  segunda  classe,  tres  contos  de  reis  annuaes; 

Os  de  terceira  classe,  2  contos  e  400  mil  reis  annuaes. 

5*  Os  collectores  e  escrivães  perceberão  as  commissões  da 
seguinte  tabella: 


1  CLASSE 

1  EXACTOR 

ESCRIVÃO 

1 

5  •/. 

3  •/. 

2\ 

7  7. 

•  4  V. 

.  3^ 

9  •/. 

5 

4«. 

12  7. 

6  •/. 

16  7. 

8  •/. 

6’  Os  agentes  de  collectorias  terão  as  seguintes  commissões:^ 

1^.  classe  8  •/.  2^  classe  12  */.  classe  16  */• 

§  1* — Os  vencimentos  dos  funccionarios  fiscaes  serão  di¬ 
vididos  da  seguinte  íorma  :  —  um  terço  de  ordenado  e  dois 
terços  de  gratiíicação. 

§  2’ — Não  se  comprehendem  na  tabella  a  que  se  referem 
os  n®.  5  e  6  do  art.  26  as  commissões  sobre  venda  de  estam¬ 
pilhas,  cuja  commissão  está  marcado  em  art.  especial. 

Art.  27* — As  commissões  dos  agentes  da  collectoria  da  Ca¬ 
pital  serão  marcadas  annualmente  pelo  Secretario  de  Finanças, 
entre  os  limites  de  4  e  6  */. 

Art.  28. — O  Governo  poderá  nomear  cobradores  da  divida 
activa  e  fiscaes  da  arrecadação,  vencendo  os  primeiros  a  com¬ 
missão  de  1  a  3  */.,  deduzida  da  importância  arrecadada  du¬ 
rante  0  periodo  da  fiscalisação. 

Art.  29. — Ao  procurador  fiscal  compete  a  commissão  de 
3  7-  sobre  a  renda  proveniente  da  divida  activa  arrecadada 
em  virtude  de  mandado,  comprehendidos  principal,  addicional, 
multa  e  procuratorio  e  sobre  a  taxa  de  herança  directamente 
recolhida  ao  cofre  da  Secretaria  de  Finanças. 

Art.  30. — O  Governo  poderá  supprimir  quaesquer  recebedo¬ 
rias,  collectorias  ou  agencias,  baixar  a  classificação  ora  existente 
e  crear  novas,  quando  o  interesse  da  arrecadação  e  fiscalisação 
das  rendas  assim  o  exigir. 

TITULO  II 

Das  attribuições  das  estações  —  Deveres  dos  exactores,  seus 
escrivães  e  agentes. 
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CAPITULO  I 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DAS  ESTAÇÕES 

Art.  31. — A  iSecretaria  de  Finanças,  no  município  da  Capi¬ 
tal,  arrecadará  : 

§  1* — Taxa  de  heranças  e  leg-ados. 

«  2* — Direitos  novos  e  velhos  e  sobre  aposentadorias. 

«  3* — Descontos  sobre  pagamentos. 

«  4* — Imposto  do  sello. 

'  «  5* — Producto  da  venda  de  terras. 

«  6* — Producto  da  medição  e  demarcação  de  terras. 

•  7* — Taxa  de-  matricula  e  inscripção  no  Lyceu  e  Escola 
Normal. 

§  8* — Divida  activa. 

«  9- — Procuratorio  da  Fazenda. 

«  10* — Taxa  addicional  aos  impostos. 

«  11' — Joia  e  contribuição  do  monte-pio. 

«  12* — Producto  de  venda  de  proprios  e  objectos  do  Estado. 
«  13' — Producto  de  alugi  el  de  proprios  do  Estado. 

«  14* — Rendas  de  loterias. 

«  15* — Indemnisações  e  restituições. 

«  16' — Rendas  eventuaes,  inclusive  juros  e  multas. 

«  17' — Rendas  não  classificadas. 

«  18' — Depositos  de  qualquer  origem. 

«  19 — Direito  sobre  licença  para  os  negociantes  expo¬ 
rem  fumo  à  venda. 

§  20' — Imposto  sobre  alambiques. 

•  21* — Imposto  sobre  officios  de  justiça. 

«  22*— Imposto  sobre  transmissão  de  propriedades. 

«  23' — Imposto  sobre  negociantes  ambulantes. 

«  24* — Imposto  sobre  agentes  ou  correspondentes  de  ca¬ 
sas  commerciaes. 

§  25*— Imposto  sobre  agentes  ou  correspondentes  de  com¬ 
panhias  de  seguros,  mutuas  e  de  pensões  vitalícias. 

§  26  — Imposto  sobre  casas  de  commissões  e  consignações. 
•  «  27* — Imposto  sobre  casas  bancarias  e  íiliaes  de  banco. 

«  28* — Imposto  sobre  industrias  e  profissões. 

«  29. — Imposto  rural. 

«  30* — Taxa  judiciaria. 

«  31* — Multas  estabelecidas  em  lei  e  impostas  pela  Se- 
cretaria  de  Finanças. 

Art.  32. — As  recebedorias  arrecadarão: 

§  1*  — Imposto  de  exportação  relativo  a  todas  as  merca¬ 

dorias  que  sairem  do  Estado,  de  accordo  com  a  lei  orçamen¬ 
taria  do  exercício.  .  .  .  .. 


§  2.— Direito  de  consumo  sobre  todos  os  generos  de  la¬ 

voura  destinados  ao  consumo  do  Estado. 

§  3* — Imposto  sobre  negociantes  ambulantes  que  entrarem 

de  outros  para  este  Estado. 

§  4* — Imposto  sobre  agentes  ou  correspondentes  de  casas 

oommerciaes. 

§  5* — Imposto  sobre  agentes  ou  correspondentes  de  com¬ 

panhias  de  seguros,  mutuas  e  de  pensões  vitalícias. 

§  6'--Descontos  sobre  pagamentos. 

«  7* — Imposto  de  sello. 

«  8* — Imposto  sobre  ))assagens  de  rios. 

«  9‘ — Taxa  itinerária. 

«  10- — Taxa  addicional  aos  impostos. 

((  11- — Producto  de  venda  de  proprios  e  objectos  do  Estado. 

«  12'— Producto  de  aluguel  de  proprios  do  Estado. 

«  13‘ — Multas  impostas  pelo  administrador. 

Art.  33.— A  collectoria  da  Capital  arrecadará: 

§  1: — O  imposto  relativo  a  todas  as  mercadorias  entra¬ 

das  na  Capital  e  destinadas  à  venda  e  consumo  publico,  de 
accordo  com  as  taxas  que  forem  estabelecidas  na  lei  orçamen¬ 
taria  do  exercicio. 

§  2* — Imposto  sobre  pipotes  de  aguardente. 

„  3. — Descontos  sobre  pagamentos. 

«  ,  4* — Taxa  addicional  aos  impostos. 

«  5* — Imposto  do  sello. 

«  6* — Multas  impostas  pelo  collector. 

Art.  34 — As  outras  collectorias  do  Estado  arrecadarão: 

§  1* — Taxa  de  heranças  e  legados. 

«  2* — Direitos  novos  e  velhos. 

«  3* — Direito  de  consumo  relativo  a  todas  as  mercadorias 

entradas  na  respectiva  localidade  e  destinadas  à  venda  e 
consumo  publico,  de  accordo  com  a  lei  orçamentaria  do  exercicio. 

§  4* — Direito  sobre  licença  para  os  negociantes  exporem 

fumo  á  venda. 

§  5* — Imposto  sobre  alambiques  e  sobre  pipotes  de  agu¬ 

ardente. 

§  6- — Imposto  sobre  officios  de  justiça. 

7* — Imposto  sobre  transmissão  de  propriedades. 

„  8* — Descontos  sobre  pagamentos. 

„  9. — Imposto  sobre  negociantes  ambulantes. 

„  10* — Imposto  a  que  se  refere  o  art.  12  da  lei  n.  24,  de 
1  de  Agosto  de  1892,  nos  municipios  que  gosarem  dos  favo¬ 
res  da  lei  n.  186,  de  13  de  Agosto  de  /898. 

§  11 — Imposto  sobre  agentes  e  correspondentes  de  casas 
commerciaes. 
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§  12’ — Imposto  sobre  agentes  e  correspondentes  de  com- 
panh'as  de  seguros,  mutuas  e  de  ponsões  vitalícias. 

§  13’—  Direitos  sobre  portos  particulares  nos  rios  do  in¬ 
terior  do  Estado,  que  corram  no  território  de  sua  jurisdição, 
de  conformidade  com  a  lei  orçamentaria  do  exercício. 

S  14*  —  Imposto  sobre  casas  bancarias  ou  filiaes  de  banco. 

«  15* — Imposto  sobre  casas  de  commissões  e  consignações. 

*  16’ — Imposto  sobre  industrias  e  profissões. 

«  17. — Imposto  do  sello. 

«  18* — Imposto  rural. 

«  19’ — Divida  activa. 

«  20* — Procuratorio  da  Fazenda. 

((  21. — Taxa  addicional  aos  impostos. 

«  22’ — Taxa  judiciaria. 

«  23’ — ^^Producto  de  venda  proprios  e  objectos  do  Estado. 

«  24* — Producto  de  aluguel  de  proprios  do  Estado. 

«  25.--Tndemnisações  e  restituições. 

«  26’ — Rendas  eventuaes,  inclusive  juros  e  multas. 

“  21’ — Imposto  de  exportação  relativo  a  todas  as  merca¬ 
dorias  que  sahirem  do  Estado,  de  accordo  com  a  lei  orçamen¬ 
taria  do  exercício,  quando  auctorisadas  pelo  Secretario  de 
Finanças. 

§  28. — Taxa  itinerária. 

^  29*— Imposto  sobre  passagem  de  rios. 

Art.  35. — As  agencias  fiscaes  arrecadarão  todos  os. impos¬ 
tos  que  devam  ser  arrecadados  pelas  estadões  fiscaes  a  que 
pertencerem. 

Art.  36.  — Aos  administradores  incumbe: 

§  /* — Permanecer  na  recebedoria  durante  o  expediente, 

que  será  das  6  horas  ás  18  horas. 

§  2* — Dirigir  e  fiscalisar  os  serviços  da  recebedoria. 

^  3* — Arrecadar  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade 

todas  as  rendas  da  recebedoria. 

§  4* — Enviar  à  iSecretaria  de  Finanças  atè  o  dia  5  de 

cada  mez  o  resumo  da  receita  e  despesa  do  mez  anterior,  a- 
cornpanhado  da  guia  e  saldo  respectivo  e  até  o  decimo  dia 
seguinte  a  cada  trimestre  o  balanço  trimensal  da  receita  e  despe¬ 
sa,  com  os  documentos  que  legalizarem  as  despesas  effectuadas. 

§  5* — Remetter  mensalmente  à  Secretaria  de  Finanças 

uma  relação  dos  exportadores,  na  qual  serão  discriminados  a 
quantidade  das  mercadorias  exportadas  e  o  quantum  pago. 

§  6* — Assignar  os  balancetes,  guias,  cargas  e  talões. 

§  7*  —  Descontar  a  importância  dos  seus  vencimentos,  a 

dos  escrivães  e  a  dos  agentes,  fazer  o  pagamento  delias  e  das 
mais  despesas  legaes  que  tiverem  sido  auctorisadas,  exigindo 
recibos  que  acompanharão  o  balancete. 
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§  8* — Tratar  com  toda  á  urbanidade  os  contril}uintes  e 

prestar  a  devida  attençâo  ás  reclamações  que  tizerem^-attenden- 
do-as  ou  não,  como  íôr  de  direito. 

§  9* — ImpÔT  aos  escrivães  e  agentes,  pelas  íaltaa  que 

commetterera  no  e:sercicio  de  suas  íuncções,  as  seguintes  penas 
-disciplinares  : 

a)  admoestação; 

b)  suspensão  até  cinco  dias: 

cj  miiUa  de  10$000  a  2080Ò0. 

§  10* — ímpôr  a  respectiva  multa  aos  contribuintes  que  dei- 
varem  de  realizar  õ  pagamento  dos  impostos  a  que  forem  obri¬ 
gados  e  arrecadal-os  depois  de  lavrado  o  competente  auto  de 
contrabando,  que  será  immediatamente  remettido  à  Secretaria 
de  Finanças. 

§  IT — Effectuar  a  prisão  em  ílagante,  dos  que  dentro  do 
estabelecimento  eommetterem  algum  crime,  mandando  lavrar 
pelo  escrivão  o  respectivo  auto,  que  assignará  com  duas  teste¬ 
munhas  c  remetterá  com  o  ])reso,  ao  juiz  competente,  dando  de 
tudo  conhecimento  ao  ASecretario  de  Finanças. 

§  12* — Apprehender,  dos  que  se  negarem  ao  pagamento 
de  impostos  devidos,  tantos  bens  ou  mercadorias  quantos  bastem 
para  o  pagamento  do  imposto  e  da  multa,  em  que  incorrerem, 
lavrando  de  tudo  auto  circumstanciado  que  remetterá^  deixando 
cópia  no  archivo,  ao  Secretario  de  Finanças,  para  providenciar 
como  fôr  de  direito. 

§  13* — Remeíter,  durante  o  mez  de  Janeiro,  á  Secretaria 
de  Finanças  os  livros  e  cadernos  que  tiverem  servido  para  a 
escripturação  do  exercicio  antecedente. 

§  Í4* — Remetter  á  Secretaria  de  Finanças  até  o  dia  3  de 
cada  mez  as  segundas  vias  dos  talões  que  houverem  fornecido 
aos  contribuintes  no  mez  anterior,  sob  pena  de  multa  de 
lOO^OOO  a  200$000. 

Art.  37. — Ao  collector  da  Capital  incumbe:  " 

§  7*— Permanecer  no  estabelecimento,  diariamente,  das  8 

horas  ás  doze  e  das  quatorze  ás  dezeseis. 

§  2* — Dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  collectoria. 

«  3' — Arrecadar  as  rendas  e  conservar  o  produeto  delias 

sob  sua  guarda  e  responsabilidade. 

§  4* — Assignar  as  guias,  balancetes,  cargas  e  talões. 

«  5*— Organizar  no  primeiro  dia  de  cada  semana  a  tabella 

dos  preços  dos  generos  para,  por  ella,  arrecadar  os  impostos, 
servindo  de  base  o  termo  médio  dos  preços  por  que  forem 
vendidos  na  semana  anterior,  enviando  uma  cópia  à  Secretaria 
de  Finanças. 

§  6* —  Impõr  ao  escrivão  e  agente  fiscaes,  pelas  faltas 
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qtie  corarnetterem,  no  exercicio  de  suas  funcçôes,  as  penasr  dis¬ 
ciplinares  referidas  no  §  9'  do  art.  36. 

§  7* — Inipõr  a  respectiva  multa  aos  contribuintes  que 

deixarem  de  realisar  o  pagamento  de  impostos  a  que  fo¬ 
rem  obrigados  a  arrecadal-os  depois  de  lavrado  o  competente 
auto  de  contabando.  que  será  remettido  immediatamente  á  Se¬ 
cretaria  de  Finanças. 

§  8' — Effectuar  a  prisão  em  flagante  nos  termos  do  §  11 

do -  art.  36.  .  .  .  .  '  - 

§  9' — Apprehehder  mercadorias  dos  que  se  negarem  ao 

pagamento  •  dos  impostos  devidos,  nos  termos  do  §  12  do  art. 
antecedente. .  - 

§  10*— Deduzir  as  suas  commissões  e  as  do  escrivão  e 
agentes,  fazer  o  pagamentos  delias,  do  salario  do  servente  e 
das  mais  despezas  que  tiverem  sido  auctorisadas,  exigindo  re¬ 
cibos  que  acompanharão  o  balancete. 

^  11* — Recolher  ao  cofre  da  Secretaria  de  Finanças,  até 
0  dia  5  de  cada  mez,  acompanhado  do  respectivo  balancete, 
0  producto  liquido  das  rendas  arrecadadas  no  mez  anterior. 

§  12*  -  Tratar  com  urbanidade  os  contribuintes  e  prestar  a 
devida  attenção  ás  reclamações  que  fizerem,  atiendendo-as  ou 
não,  como  fôr  de  direito. 

§  13* — Remetter,  durante  o  mez  de  Janeiro,  á  Secretaria 
de  Finanças,  os  livros  e  cadernos  que  tiverem  servido  para 
a  escripturação  do  exercicio  antecedente. 

Art.  38* — A<)S  outros  collectores  incumbe: 

§  7* — Permanecer  na  collectoria  todos  os  dias  uteis  das 
9  horas  ás  15. 

§  2* — Prorogar  o  expediente  da  collectoria  e  fazel-a 
funccionar  aos  domingos  e  dias  feriados,  quando  o  exigir  a 
affluencia  do  serviço. 

^  3* — Fazer  o  lançamento  dos  impostos  e  a  lotação  dos 
officios  de  justiça  nas  épocas  fixadas  por  este  Regulamento, 
reraettendu  de  tudo  cópia  ao  /Secretario  de  Finanças. 

§  4* — Arrecadar  e  ter  sob  sua  responsabilidade  todas  as 
rendas  da  collectoria. 

§  5* — Enviar  á  Secretaria  de  Finanças,  até  o  dia  5  de 
cada  mez,  o  resumo  da  receita  e  despeza  do  mez  anterior, 
acompanhado  de  guia  e  saldo  respectivos  e,  atò  o  decimo  dia 
do  mez  seguinte  a  cada  trimestre,  o  balancete  trimensal  da 
receita  e  des])esa,  com  os  documentos  que  legalizarem  as  des¬ 
pesas  effectuadas,  exceptuando-se  o  collector  da  Capital,  ao 
qual  é  applicado  o  disposto  no  §  11  do  art.  antecedente. 

§  6* — Tratar  com  toda  urbanidade  os  contribuintes  e  pres¬ 
tar  a  devida  attenção  às  reclamações  que  fizerem,  attendendo- 
as  ou- não.  como.  fôr  de  direito. 


13— 


§  7’ -^Dirigir  e  fiscalizar  os  serviços:  da  collt^toria. 

«  8’ — Efíectuar  a  prisão  em  flagante  delicto,  nos  termos 
do  §  11  do  art.  36. 

s?  9* — Apprehender  mercadorias  dos  que  se  negarem  ao 
pagamento  de  impostos  devidos,  nos  termos  do  §  12  do  art.  36. 

§  10’ — Assignar  balancetes,  cargas  e  talões. 

«  11* — Impor  aos  escrivães  e  agentes  as  penas  disciplina¬ 
res  de  que  trata  o  §  9  do  art.  36. 

§  Í2. — Im})ôr  a  respectiva  multa  aos  contribuintes  que 
deixarem  de  realisar  o  ])agamento  dos  impostos  a  que  íoreíh 
obrigados  e  arrecadal-os  depois  de  lavrado  o  competente  auto 
dc  contrabando,  que  será  remettido  immediatamente  á  8ecre- 
cretaria  de  Finanças. 

§  13*  -  Deduzir  as  suas  commissões  e  as  do  escrivão  e 
agentes  e  fazer  o  pagamento  delias  e  das  demais  despezas 
que  tiverem  sido  auctorisadas,  exigindo  recibos  que  acompa¬ 
nharão  o  balancete. 

§  14* — Devolver  á  Secretaria  de  Finanças,  no  mez  de 
Abril,  os  livros  e  cadernos  que  tiverem  servido  para  a  escrip- 
ração  do  exercício  anterior,  fazendo-os  acompanhar  de  uma 
relação  nominal  e  em  ordem  alphabetica  dos  contribuintes  que 
tiverem  deixado  He  effectuar  o  pagamento  dos  impostos  em 
que  foram  lançados,  da  importância  destes  e  das  multas  em 
que  tiverem  incorrido. 

^  /5* — Remetter  á  Secretaria  de  Finanças,  atè  o  dia  3 
dè  cada  mez,  as  segundas  vias  dos  talões  que  houverem  for¬ 
necido  aos  contribuintes  no  mez  anterior,  sob  pena  de  multa 
de  100§  a  200$000. 

Art.  39’ — Aos  agentes  filiaes  ás  recebedorias  e  collectorias 
incumbe: 

§  1*— Permanecer  na  agencia  das  6  ás  18  horas,  ou  das 
9,  às  15  horas,  conforme  se  tratar  de  agente  filial  á  recebedo¬ 
ria  ou  á  collectoria. 

§  — Fazer,  os  filiaes  às  collectorias,  os  lançamentos  de 

impostos  e  a  lotação  dos  oííicios  de  justiça  nas  épocas  fixadas 
neste  Regulamento,  rernettendo  de  tudo  cópia  ao  Secretario 
de  Finanças,  ))or  intermédio  do  respectivo  collector. 

§  3* — Arrecadar  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade 
todas  as  rendas  da  respectiva  agencia. 

§  4*— Enviar  á  recebedoria  ou  collectoria  a  que  fôr  filial 
atè  0  segundo  dia  de  cada  mez  o  resumo  da'receita  e  despe¬ 
sa  áo  mez  anterior  acompanhado  da  guia  e  saldo  respectivos, 
e  até  0  quinto  dia  seguinte  a  cada  trimestre  o  balancete  tri- 
mensal  da  receita  e  despesa,  com  os  .dpch^teiitoB  que  legaliza'* 
rem  as  despesas  effectuadas. 
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§  ò^— Remetter*  inensalmente  à  recebedoria  a  que  for  filial 
a  relação  de  que  trata  o  f  5’  do  art.  36. 

.  .  §  6- — Assignar  as  guias,  Ralancetes,  cargas  e  talões. 

7* — Observar,  em  relação  aos  contribuintes,  as  disposi¬ 
ções  do  §  8'  do  art.  36. 

§  8* — linpôr  a  respectiva  multa  aos  contribuintes  que  dei- 
xar.em  de  realizar  o  pagamento  dos  impostos  a  que  forem  obri¬ 
gados  e  arr(‘eadal-os  depois  de  lavrado  o  competente  auto.  que 
será  irnmediataraente  remettido  à  recebedoria  ou  collectoria  a 
que  for  filial,  que,  por  sua  vez,  o  remetterá  a  íSecretaria  de  Fi¬ 
nanças. 

§  9' — Eííeetuar  a  prisão  em  flagrante  delicto  nos  termos 
do  J  11  do  art.  36. 

§  10 — Apprehender mercadorias  dos  que  se  negarem  ao  pa¬ 
gamento  do  imposto  devido,  nos  termos  do  12  do  art.  36. 

§  11 — Prestar  mensalmente  conta  de  sua  gestão  ao  admi¬ 
nistrador  ou  colleetor. 

§  12 — Rernetter  á  recebedoria  ou  collectoria  a  que  forem 
filiaes,  no  mez  de  Janeiro  ou  Abril,  os  livros  e  cadernos  que  ti¬ 
verem  servido  para  a  escripturação  do  exercicio  antecedente, 
fazendo-os  acompanhar  de  uma  relação  nominal  e  alphabetica 
dos  contribuintes  que  tiverem  deixado  de  effectuar  o  pagamen¬ 
to  dos  impostos  em  que  foram  lançados,  da  importância  destes  e 
das  multas  em  que  tiverem  incorrido. 

§  13 — Rernetter  á  Recebedoria  ou  á  collectoria  de  que  fo¬ 
rem  filiaes,  atò  o  dia  3  de  cada  mez,  as  segundas  vias  dos  ta¬ 
lões  fornecidos  aos  contribuintes  no  mez  anterior,  sob  pena  de 
multa  de  100§00()  a  2008000. 

Art.  40 — Aos  escrivães  incumbe: 

§  1* — Permanecer  na  repartição  durante  o  expediente,  sen¬ 
do  que  0  da  Capital  deverá  permanecer  das  8  ás  76  horas. 

§  2’ — Escri])turar  os  livros,  conhecimentos  e  guias  e  terem 
boa  ordem  o  archi  vo  da  respectiva  repartição,  que  fica  sob  sua 
guarda  e  responsabilidade. 

§  3* — Organizar  os  resumos  ou  balancetes  e  assignal-os 
com  0  administrador  ou  colleetor,  assim  como  os  livros  de  carga 
e  de  conhecimentos. 

§  4' — Substituir  o  administrador  ou  colleetor  em  suas  faltas 
ou  impedimentos. 

§  5* — Cumprir  todas  as  ordens  do  administrador  ou  colle- 
ctor,  relativamente  ao  serviço  da  Repartição. 

§  6*  —  Informar  immediatamente  á  Secretaria  de  Finanças 
qualquer  irregularidade  que  houver  na  estação  arrecadadora  a 
que  ])ert(‘ncer,  sob  ])ena  de  ser  considerado  cum])lice  ou  con- 
nivente  no  delicto  comrnettido  e  sujeito  ás  mesmas  penas  e  res- 
ponsabilidadí'  pecuniária  daquelleque  houver  praticado  o  delicto. 
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'  Art.  41 — Aos  inspectores  fiscaes  compete  : 

1)  cobrar  a  importância  da  divida  activa; 

2)  verificar  si  osinrpostos  que  são  arrecadados  por  lança¬ 
mento  abrangem  todos  os  contribuintes  a  elles  sujeitos,  podendo 
mandar  incluir  no  respectivo  lançamento  aquelles  que  não  esti¬ 
verem  lançados ; 

3)  receber  dos  administradores,  collectores  e  agentes  as 
impqrtanciãs  arrecadadas,  quando  elíes  as  não  tenham  remettido 
á  Secretaria  de  Finanças,  no  praso  de  que  trata  este  Regula¬ 
mento  ; 

4)  suspender  os  administradores,  collectores  e  agentes  quan¬ 
do  estes  não  tenham  remettido  á  Secretaria  de  Finanças,  as 
importâncias  arrecadadas  nos  prazos  estipulados,  f^assumiro  seu 
logar  ou  nomear  substiti  tos  atè  que  esses  funccionarios  entrem 
com  as  respectivas  importâncias  : 

5)  cumprir  todas  as  ordens  que  lhes  forem  determinadas 
pela  Secretaria  de  Finanças ; 

6)  percorrer  a  zona  de  sua  fiscalisação,  tantas  vezes  quantas 
lhes  forem  ordenadas  pela  Secretaria  de  Finanças,  íiscalisando 
todas  as  estações  arrecadadoras,  sob  pena  de  multa  de  308000  a 
508000  por  cada  estação  que  deixar  de  fiscalizar; 

'“  ?)  fazer  ãs  viagens  determinadas  pela  Secretaria  de  Finan¬ 
ças^  tendo  para  isso  aviso  prévio,  com  oito  dias  de  antecedeneia . 

8)  permanecer  na  Secretaria  de  Finanças  tres  horas  por  dia, 
pelo  menos,  quando  estiverem  na  Capital,  organizando  as  respe¬ 
ctivas  listas  de  cobrança  c  cópias  dos  lançamentos  de  impostos 
da  zona  aque pertencerem; 

9)  examinar  a  escriptúração  das  recebedorias,  collcctorias  e 
agencias  e  requisitar  o  auxilio  da  força  policial  para  a  boa  e 
eíficiente  execução  de  sua  missão. 

Art.'  42~Aos  agentes  fiscaes  do  Mercado  incumbe: 

§  1*  — Permanecer  no  Mercado  das  6  ás  18  horas,  só  po¬ 
dendo  auzentar-se,  alternadamente,  com  licença  do  collector. 

2* — Inspeccionar  os  generos  que  entrarem  para  o  Merca¬ 
do,  fazendo  pezar,  medir  ou  contar  os  que  forem  sujeitos  a  im¬ 
postos.  , 

.  .  §  3*— Tomar,  em  uma  caderneta,  nota  dos  vendedores  e  da 
qualidade  e  quantidade  dos  generos  que  venderem. 

§  4*— Cumprir  escrupulosamente  todas  as  ordens  que,  era 
relação  ao  serviço,  lhes  forem  transmittidas  pelo  collector. 

Art.  43 — Aos  agentes  das  outras  collectorias  incumbe: 

§  1* — Permanecer  na  collectoria  durante  as  horas  do  ex¬ 
pediente. 

§  2* — Cumprir  escrupulosamcnte  todas  as  ordens  que.  em 
relação  ao  serviço,  lhes  forem  transmittidas  pelo  collector. 
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TITULO  III 

Do  Lançamento  e  dos  Impostos  Sujeitos  a  Lançamento 

CAPITULO  I 
DO  LANÇAMENTO 

Art.  44 — Os  lançamentos  dos' impostos  devem  ser  feitos  an- 
nualmente  pelas  repartições  respectivas,  de  accordo  com  o  mo¬ 
delo  junto,  nas  épocas  seguintes: 

O  de  valor  locativo  de  prédios  urbanos,  em  Maio; 

O  de  casas  commerciaes  e  alambiques,  em  Junho; 

O  de  industrias  e  profissões  e  licença  para  vender  fumo,, 
em  Julho. 

Art.  45 — Concluido  que  seja  cada  um  dos  lançamentos,  n 
chefe  da  repartição  fará  affixarna  porta  da  collectoria  ou  agen¬ 
cia  um  edital  convidando  os  cidadãos  sujeitos  ao  lançamento  a 
virem  examina!-o,  afim  de  apresentarem  suas  reclamações  den¬ 
tro  do  prazo  de  trinta  dias^  contados  do  da  affixação  do  editaL 

Paragrapho  unico. — Nas  localidades  onde  honver  imprensa, 
nesta  também  deve  ser  publicado  o  edital. 

Art.  46— As  reclamações  serão  feitas  por  meio  de  petição- 
devidamente  sellada  e  documentada,  dirigida  ao  chefe  da  re¬ 
partição,  que  as  attenderá  ou  não,  conforme  as  razões  allegadas. 

Paragrapho  unico. — Si  julgar  procedente  a  reclamação,  o 
chefe  da  repartição  fará  no  lançamento  a  devida  alteração;  no 
caso  contrario,  a  enviará  á  Secretaria  de  Finanças,  na  mesma 
occasião  em  que  fizer  a  remessa  da  copia  do  lançamento  de¬ 
clarando  na  petição  os  motivos  pelos  quaes  não  a  quiz  deferir. 

Art.  47  — Dez  dias  depois  de  exgottado  o  prazo  para  re¬ 
clamações,  0  chefe  da  repartição  enviará  á  Secretaria  de  Finan¬ 
ças,  copia  authentica  dos  lançamentos  e  dos  editaes,  com  a  cer¬ 
tidão  do  tempo  em  que  forem  affixados,  bem  como  todas  as  re¬ 
clamações  a  que  se  refere  o  art.  antecedente. 

Art.  48 — Os  lançamentos  serão  approvados  pelo  Secretario 
de  Finanças,  precedendo  parecer  do  procurador  fiscal,  assim  co¬ 
mo  deverão  ser  decididas  pelo  Secretario  de  Finanças  as  recla¬ 
mações  que  os  acompanharem. 

Art.  49 — Approvados  os  lançninentos,  o  cheie  da  reparti¬ 
ção  não  tem  competência  para  alteral-os. 

Art.  50 — Qualquer  reclamação  que  o  contribuinte  tenha  de 
fazer,  depois  de  approvado  o  lançamento,  será  decidida  pelo  Se¬ 
cretario  de  Finanças,  mediante  parecer  fiscal,  na  forma  do  art.  48. 

Paragra])ho  unico.--Si  o  Secretaiio  de  Finanças  attender  á 
reclamação  durante  a  vigência  do  lançamento  comrnunicarà  o 
iacto  á  repartição  respectiva,  ordenando  a  baixa  do  nome  do 
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contribuinte  ou  a  alteração  qüe  julgar  de  direito;  ai  estiver  ter¬ 
minado  0  vigor  do  lançamento,  ordenará  à  secção  competente 
que  cumpra  a  sua  resolução. 

Art.  51. — O  chefe  da  repartição  que  deixar  de  fazer  os 
lançamentos  nos  prazos  fixados  nos  art®®.  44  e  74  incorrerá  na 
multa  de  50$000. 

Art.  52. — No  municipio  da  Capital,  os  lançamentos  dos 
impostos  serão  feitos  pela  secção  competente  da  Secretaria  de 
Finanças. 

CAPITULO  II 

DA  LICENÇA  PARA  VENDER  FUMO 

Art.  53 — Está  sujeito  a  este  imposto,  na  razão  de  50$000 
annuaes,  todo  aquelle  que  vender  fumo  em  rõlo  ou  manufactu¬ 
rado,  a  varejo  ou  por  atacado. 

Art.  54 — O  imposto  de  licença  para  vender  fumo  constitue 
objecto  de  lançamento,  que  deverá  ser  feito  annualmente,  na 
época  estabelecida  no  art.  44. 

Art.  55 — Aquelle  que,  depois  de  feito  o  lançamento,  qiiizer 
negociar  nesse  genero,  fará  á  estação  fiscal  respectiva  a  devi¬ 
da  communicação  por  escripto,  afim  de  ser  incluido  no  lança¬ 
mento,  ficando  sujeito  ao  imposto  integral  relativo  ao  exercício. 

Paragrapho  unico.  — O  que  deixar  de  fazer  a  commimica- 
ção  de  que  trata  este  art.  incorrerá  na  multa  de  10$0Ü0  alem 
do  imposto. 


CAPITULO  III 

DO  IMPOSTO  SOBRE  ALAMBIQUES 

Art.  56 — Está  sujeito  a  este  imposto,  na  razão  de  100$000 
annuaes,  todo  possuidor  de  alambique  que  fabricar  aguardente. 

Art.  57 —Este  imposto  ct)nstitue  objecto  de  lançamento  que 
deverá  ser  feito  na  época  marcada  no  art.  44.  de  accordo  com 
0  modelo  junto. 

Art.  58 — Aquelle  que,  depois  de  feito  o  lançamento,  pre¬ 
tender  fabricar  aguardente,  fará  á  estação  fiscal  respectiva  a 
devida  participação  por  escripto,  afim  de  ser  incluido  no  lança¬ 
mento  e  ficará  sujeito  a  pagar  o  imposto  integral  relativo  ao  ex¬ 
ercido. 

Paragrapho  unico. — O  que  deixar  de  fazer  a  participação 
fica  obrigado  a  pagar  o  imposto  e  mais  a  multa  de  508000. 
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CAPITULO  IV 

DO  IMPOSTO  SOBRE  VALOR  LOCATIVO  DOS 
PRÉDIOS  URBANOS 

Art.  59.  —  Estáo  sujeitos  a  esse  imposto  todos  os  proprietá¬ 
rios  de  prédios  que  sirvam,  para  habitação,  recreio  ou  outro 
qualquer  uso,  construidos  dentro  das  cidades,  villas  e  outras 
povoações  ou  eni  terreno  do  log-radouro  publico  das  mesmas, 
seja  qual  fôr  a  sua  íórma  exterior  e  denominação,  embora  se 
conservam  íechados. '  ■ 

Paragrapho  unico.  — As  povoações  que  não  tiverem  ao 
menos  vinte  casas  de  telhas  não  devem  ser  incluidas  no  lan¬ 
çamento. 

Art.  60* — São  isentos  do  imposto: 

§  J* — Os  ])redios  do  dominio  federal,  estadual  ou  muni¬ 
cipal.  ainda  que  estejam  alugados. 

§•  2*— As  egrejas  e  capellas  destinadas  ao  exercicio  de  qual¬ 
quer  culto  religioso. 

§  3* — Os  hospitaes,  casas  de  asylo  e  estabelecimentos 
de  beneficencia. 

§  4* — os  que  se  acharem  em  estado  de  ruina  ou  rendi- 
íicacão,  de  modo  a  não  poderem  ser  habitados. 

Art.  61* — 8áo  obrigados  ao  pagamento  do  imposto: 

§  1* — Os  proprietários  de  prédios 'usufructuarios  e  íoreiros. 

§  2*~  Os  testamenteiros,  tutores,  curadores,  administra¬ 
dores,  depositários  públicos  ou  particulares  e  procurado¬ 
res  a  cujo  cargo  estejam  a  guarda  e  administração  dos  prédios. 

§  3*— Os  thesoureiros  das  corporações  e  associações. 

Art.  62* — A  importância  do  imposto  deverá  ser  deduzida 
de  accordo  com  a  lei  orçamentaria  do  exercicio,  do  valor  lo- 
cativo  annual  do  prédio,  servindo  de  base,  quando  alugados, 
0  recibo  dos  alugueis  e  quando  não,  o  arbitramento  feito  pelo 
collector. 

Paragra])ho  unico. — Sempre  que  o  collector  duvidar  da 
exaetidão  dos  recibos  dos  alugueis,  procederá  ao  arbitramento. 

Art.  63* — Nas  contas  das  testamentarias  e  nas  partilhas, 
nos  inventario  em  que  existam  prédios  sujeitos  ao  imposto,  o 
juiz  não  pioferirá  sentença  definitiva  sem  que  conste  estar 
pago  0  imposto  atè  o  ultimo  anno. 

Art.  64* — As  petições  para  cobrança  de  alugueis  de  casas 
sujeitas  ao  imposto,  as  acções  que  versarem  sobre  as  mesmas 
casas,  não  poderão  ser  despachadas  ou  julgadas  definitivamen¬ 
te,  sem  que  conste  o  pagamento  respectivo. 

Art.  65*— Nas  escripturas  ))ublicas  ou  escriptos  particula¬ 
res  de  compra  o  venda,  doação  ou  permuta,  nos  termos  de 
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arremataçãò  ou  adjudicação  de  prédios,  deve  ser  transcripto 
em  resumo  o  conhecimento  do  pagamento  do  imposto v.do  ul¬ 
timo^  exercicid..  ■...  .  •  • 

Ar.t.  66* — Este  imjíosto  esta  sujeito  a- -lan-çaihento,-:qim  de¬ 
verá  ser  feito  de  accordo  coni  o  raodelo  anr.exo.  ■.  ;.L' 

CAPITULO  V 

DO  IMPOSTO  SOBRE  CASAS  COMMERCÍAES 

Art.  — O  im])osto  aobr('  casas  commercia(‘s  reeàe  ao])re 
os  donos  (le  qnaesquer  estabelecimentos,  quer  sejam  lojas  de 
fazenda,  ferragens  ou  armarinho,  quer  sejam  ])harmacias  oii 
tavernas. 

Art.  68* — Este  imposto  será  anniialmente  lançado  para  o 
exercicio  seguinte  na  época  marcada  no  art.  44. 

Art.  69’ — Àquelle  que;  depois  de  feito  o  lançamento,  pre¬ 
tender  abrir  um  estabelecimento  desta  natureza,  participal-o-a  á 
collectoria  ou  agencia!  rèsjwctiva,  por  escripto,  afim  de  ser  in- 
cluido  no  lançamento,  ficando  sujeito  a  pagar  o  imposto  por 
inteiro,  se  o  fizer  durante,  o  jnirneiro  semeste,  ou  sómente  a 
metade,  se  o  estabelecimento  fôr  abeido  no  segundo  semestre. 

Paragrapho  unicó.-^O  que  deixar  de  fazer  a  partici[)ação 
fica  obrigado  a  pagar  o  imposto  por  inteiro  e  mais  a  multa 
correspondente  á  metade  do  mesmo  imposto. 

Art.  70’  — 8e  o  estabelecimento  fôr  transferido  antes  de 
pago  0  imposto,  fica  por  elle  responsável  o  novo  possuidor. 

Art.  71* — Os  que  tiverem  mais  de  um  estabelecimento  su¬ 
jeito  a  esse  imposto,  pagarão  a  taxa  integral  de  todos. 

Art.  12' — Os  donos  desses  estabelecimentos  não  poderão 
iniciar  ou  defender  em  juizo  qualquer  acção  referente  ao  seu 
negocio,  sem  que  mostrem  ter  pago  o  imposto  devido. 

Art.  73’— Se  aquelle  que  estiver  á  frente  do  estabeleci¬ 
mento  commercial  não  fôr  o  proprio  dono  que  foi  lanç^aao  para 
o  pagamento  do  respectivo  im])Osto.  terá  de  ])agar  por  sua 
vez  0  mesmo  imposto,  salvo  se  ])rovar  que  è  socio  interessado 
ou  caixeiro  de  quem  foi  lançado. 

Paragrapho  único.— A  pròva  a  que  se  refere  este  artigo 
será  feita  jierante  a  Secretaria  de  Finanças  para  os  que  mora¬ 
rem  na  Capital  e  perante  os  chefes  das  respectivas  reparti- 
cjões  para  os  que  residirem  em  outros  municipios. 

CAPITULO  VI 

DO  IMPOSTO  SOBRE  CASAS  DE  COMMISSÕES  OU 
CONSIGNAÇÕES,  BANCOS  OU  CASAS  FILIAES  DE  BANCOS 

Art.  74. — Úluando  se  proceder  ao  lançamento  de  imposto 
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sobre  casas  commerciaes,  !ar*se-à  também  com  as  mesmas  for^ 
malidades  o  lançamento  das  casas  de  comraissào  e  consignarão, 
bancos  oii  casas  filiaes  de  bancos. 

Art.  75. — S^o  applicaveis  a  este  imposto  as  disposições 
dos  art\  68  a  72. 


CAPITULO  VII 

Do  imposto  de  industrias  e  proiíssões 
SECÇÀO  I 
DO  IMPOSTO 

Art.  76* — O  impostos  de  indnstrias  e  profissões  recac  so- 
!)re  todos  aqnelles  que,  individualmente,  ou  em  companhia,  so¬ 
ciedade  anonyma  ou  commercial,  exercerem  no  Estado  indus¬ 
tria  ou  profissão,  arte  ou  ofíicio. 

Art.  77* — O  imposto  será  cobrado  de  accordo  com  as  ta- 
bellas  annexas. 

Art.  78* — A  taxa  tem  por  base  a  natureza  e  classe  das 
industrias  ou  profissões,  o  capital  de  movimento,  a  importância 
commercial  das  localidades  onde  ellas  forem  exercidas  e  quan¬ 
to  aos  estabelecimentos  industriaes,  as  machinas,  os  utensílios 
e  os  meios  de  producção. 

SECÇÃO  II 

DAS  ISENÇÕES  DO  IMPOSTO 

Art.  79 — São  isentos  do  imposto  de  industrias  e  profissões: 

1*  Os  lavradores  e  possuidores  de  fabricas  e  engenhos, 
quanto  á  renda  e  heneficiamento  dos  productos  destes  estabe¬ 
lecimentos,  comprehendidos  o  fabrico  do  assucar,  da  aguarden¬ 
te,  dos  vinhos  naturaes  e  outros  quaesquer  trabalhos  que,  sendo 
dependentes  dos  estabelecimentos  ruraes,  não  constituírem  in¬ 
dustria  especial. 

2*  Os  operários,  jornaleiros,  creados,  artistas  sem  estabele¬ 
cimentos,  caixeiros  e  em  geral  todos  aquelles  que  prestarem  ser¬ 
viços  pessoaes  a  salario. 

3*  As  caixas  econômicas,  os  monte-pios,  as  sociedades  de 
beneficencia  e  de  soccorros  e  de  quaesquer  estabelecimentos 
com  fins  humanitários. 

4*  Os  que  exercerem  o  magistério  particular,  quanto  aos 
respectivos  cargos. 

5*  As  fabricas  de  ferro,  machinas  e  tecidos  cuja  matéria 
prima  fôr  do  Pastado. 
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6*  Os  cônsules  e  agentes  consulares  estrangeiros,  quanto  aos 
proventos  de  seus  cargos. 

7*  Os  funccionarios  públicos  íederaes,  estadiiaes  e  rnaiiici- 
paes,  quanto  aos  respectivos  cargos,  não  se  comprebendendo 
como  taes  os  serventuários  dos  oíficios  de  justiça. 

8*  As  novas  industrias  no  primeiro  anno  de  sua  fundação. 

9*  Os  que  tiverem  isenção  por  lei  ou  por  contracto. 

SECÇÃO  III 

Do  lançamento 

Art.  80 — O  imposto  de  industrias  e  profissões  será  cobra¬ 
do  em  virtude  de  lançamento  feito  na  fórma  estabelecida  no 
capitulo  1*  deste  titulo. 

Art.  81 — Ninguém  poderá  exercer  industria  ou  profissão  su¬ 
jeita  a  imposto,  sem  que  primeiro  o  declare  por  escripto  á  es¬ 
tadão  fiscal  respectiva,  afim  de  ser  inscripto  no  lançamento. 

§  1*  Os  donos  dos  estabelecimentos  mencionados  na  ta- 
bella  B  deverão,  na  declaração  de  que  trata  este  artigo,  indicar 
o  numero  de  operários  ou  empregados  que  occuparem  e  as  ma- 
chinas,  os  utensilios  e  os  meios  de  producção  que  empregarem. 

§  2*  Aquelle  que  não  declarar  à  estação  fiscal  competente, 

que  vae  exercer  qualquer  industria,  fica  sujeito  á  rnulta  de . 

50Ç000  a  lOOSOOO. 

Art.  82. — Os  que  se  estabelecerem,  depois  de  encerrado  o 
lançamento,  serão  nelle  additados  para  pagar  o  imposto  cor¬ 
respondente  aos  rnezes  que  faltarem  para  terminar  o  exercicio, 
contando-se  do  primeiro  dia  do  rnez  em  que  se  tiverem  esta¬ 
belecido. 

Paragrapho  único. — Dos  additarnentos  assim  feitos  fará  o  > 
exactor  communicação  á  Secretaria  de  Finanças. 

Art.  83. — O  que  tiver  mais  de  um  estabelecimento  no  mes¬ 
mo  municipio  pagará  a  taxa  integral  do  maior  e  mais  a  me¬ 
tade  do  correspondente  aos  outros  estabelecimentos. 

Art.  84‘— Modificação  alguma  para  transferencia  ou  baixa 
de  lançamento  será  feita  sem  que  o  contribuinte  transferen- 
te  se  mostre  quite  com  a  Fazenda  do  Estado. 

§  7*  -  O  adquirente  ficará  obrigado  pelo  pagamento  do 
imposto  devido  e  das  multas  que  houver,  se  antes  não  tiver 
sido  feito  pelo  transferente. 

§  2* — O  adquirente  será  lançado  para  o  pagamenro  de 
imposto  relativo  aos  rnezes  que  faltarem  para  findar  o  exer¬ 
cicio,  contando-se  do  primeiro  dia  do  mez  em  que  se  tiver  re- 
alisado  a  transferencia. 
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SECÇÃO  IV 

Disposições  geraes  .• . ■ 

Art.  85 — Fica  sujeito  ao  imposto  pelo  armo  inteiro  o  que 
exercer  industria  ou  profissão  no  mez  de  Janeiro,  ainda  que  fe¬ 
che  ou  transfira  o  estabelecimento  antes  de  findar  o  exercicio, 
excepto : 

1’ — Quando  o  collectado  começar  a  exercer  a  industria  ou 
profissão  depois  do  mez  de  Janeiro,  caso  em  que  pagará  o  im¬ 
posto  na  íòrma  dos  arts.  82  e  84;  §  2°. 

2* — Quando  o  collectado  deixar  de  exercer  a  industria  ou 
profissão  por  causa  de  fallencia,  obito  ou  fechamento  do  esta¬ 
belecimento  á  ordem  de  autoridade,  cobrando-se  o  imposto,  nesta 
hypothese,  atò  o  mez  antecedente. 

Paragrapho  unico. — A  mudança  de  profissão  ou  industria 
para  outra  a  que  forem  applicadas  maiores  taxas  obrigará  o 
collectado  ao  pagamento  da  differença,  guardada  a  disposi¬ 
ção  do  n.  1*  deste  art. 

Art.  86 — O  collectado  não  poderá  propor  ou  defender  em 
juizo  questão  relativa  ásua  industria  ou  profissão  sem  que  mos¬ 
tre  ter  pago  o  imposto. 

Art.  87. — As  multas  a  que  ficam  sujeitos  os  contribuintes  se¬ 
rão  impostas  pelo  exactores,  com  recurso  voluntário  para  o  Se¬ 
cretario  de  Finanças. 

TABELLA  A 

Düs  indnsfrías  ou  profissões  taxadas  na  razão  da  importância 
dos  togares  em  que  são  exercidos. 


CLASSES 

Cidade 

Capital 

{  Outras 
Cidades 

Villas 

Outras 

Povoações 

P. 

4f)0S000 

240$000 

14o8ooo 

looSoooj 

2^ 

aoogorto 

1808000 

1 008000 

808000' 

áOOSOOOi 

1208000 

7o8ooo 

558000^ 

4^.  . . 

-  KtO.SODOí 

608000 

658ooo 

288ooO| 

õ".  ■; 

aosooOj 

608000 

I88000 

1 68000 

Primeira  classe 


Agente,  director  ou  gerente  de  companhia  ou  sociedade  a- 
uonyma.  quando  remunerados. 
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Banco,  agencia  ou  casa  bancaria,  ou  de  descontos  ou  em¬ 
préstimos. 

Casas  de  penhores  (propriedade  de''. 

Companhia  anonyma  para  explorar  qualquer  ramo  de  nego¬ 
cio  por  atacado. 

Fabricante  ou  mercador  de  bebidas  artiíiciaes  ou  alcoólicas, 
em  grande  escala,  excepto  de  aguardente. 

Negociante  de  qualquer  ramo  de  negocio  a  varejo,  cujas 
c(‘ndas  amuiaes  sejam  superiores  a  cincoenta  contos  de  rèis. 

Negociante  por  atacado  de  fazendas,  ferragens,  armarinho 
ou  qualquer  outro  ramo  de  negocio  de  artefactos  extrangeiros  ou 
nacionaes. 

Pharmaoia  ou  drogaria  ( propriedade  de). 

Segunda  classe 

Alfaiate  com  estabelecimento,  vendendo  roupas  feitas  e  fa¬ 
zendas. 

Agente  ou  mercador  de  bilhetes  de  loteria. 

Emprezario  de  bilhar. 

Fabricante  de  caixões  funebreS;  vendendo  materiaes  e  fa¬ 
zendas. 

Mercador  ou  marchante  de  gado  vaccum,  suino,  ovelhum  ou 
cabrurn. 

Negociante  com  loja  de  fazendas,  armarinho,  ferragens,  cal¬ 
çados,  chapéus  ou  quaesquei  outras  mercadorias  extrangeiras  ou 
nacionaes  com  vendas  annuaes  inferiores  a  cincoenta  contos 
de  rèis. 

Terceira  classe 

Advogado. 

Agrimensor. 

Alfaiate  com  estabelecimento  e  operários. 

Architecto.  constructor  ou  empreiteiro  de  obras. 

Cabelleireiro  ou  barbeiro  com  estabelecimento  e  operários. 

Ca])italista,  que  emprestar  dinheiro  a  juros. 

Charutaria. 

Dentista  com  ou  sem  estabelecimento. 

Emprezario  de  espectáculos  públicos. 

Engenheiro. 

Fabricantes  de  caixões  fúnebres. 

Hotel  (dono  de). 

Marceneiro  com  estabelecimento  e  operários. 

Medico. 

Negociante  de  liquidos,  generos  alimenticio«  nacionaes  ou 
estrangeiros,  fumo  e  outros  productos  do  paiz. 
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Ourives  com  estabelecimento  e  operários. 
Padaria  (dono  de). 

Parteira  diplomada. 

Pharmaceutico  sem  estabelecimento. 
Photographo  com  ou  sem  estabelecimento. 
Selleiro  com  estabelecimento  e  operários. 


Quarta  classe 


Botequim  (dono  de). 

Cabelleireiro  ou  barbeiro  com  estabelecimento  e  sem  ope¬ 
rários. 

Caldeireiro  com  estabelecimento. 

Carpinteiro  com  estabelecimento  e  operários. 

Casa  de  pasto  ou  de  pensão  (dono  de). 

Coníeitaria  (dono  de). 

Costureira  com  estabelecimento  e  operarias. 

Emprezario  de  typographia. 

Fabricante  ou  mercador,  em  pequena  escala,  de  bebidas 
artificiaes  ou  alcoólicas,  excepto  de  aguardente. 

Fabricante  de  fogos  de  artificio. 

Ferreiro  com  estabelecimento  e  operários. 

Relojoeiro. 

Sa])ateiro  com  estabelecimento  e  operários. 

►Serralheiro. 

►Solicitador. 

Tabellião,  escrivão  do  eivei,  de  orphãos  e  annexos. 
Quinta  classe. 

Alfaiate  com  estabelecimento  e  sem  operários. 

Carpinteiro  com  estabelecimento  e  sem  operários. 
Emprezario  de  açougue. 

Encadernador  com  estabelecimento  e  sem  operários. 
Escrivães  districtaes,  curadores  geraes  de  heranças  jacen¬ 
tes.  de  orphãos,  da  provedoria  dos  residuos,  contador,  distri¬ 
buidor  e  ])artidor. 

Ferreiro  com  estabelecimento  e  sem  oi)erarios. 

Funileiro  com  estabelecimento  e  sem  operários. 
Marcenoiro  com  estabelecimento  e  sem  operários. 

Ourives  com  estabelecimento  e  sem  operários. 

Pintores  com  estabelecimento. 

AS'a])ateiro  com  estabelecimento  c  sem  o])erarios. 

Selleiros  com  estabelecimento  e  sem  operários. 


-25-* 


TABELLA  B 

Dos  estabelecimentos  industriaes  taxados  com  relação  aos 
meios  de  producção. 


Cal  (fabrica  de) . lOO^ooo 

Mais,  ])or  metro  cubico  de  forno .  82oo 

^5oo  por  operário  até  o  rnaximo  de  ...  .  10$ooo 

Cerveja  (fabrica  de) . 100$ooo 

Mais  400  réis  por  hectolitro  de  capacidade  das 

caldeiras  até  o  máximo  de . lOOSooo 

Cortume  (emprezario  de) . 100$ooo 

Mais  400  réis  por  metro  cubico  de  tanques  ou 
tinas  de  curtir  e  500  rs.  por  operário  até  o  máximo  de  120§ooo 
Olaria  (fabrica  de  telhas  ou  tijolos  ): 

A  machina . lòO^ooo 

Por  qualquer  outro  meio . lOOSooo 

Mais  200  réis  por  metro  cubico  dos  fornos  e 

500  réis  por  operário  até  o  máximo  de . 25$ooo 

Sabão  e  vellas  de  sebo  (fabrica  de)  ....  30$ooo 

Tecidos  (fabrica  de) .  ...  100$ooo 

Serrarias  tocadas  por  vapor  ou  agua  ....  lOO^ooo 
Idem  braçaes . 50§ooo 


ADVERTÊNCIAS 

1.  — Os  negociantes  comprehendidos  na  3*^  classe  como 
negociantes  de  generos  do  paiz,  cujo  capital  for  inferior  a  du¬ 
zentos  mil  réis,  ficam  sujeitos  à  taxa  da  4.^  classe. 

2'  — Quando  o  mesmo  individuo  ou  firma  commercial  exer¬ 
cer  diversas  industrias  ou  profissões  em  varias  dependencias 
de  um  mesmo  jiredio,  serão  essas  industrias  ou  profissões 
consideradas  como  um  só  estabelecimento,  desde  que  estejam 
sob  uma  unica  administração  e  tenham  a  mesma  escripturação. 

3.  —Na  hypothese  da  advertência  antecedente  os  ])ossui- 
dores  desses  estabelecimentos  pagarão  apenas  ataxa  de  indus¬ 
tria  ou  profissão  mais  tributada. 

4.  — Não  se  contarão  como  operários  a  mulher  e  os 
filhos  solteiros,  trabalhando  com  o  chefe  da  familia,  em  simi 
proprio  estabelecimento. 

5.  — Os  industriaes  taxados  pela  tabella  B  não  podem  ven¬ 
der  os  seus  productos  no  mercado  sem  que  provem  haver  pa¬ 
go  os  impostos  dos  respectivos  lançamentos. 
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CAPITULO  VIII 

Do  imposto  rural 

ArL  88'  — O  im))osto  rural  recae  sobre  todas  as  proprie¬ 
dades  ruraes  que  seiain  imrnoveis  por  sua  natureza,  destino 
011  applieação. 

Art.  89* — São  consideradas  propriedades  ruraes,  para  o  effei- 
to  do  j)agamento  do  respectivo  imposto : 

a)  as  fazendas,  os  sitios,  retiros,  chacaras  e  quaesqner 
outras  habitações  situadas  íóra  do  perímetro  da  cidades,  villas. 
arraiaes  e  povoações,  não  sujeitas  ao  imposto  predial  urbano*, 

b)  as  terras  de  cultura,  ciltivadas  ou  incultas  e  os  campos 
do  dominio  particular; 

c)  as  invernadas,  os  pastos,  as  largas  destinadas  á  creação 
e  engorda  de  animaes  de  qualquer  especie. 

unico. — São  isentas  de  qualquer  imposto  as  propriedades 
do  dominio  da  União  e  do  Município. 

Art.  90. — 0  lançamento,  já  estando  feito  de  accordo  com  a 
lei  n*  221,  de  31  de  Julho  de  1915,  e  jà  approvado  também, 
será  revisto  nos  mezes  de  Maio  pelos  respectivos  exactores, 
devendo  a  revisão  seguir  o  mesmo  processo  do  Titulo  3'’,Cap.  P. 

Art.  91.  — A  revisão  do  lançamento  consistirá  : 

1*)  na  substituição  do  nome  do  proprietário,  tendo-se  veri- 
licado  a  transferencia  do  immovel; 

2‘)  na  transferencia  do  immovel  para  o  nome  daquelle  a 
quem  foi  partilhado  nos  inventários,  obedecida  a  quota  de  cada 
herdeiro; 

Art.  92. —  0  possuidor  da  propriedade  rural  fica  obrigado 
a  communicar  á  collectoria,  dentro  do  prazo  de  vinte  dias,  a 
transferencia  de  sua  propriedade,  sob  pena  de  continuar  res¬ 
ponsável  pelo  pagamento  do  imposto. 

Art.  93 — 0  imposto  acompanha  o  immovel  em  todas  as 
transferencias  que  se  verificarem. 

Art.  94. — Os  escrivães  e  tabelliães  não  poderão  passar  es- 
cripturas  de  compra  e  venda  de  uma  propriedade  rural,  semque 
0  respectivo  proprietário  mostre  haver  pago  o  imposto  rural  a 
que  está  sujeito. 

Art.  95.  — Quando  a  propriedade  fôr  transferida  em  conse¬ 
quência  de  inventariq,  o  juiz  que  julgar  a  partilha  communicarà 
a  transferencia  ao  exactor,  especificando  de  modo  claro  a  parte 
de  cada  herdeiro  no  immovel  inventariado. 

^  unico. — Para  que  o  juiz  possa  fazer  as  partilhas,  è  preciso 
que  conste  dos  respectivos  autos  o  pagamento  deste  imposto,  re¬ 
lativo  ao  ultimo  exercicio. 

Art.  9t).— Se  a  ])ropriedade  fôr  dividida  por  condominos  nos 
termos  da  legislação  em  vigor,  o  juiz  que  julgar  ou  homologaras 
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partilhas  geodésicas  renietterà  ao  collector  uma  copiadas  mes¬ 
mas.  afim  de  que  o  lançamento  seja  reformado  de  accordo  com 
a  respectiva  revisão,  publicando  as  alterações  feitas  por  meio  de 
edital. 

Art.  97. — O  imposto  rural  será  cobrado  da  seguinte  forma: 

1°. — Propriedades  até  o  valor  de  um  conto  de  réis  2^000 

2®. — de  cada  conto  de  réis  ou  fracção  que  exceder, 
se.  cobraá  mais  . 2ÇOOO 

§  unico. — Não  se  poderá  cobrar  de  uma  propriedade  mais 
de  cem  mil  réis,  nem  menos  de  2$000. 

Art.  98. — O  pro])rietario  que  tiver  mais  de  uma  fazenda  pa¬ 
gará  o  im])osto  relativo  ao  valor  de  cada  uma,  não  podendo  som- 
mar  0  valor  das  que  possuir,  afim  de  evitar  o  pagamento  do  dito 
im|iosto. 

TITULO  IV 

1)08  IMPOSTOS  NÃO  SUJEITOS  A  LANÇAMENTO 
CAPITULO  I 

l)(i  taxa  de  he?rtnça  e  legados 

Art.  99. — Todo  aquelle  que  herdar  de  outrem  ])or  siiecessão 
legitima  ou  testamentaria  qualquer  objecto,  importância  ou  valor, 
tica  sujeito  a  este-imposto,  cobrado  na  razão  de  um  a  vinte  por 
cento. 

§  U — Pagarão  um  por  cento  sobre  os  seus  quinhões 
hereditários  todos  os  descendentes  e  ascendentes. 

§  2* — Pagarão  cinco  por  cento  os  conjuges  sobrevivos  e  os 
descendentes  e  ascendentes  na  parte  em  que  forem  herdeiros  tes- 
tamentarios. 

§  3* — Pagarão  dez  porcento  os  parentes  collateraes  até  o 
quarto  grau  por  direito  civil  e  o  conjuge  sobrevivo  quando  fôr 
instituido  herdeiro  em  testamento  valido,  havendo  herdeiros  ne¬ 
cessários. 

§  4* — PagarãO/ quinze  por  cento  os  outros  collateraes  até  o 
sexto  grau,  também  por  direito  civil. 

§  5’- — Pagarão  vinte  por  cento  todos  os  herdeiros  ou  legatá¬ 
rios  não  comprehendidos  nos  paragraphos  anteriores. 

Art.  100 — Quando  o  herdeiro  ou  legatario  fôr  somente  usu- 
fructuario,  o  imposto  será  arrecadado  pela  forma  seguinte: 

a)  Si  0  usufructo  consistir  em  bens  de  raiz  e  fôr  vitalicio, 
o  imposto  será  deduzido  da  terça  parte  do  valor  do  immovel. 

b)  Si  fôr  temporário,  de  todo  tempo  de  sua  duração,  nunca  ex¬ 
cedendo  de  dez  annos,  calculado  sobre  o  rendimento  que  possa 
produzir. 
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c)  Si  0  usiiíructo  consistir  em  bens  moveis  ou  semoventes^ 
será  0  imposto  deduzido  da  metade  do  valor  dos  mesmos.  ^ 

Art.  101. — O  herdeiro  do  dorninio  directo  dos  bens  deixados 
em  nsufriicto  pagará  o  imposto  quando  tiver  de  recebel-os. 

Art.  102. — F"ste  imposto  recae  sobre  todas  as  especies  de 
bens,  direitos  e  acções,  exceptuadas  as  apólices  federaes.masnãa 
comprehende  rendimentos  queosbens  produzirem  depois  da  mor¬ 
te  de  quem  os  deixou. 

Art.  103.  -  íSão  isentos  desde  imposto: 

§  !• — Os  hos])itaes  e  instituições  de  caridade  e beneficiencia. 

§  2'— Os  testamenteiros  a  quem  forem  deixados  prêmios  oii 
legados  que  não  excedam  a  vintena  a  que  tenham  direito. 

§  3 — As  casas  destinadas  a  qualquer  culto  religioso. 

§  4— A  importância  destinada  a  ser  repartida  como  esmola 
aos  pobres. 

§  5— A  que  íôr  destinada  à  creação  ou  manutenção  de  qual¬ 
quer  instituto  de  ensino. 

Art.  704' — As  heranças  sujeilas  a  este  imposto  devem  ser 
inventariadas  com  audiência  do  procurador  fiscal  na  Capital 
e  agentes  tiscaes  da  fazenda  estadual  nos  outros  termos  os: 
quaes  serão  prèviamente  citados  para  todos  os  termos  do  in¬ 
ventario,  quer  seja  este  promovido  ex-qffi cio,  quer  a  requerimento 
dos  interessados,  podendo  requerel-o  quando  não  o  façam  no 
])razo  marcado  neste  regulamento. 

Art.  105 — A  avaliação  dos  bens  será  'feita  por  avaliado¬ 
res  indicados  ])eIos  herdeiros  e  pelo  representante  da  fazenda 
e  nomeados  pelo  juiz. 

Paragrapho  iinico — Os  herdeiros  ou  seus  representantes 
louvar-se-ão  em  um  nome  e  o  representante  da  fazenda  em 
outro,  fazendo  o  juiz  a  nomeação  dos  indicados. 

Art.  106 — Feita  a  descri])ção  e  a  avaliação  dos  bens,  dos 
autos  t(‘rão  vista  os  herdeiros  em  primeiro  logar  e  depois  o 
representajite  da  fazenda  que  dirá  quanto  ás  declarações  do 
inventariante,  avaliação,  impugnação  dos  herdeiros,  dividas 
passivas  e  despesas  feitas  dej)ois  da  morte  do  inventariado. 

Art.  107 — Encerrado  o  inventario,  serão  os  autos  reme-  i 

tidos  ao  contador  do  juizo  ])ara  liquidar  o  imposto  devido; 

:l(*sOi  liquidação  t(‘rão  vista  os  interessados  e  o  rej)resentan- 
te  da  fazcmda,  ])or  vinte  e  quatro  horas  cada  um,  sendo  de- 
])ois  conclusos  os  autos  ao  juiz,  nas  vinte  e  quatro  horas  se¬ 
guintes.  ])ara  julgar  a  liquidação  por  sentença  e  condemnar 
os  herdeiros  ou  legatários  ao  pagamento  da  im])ortancia  tixada> 

Art.  168' -Si  os  herdeiros  ou  o  re])resentante  da  fazenda 
im])ugnar(‘m  a  liquidação  e  fõr  attendivel  a  im])ugnação,  o  juix 
mandará  mformal-a  ])elo  contador,  que  por  esse  acto  não  ])er- 
ceberá  n(»vos  emolumentos. 


Paragrapho  unico. — Deste  despaclio  cabe  aggravo  de  pe¬ 
tição  ou  instrumento,  sem  suspensão  dos  ulteriores  termos  do 
inventario. 

Art.  109. — Julgada  por  sentença  a  liquidação,  serão  os 
herdeiros  ou  legatorios  intimados  pelo  escrivão  para  eífectua- 
rem  o  pagamento  devido  dentro  de  quarenta  e  oito  horas. 

Art.  110* — Si  0  imposto  não  for  pago  no  prazo  assigna- 
dí),  proceder-se-à  immediatamente  á  partilha,  sendo  a  Fazen¬ 
da  contemplada  como  credora  e  para  seu  pagamento  serão 
indicados  bens  de  mais  íacil  venda,  os  quaes  serão  postos  eni 
hasta  publica  e  do  seu  producto  será  deduzido  o  imposto  liquido. 

§  unico. — Si  0  producto  dos  bens  assim  vendidos  não  fôr 
sufíiciente  por  ter  havido  reforma  de  avaliação,  serão  os  her¬ 
deiros  obrigados  a  perfazer  de  seus  quinhões  asomnia  liquidada. 

Art.  111. — Em  hypothese  alguma  serão  adjudicados  bens 
á  Fazenda  para  pagamento  deste  imposto;  quando  os  indicados 
em  partilha  não  encontrarem  licitantes,  serão  penhorados  outros 
pertencentes  ao  herdeiro  ou  legatario  que  o  ficar  devendo. 

Art.  112* — Qualquer  herdeiro  que  pagar  o  imposto  inte¬ 
gralmente  fica  subrogado  nos  direitos  da  Fazenda. 

Art.  113‘  — A  renuncia  de  qualquer  herança,  legado  ou  usu- 
frncto  não  isenta  do  pagamento  do  imposto  aquelle  a  quem 
passarem  os  bens  a  pertencer,  o  qual  pagará  a  taxa  a  que  es¬ 
tava  sujeito  0  renunciante. 

Art.  114*  —  O  inventario  dos  bens  sujeitos  a  este  imposto, 
salvo  concessão  judicial  de  prazo,  deve  ser  ultimado  dentro 
do  termo  de  noventa  dias,  contados  do  fallecimento  do  inven¬ 
tariado. 

Art.  115-- — Os  juizes  districtaes,  fòra  da  sede  do  termo, 
farão  escrupulosamente  a  arrecadação  das  heranças  sujeitas  a 
este  imposto  (Lei  n-  188,  de  13  de  Agosto  de  1898),  remet- 
tendo  os  autos  immediatamente  ao  juiz  municipal  do  termo. 

Art.  116’-  Tratando-se  de  herança,  cujos  herdeiros  forem 
todos  maiores  e  presentes,  por  si  ou  por  procurador  legalmen¬ 
te  constituído,  poderão  elles,  dentro  do  prazo  do  art.  /Í4,  fa¬ 
zer  amigavelmente  a  descripção  e  avaliação  dos  bens  ao  es¬ 
polio,  remetendo-as,  acompanhadas  de  requerimento,  ao  juiz  mu¬ 
nicipal  do  termo,  que  mandará  autuar  e  ouvir  o  representante 
da  fazenda. 

§  1’- — Este  funccionario  poderá  oppõr-se  á  descripção  e 
avaliação  sómente  quando  houver  sonegação  de  bens  ou  lesão 
na  avaliação,  o  que  provará  dentro  do  triduo,  por  qualquer  dos 
meios  permittidos  em  direito. 

§  2’ — Provada  a  sonegação,  ficam  os  herdeiros  sujeitos 
ás  penas  da  legislação  em  vigor;  provada  a  lesão  na  avalia¬ 
ção,  ficam  obrigados  a  corrigil-a. 
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Art.  111’ — Si  dentro  do  prazo  de  noventa  dias  não  tiver 
sido  apresentado  ao  juiz  o  inventario  dos  bens,  fica  a  herança  ^ 

sujeita  a  ser  inventariada  judicialraente,  nos  termos  deste  re¬ 
gulamento,  devendo  o  representante  da  íazenda,  logo  que  ti¬ 
ver  expirado  o  prazo,  promover  o  começo  do  inventario,  re¬ 
querendo  ao  juiz  a  citagão  de  quem  estiver  de  posse  dos  bens, 
para  vir  dal-os  á  descripção. 

§  unico.  — Si  a  jiessoa  que  estiver  de  posse  dos  bens  dei¬ 
xar  de  attender  à  citação,  sem  motivo  justo,  o  juiz  nomeará 
outro  inventariante,  que  farà  a  descripção,  devendo  lançar  mão 
de  todos  os  meios  jiuiiciaes  para  acautelar  os  interesses  íiscaes, 
inclusive  o  sequestro  dos  bens. 

Art.  /y8.  -  Com  a  resposta  do  Procurador  da  Fazenda  ou 
depois  de  attendidas  as  rectiíicaçôes  por  elle  suggeridas,  o  juiz 
mandará  os  autos  ao  contador  ])ara  íazer  a  liquidação  do  im¬ 
posto,  dando-se  depois  vista  aos  interessados,  que  poderão  im- 
pugnal-a,  si  não  (‘stiver  feita  de  accordo  com  a  lei. 

Art.  ll\). — Julgada  por  sentença  a  liquidação,  mandará  o 
juiz  fazer  o  [lagamento  do  imposto  dentro  do  prazo  de  quarenta 
e  oito  horas,  intimando-se  ])ara  isso  os  herdeiros. 

Art.  120. — Si  os  herdeiros  não  quizerem  ou  não  puderem 
jiagar  o  imposto  no  prazo  marcado,  o  juiz  a  requerimento  do 
re])resentante  da  Fazenda,  fará  separar  do  monte,  tantos  bens 
de  mais  prompta  venda  quantos  bastem  para  o  pagamento  do 
inqiostO;  taxa  e  custas,  e  os  porá  em  hasta  publica  pelo  preço 
da  avaliação,  observando-se  as  disposições  dos  arP.  18  e  28  do 
Decreto  n*  9549,  de  23  de  Janeiro  de  1886. 

Art.  121.— -Pago  0  imposto  á  Fazenda,  cessa  a  interferencia 
desta  no  inventario  amigavel,  ticando  livre  aos  herdeiros  proce¬ 
derem  ou  não  á  partilha. 

Art.  122.  — A  liquidação  è  considerada  acto  preparatório  do 
inventario  e  ao  juiz  preparador  incumbe  o  conhecimento  delia 
e  dos  incidentes  que  surgirem,  quaesquer  que  sejam,  uma  vez 
que  estejam  dentro  de  sua  alçada. 

Art.  123. — Todos  os  testamentos,  logo  depois  de  lavrado 
0  termo  de  abertura  ou  de  recebimento,  serão  apresentados  á  ^ 

estação  fiiscal  resiiectiva  pelo  escrivão  da  provedoria,  alim  de 
serem  registados  em  livro  ])ro])rio  para  esse  fim  destinado. 

Art.  121. — O  r(‘gisto,  que  será  feito  numericamente,  cons¬ 
tará  do  nome  do  testador,  data  do  fallecimento,  que  deverá  ser 
mencionado  no  termo  de  abertura  ou  recebimento,  e  dos  nomes 
dos  herdeiros  e  h‘gatarios  sujeitos  ao  inqiosto. 

CAPITULO  II 

DOS  NOVOS  E  VELHOS  DIREITOS 

Art.  125. —  Este  inqiosto  será  arrecadado  de  accordo  com 
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í\  seguinte 

TABELLA 


1‘ — xilvurá  de  supprimento  de  consentimento  de 

pae  ou  tutor  })arii  casamento . 2oSooo 

2'— Alvará  de  venia  para  fazer  citar .  5.^ooo 

3* — Carta  de  legitimação  ou  adopcjão  de  filhos,  cada  um.  ioot^ooo 
4'-  Carta  de  supj)lemento  de  edade.  tantas  vezes 

quantas  forem  os  menores . Soídooo 

5*- Carta  de  emanci})ação . 25^ooo 

ir  —  Carta  de  habilitação  ao  cargo  de  juiz  de  direito.  lo,^ooo 

7* — Carta  de  insinuação  ou  conlirmação  de  doação.  (óÇooo 

8'  — Caução  de  opere  demolienclo . õo-Sooo 

9* — Canção  iidei  jussoría,  de  rafo^  i)romissoria  civel. 

de  qualquer  natureza .  5§looo 

10* — Contractos  ante-nupciaes,  sem  valor  declarado.  loo§ooo 

11* — Contractos  ante-nupciaes,  com  valor  declarado.  2 

12* — Doações  inter-vivos,  simplesmente  de  moveis  ou 
semoventes  : 


entre  descendentes  e  ascendentes  .  .  .  . 

entre  collacteraes  de  qualquer  grau  .  .  .  . 

13* — Escriptura  de  legitimação  ou  adopção  de  filhos, 

de  cada  um . 

14*  — Fianças  criminaes.  .  .  .’ . 

15* — Folha  corrida . 

16* — Habilitação  de  herdeiros  ou  habilitação  para 
receber  herança,  por  cada  habilitando.  .  .  . 

17* — Licença  para  uso  de  armas  prohibidas. 

18* — Licença  para  abrir  casa  de  saude,  maternidades. 
19* — Licenças  concedidas  pelas  auctoridades  sani- 
tarias  para  abertura  de  pharmacia,  drogaria, 
fabrica  de  aguas  minéraes  e  vendas  de  subs¬ 
tancias  venenosas  . 

20* — Levantamento  ou  allivio  de  multa  imposta  por 
faltas  commetidas  em  contracto,  do  valor  da 

multa .  . 

21' — Moratórias  concedidas  a  fiador  de  exactor,  al¬ 
cançado,  ou  a  qualquer  devedor  da  fazenda.  . 
22. — Provisão  para  advogar  concedida  pelo  Superior 
Tribunal  : 


1  Vo 

2  Vo 

òSooo 
_2  o/o 
58o  o  o 


58o  00 
1 08000 
5o8ooo 


doÇooo 


lo  •/. 

a  •/. 


Por  dez  annos . ./ooSooo 

por  anno  ou  fracção  de  anno . 2o8ooo 

por  cada  causa,  concedida  pelos  juizes  .  7o8ooo 
23* — Provisão  de  solicitador,  concedida  pelo  Superior 
T ribunal : 


]:or  anuo  ou  íracção  de  anno . Í53ooo 

por  cada  causa;  concedida  pelos  juizes  .  5$oo(> 

24* — Pela  concessão  para  ter  porto  particular  em  rios 

do  interior  do  Estado . Í5$ooo 

25* — Pela  arrematação  em  hasta  publica  de  objectos 

pertencentes  do  Estado . .  .  5  */. 

26* — ^Pela  concessão  para  levantar  ponte  em  rios  den¬ 
tro  de  cinco  leguas;  acima  ou  abaixo  das  passa¬ 
gens  onde  existam  estações  arrecadadoras  .  .  5o$ooo 

27* — Passaportes  concedidos  pelas  auctoridades  po- 

liciaes,  })or  ])essoa  ou  famiiia .  ^-Sooo 

28*  --  Registro  de  titulo  de  nomeação,  na  Secretaria 

de  Finanças .  2fSoo() 

29* — Registro  de  (‘statutos  de  qualquer  associação, 

em  registro  esjiecial  em  cartorio . lo$ooo 

30* — Quitações  a  exactores  da  Fazenda  estadual.  .  5§ooo 

31* — Alvará  de  prorogação  de  prazo  para  íazer  in¬ 
ventario  .  IO8000 


32* — Escriptos  ou  escripturas  publicas  ou  particula¬ 
res,  termos  de  contractoS;  arrendamentos,  lo¬ 
tações,  ratificações,  rescisões,  distractos  de 
qualquer  eípecie  e  os  que  contiverem  exone- 
raçãO;  subrogação  ou  quaesquer  outros  não 
mencionades  nesta  tabelFa,  inclusive  os  de  trans¬ 
missão  de  dominio,  uso  e  goso  de  bens  inter- 
VÍV08  e  doação  in-solutim  que  jà  não  forem  tri¬ 
butados  e  não  estejam  sujeitos  ao  sello  da 
União  : 

Até  2OOS000 .  38000 

De  2OO8000  atè  5oo$ooo  ....  *  48000 

De  0008000  atè  7.0008ooo .  88000 

Dahi  em  diante  mais  800  rs.  por  IOO8000 
ou  fracção  de  ^008ooo. 

CAPITULO  III 

DO  IMPOSTO  SORRE  EXPORTAÇÃO 

Art.  720. — Este  inqrosto  recae  sobre  todos  os  generos  de 
producção,  manufactura  e  creação  do  Estado,  mencionados  na  lei 
orçamentaria  do  exercicio,  quando  exportados  para  outro  Esta¬ 
do  ou  ])ara  ])aiz  estrangeiro. 

Art.  —  727. — O  imposto  será  arrecadado  ])ela  estação  fis¬ 
cal  por  onde  forem  os  generos  exportados. 

Art.  128- — O  que  deixar  de  ])agar,  no  todo  ou  em  parte,  este 
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imposto  incorrerá  na  multa  de  30  •/.  sohre  o  valor  do  imposto,  c 
o  exactor  deverá  appreliender  tantos  generos  quantos  bastem  pa¬ 
ra  0  pagamento  do  imposto  e- multa,  lavraiido-se  de  tudo  auto 
circumstanciado  que  remetterá,  deixando  có})ia  no  archivo,  ao  Se¬ 
cretario  de  Finanças,  para  })rovidenciar  como  íôr  de  direito. 

Art.  129.— Quando  a  exportação  se  eOectuar  sem  que  se  te¬ 
nha  lealizado  o  pagamento  do  imposto,  o  exactor,  si  por  qual¬ 
quer  motivo  não  puder  fazer  a  ap})rehensão  de  que  trata  o  ar¬ 
tigo  antecedente,  fará  lavrar  contra  o  infractor  o  res])etivo  auto 
de  contrabando,  de  accordo  com  o  modelo  annexo. 

Art.  130.- — Lavrado  0  auto  nos  termos  do  artigo  anteceden¬ 
te.  delle  se  extrabirá  uma  copia  authentica  para  ficar  no  ar- 
cliivo  da  estação  fiscal  e  se  enviará  immediatamente  o  original 
ao  Secretario  de  Finanças  ])ara  providenciar  sobre  a  arrecada¬ 
ção  do  imposto  e  multa,  e  punição  do  infractor. 

Art.  131. — Recebido  o  auto,  o  Secretario  de  Finanças  fa¬ 
rá  inscrever  o  nome  do  r(;sponsavel  no  livro  da  divida  activa, 
do  qual  mandará  extrahir  a  competente  certidão  para  ser  ajuiza¬ 
do,  enviando-a  ao  Procurador  Fiscal,  e  remetterá  o  auto,  em 
original,  ao  Secretario  do  Interior  e  Justiça,  para  providenciar 
sobre  a  responsabilidade  criminal  do  infractor. 

Art.  132. — São  isentos  deste  imposto  os  animaes  de  sella  ou 
ue  carga  dos  viajantes,  os  emj)regados  no  cusudo  das  tropas  e 
dos  carros  que  transitaram  deste  })ara  outro  Estado. 

CAPITULO  IV 

DO  LAIPOSTO  DE  CONSlIAIO 

Art.  133. — Estão  sujeitas  a  este  imposto  as  mercadorias 
mencionadas  na  lei  orçamentaria  do  exercicio.  que  forem  in¬ 
troduzidas  nas  cidades,  villas  e  })ovoações,  destinadas  á  venda 
e  consumo  publico. 

Art.  Í34. — Os  importadores  dessas  mercadorias  são  obriga¬ 
dos  a  com})arecer  á  estação  fiscal  respectiva  e  declarar  a  quali¬ 
dade  e  quantidade  das  mercadorias  introduzidas,  afim  de  })aga- 
rem  o  imposto  devido. 

Art.  ^35. — Os  infractores  ficam  sujeitos  á  multa  de  25$000 
a  50$000  além  do  im])osto. 

Art.  136. — Os  exactores  são  obrigados  a  fazer  a  vt^-ificação 
<la  quantidade  e  qualidade  das  mercadorias,  toda  vez  que  duvi¬ 
darem  da  veracidade  da  declaração  do  importador. 

Paragrapho  único.  — Verificada  a  falsidade  da  díudaraçã^t 
do  importador,  ser-lbe-á  imposta  a  multa  do  artigo  ant(‘cedente* 


CAPITULO  V 


DO  IMPOSTO  SOBRE  PIPOTE  DE  AGUARDENTE 

Art.  137. — Todo  aquelle  que  introduzir  aguardente  nas  cida¬ 
des,  villas  e  outras  ])ovoações  tica  obrigado  a  comparecera  es¬ 
tação  íiscal  respeotiva  para  pagar  o  imposto,  declarando  o  nu¬ 
mero  de  pi])otes  que  importou. 

Art.  138. — O  que  deixar  de  fazer  a  declaração  ou  a  fizer 
com  fraude  será  multado  na  quantia  de  20$ooo. 

Art.  139.— Só  ])()de  vender  aguardente  nas  cidades,  villas  e 
outras  ])Ovoações  quem  estiver  incluido  no  lançamento  de  alam- 
biqi  es. 

§  único— Aquelle  que  expuzer  á  venda  aguardente  sem  es¬ 
tar  lançado,  pagará  a  multa  de  loo$ooo  e  ser-lhe-á  apprehendida 
a  mercadoria  até  que  prove,  com  documentos,  haver  pago  o  im¬ 
posto  a  que  estiver  sujeito. 

Art.  140. — A  Secretaria  de  Finanças  remetterá  a  todas  as 
collectorias  e  recebedorias  cópias  do  lançamento  do  imposto  de 
alambique  depois  de  approvado,  ás  respectivas  circumscripções, 
afim  de  ser  cumprida  a  disposição  do  art.  735. 

CAPITULO  VI 

DO  IMPOSTO  SOBRE  OFPICIOS  DE  JUSTIÇA 

Art.  141.—  Qualquer  cidadão  que  íôr  nomeado  para  exer¬ 
cer  oíficio  de  justiça  está  sujeito  ao  pagamento  do  imposto,  in¬ 
tegralmente,  si  ã  nomeação  for  effectiva,  e,  pela  metade,  si  fôr 
interina  oit  ])or  designação,  devendo  o  pagamento  ser  effeciua- 
do  ant('s  do  nomeado  assumir  o  exercicio. 

Art.  142. — O  imposto  será  deduzido  da  lotação  que  se  de¬ 
verá  fazer,  comprehendidos  todos  os  annexos,  de  accordo  com 
os  artigos  seguintes. 

Art.  143.-íA  lotação  será  feita  por  dois  árbitros  nomeados 
pelo  exactor  e  sob  a  presidência  deste. 

Art.  144. — A  nomeação  deve  recair  em  pessoas  entendidas, 
us  quaes,  de])ois  de  prestarem  o  com])romisso  legal,  arbitrarão  o 
rimdimento  annual  dos  ofticios  de  justiça  do  termo  para  o  qual 
forem  nomeados,  servindo  de  base  o  termo  medio  do  rendimento 
os  tres  últimos  annos,  em  vista  dos  livros,  autos  e  mais  papeis 
dos  res])ectivos  cartorios  que  para  esse  fim  lhes  serão  franqueados. 

Art.  145. — Do  arbitramento  se  lavrará  um  termo  que  será 
assignado  ];eÍo  exactor  e  arbitradores,  extrahindo-se  uma  cópia 
authentica  ])ara  aer  a])provada  pela  respectiva  Secretaria,  de- 
nois  de  ouvido  o  procurador  íiscal. 
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Art.  146. — 0  serventuário  que  se  sentir  prejudicado  pelo  arbi¬ 
tramento  poderá  recorrer  para  o  Secretario  de  Finanças,  no  prazo 
de  cinco  dias,  e  quando  este  julgar  procedente  o  recurso,  man¬ 
dará  fazer  novo  arbitramento  por  outros  peritos,  do  qual  não 
se  i)oderá  mais  recorrer. 

Art.  147. — Apesar  de  não  ter  bavido  recurso,  a  Secretaria 
de  Finanças  ])oderá  mandar  proceder  a  novo  arbitramento, 
sempre  que  entender  que  o  primeiro  è  prejudicial  aos  interesses 
da  Fazenda. 

Art.  148‘ — Os  arbitramentos  vigorarão  por  cinco  annos, 
durante  os  quaes  só  poderão  ser  feitas  alterações  quando  al¬ 
gum  oíbeio  soffrer  notável  modificação  por  annexação  ou  des- 
annexação  de  outros. 

Art.  149*— Estão  isentos  deste  im})Osto  os  oíbeiaes  de  jus¬ 
tiça  e  ])orteiros  dos  auditórios. 

CAPITULO  VII 

DO  IMPOSTO  DE  TEANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADES 

SECÇÃO  I 
Do  imposto 

Art.  150* — O  imposto  de  transmissão  de  propriedades,  cre- 
ado  pela  lei  n*  54,  de  1  Agosto  de  1892,  art*  5*  §  13,  recae 
sobre  a  transferencia  da  propriedade  de  bens  immoveis  situa¬ 
dos  no  Estado,  nos  casos  designados  nos  artigos  seguintes. 

Art.  151*— E’  devido,  na  conformidade  da  tabella  annexa: 

1* — Das  doações  inter-vivos\ 

2* — Das  compras  e  vendas,  ou  actos  equivalentes  de  bens 
immoveis*, 

3* — Dos  direitos  e  acções  relativos  aos  de  que  tratam  os 
numeros  antecedentes*, 

4* — Da  constituição  da  emphyteuse  ou  sub-emphyteuse; 

5* — Da  cessão  de  privilégios  antes  de  realizada  a  em])re- 
za,  ou  de  seu  efíectivo  goso,  com  excepção  das  que  a  lei  de 
28  de  Agosto  de  1830  assignou  aos  inventores  de  industrias; 

6* — Da  subrogação  de  bens  inalienáveis; 

7* — De  todos  os  mais  actos  e  contractos  translativos  de 
immoveis  sujeitos  á  transcripção  na  fórma  da  lei  hypothecaria. 

Art.  152* — A^ão  considerados  immoveis  ])ara  o  eífeito  des¬ 
te  regulamento: 

1* — Os  bens  de  raiz  por  sua  natureza; 

2* — Os  reputados  taes  por  destino; 

3* — Os  que,  pelo  objecto  a  que  se  applicam.  j)articipam 
desta  natureza. 
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SECÇÃO  II 

1)0  valor  dos  bens  para  pagamento  do  imposto 

Art.  153. —  Para  a  cobrança  do  imposto,  o  valor  dos  bens 
transmittidos  será  : 

1* — Nas  doações,  o  declarado  ou  arbitrado*, 

2* — Nas  compras  e  vendas,  subrogações  e  actos  equiva¬ 
lentes,  0  preço  dos  contractos,  quer  consista  em  dinlieiro,  quer 
em  acções  de  companhias  ou  titulos  de  divida  publica  do  Estado; 

3* — Nas  arrematações  e  adjudicações,  o  preço  da  arrema¬ 
tação  ou  0  valor  da  adjudicação; 

4* — Nas  doações  in  solutum,  o  dos  bens  em  pagamento; 

5* — Na  constituição  da  emphyteuse  ou  sub-empbyteuse,  o 
valor  do  dominio  util; 

6*  -  Nas  permutas  de  bens  da  mesma  especie,  o  valor  de 
um  dos  permutados,  si  forem  eguaes,  e  mais  o  da  diííerença, 
si  0  não  forem; 

7* — Na  do  bens  de  diversas  especies,  o  valor  de  cada  um 
delles; 

8' -  Nas  cessões  de  privilégios,  o  preço  das  cessões; 

9*— Nas  renuncias,  o  preço  pago  ao  renimciante  ou  ceden¬ 
te,  ou  0  valor  do  objecto  que  elle  receber. 

8  único. — Si  a  transmissão  se  effectuar  por  titulo  gratuito, 
deduzir-se-á  do  valor  liquidado  a  importância  das  dividas  pas¬ 
sivas  e  a  do  im])osto  a  que  íicar  obrigado  a  pessoa  a  quem 
iôr  feita  a  transmissão. 

Art.  154.—  Quando  o  preço  não  puder  ser  calculado  á  vista 
dos  titulos  de  acquisição  ou  das  declarações  da  parte  ou  ha¬ 
vendo  fundada  sus})eita  de  fraude,  a  liquidação  regular-se-á 
])elas  disposições  seguintes: 

1’-  O  valor  dos  bens  livres,  em  geral,  será  arbitrado  por 
])eritos; 

2* — O  da  constituição  da  emphyteuse  ou  sub-emphyteuse 
será  a  im})ortancia  de  vinte  foros  e  da  joia,  si  houver; 

3’ — Do  dominio  directo,  o  de  vinte  foros  e  um  laudemio; 

4*— Dos  bens  emphyteuticos,  o  de  prédio  livre,  deduzido 
o  do  Ciominio  directo;  e  dos  sub-emphyteuticos  esse  mesmo  va¬ 
lor,  deduzidas  vinte  ])ensões  equivalentes  ao  dominio  do  emphy- 
teuta  princi])al; 

5-— Do  usiiíructo  vitalicio,  o  producto  do  rendimento  de 
um  anno  multi])licado  ])or  cinco;  e  do  temporário  ])or  tantos 
quantos  forem  os  do  usufructo,  nunca  excedendo  de  cinco; 

6* — Da  ])ro])riedade  s(q)arada  de  usufructo,  o  producto  do 
rendimento  de  um  anno  multijdicado  ])or  dez; 
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7’ — Das  pensões  vitalícias,  o  prodncto  da  pensão  de  uin 
anno  multiplicado  por  cinco*, 

8* — Das  acções  de  companhias  e  dos  titulos  de  divida  pu¬ 
blica  estadual,  o  medio  do  mercado. 

Art.  /55 — Os  peritos  para  o  arbitramento  serão  nomeados: 
um  pela  parte  interessada  e  outro  pelo  agente  fiscal. 

§  1'  No  caso  de  empate,  decidirá  um  terceiro  ])erito,  ti¬ 
rado  a  sorte,  dentre  outros  dois  que  as  partes  nomearão. 

§  2* — Do  arbitramento  bem  como  da  liquidação  haverá  re¬ 
curso  volumtario  para  o  Secretario  de  Finanças. 

x4rt.  156 — Os  peritos,  que  serão  responsáveis  pelos  ])re- 
juizos  que  causarem  por  dolo  ou  negligencia,  perceberão  os  e- 
molurnentos  taxados  no  regimento  de  custas  judiciarias  e  serão 
pagos  pelas  partes  que  os  nomearem. 

SECÇÃO  IIÍ 

DO  MODO  DA  COBRANÇA 

Art.  157 — Nas  perrnutnções  de  bens  da  mesma  especie,  em 
egual  valor,  cobrar-se-á  o  imposto  na  razão  de  ambos  os  va¬ 
lores  permutados. 

Art.  158 — Da  diíferença  dos  valores  entre  bens  da  mesma 
especie,  cobrar-se-á  a  taxa  estabelecida  para  os  contractos  de 
compra  e  venda. 

Art.  159 — Quando  os  bens  permutados  forem  de  diversa  es¬ 
pecie,  cobrar-se-á  a  taxa  corres})ondcnte  á  especie  e  valor  de  ca¬ 
da  um  delles, 

Art.  160 — Nas  transmissões  simultâneas  de  immoveis  e  mo¬ 
veis,  ainda  quando  estes  não  se  reputem  immoveis  i)or  direito, 
o  imposto  será  cobrado  na  razão  da  taxa  dos  bens  de  raiz  sob 
o  valor  ou  preço  total. 

Art.  161 — Exceptuam-se  desta  disposição  os  contractos  ou 
actos  em  que  se  estipular  designada  e  especificadamente  um  pre¬ 
ço  para  os  moveis. 

Art.  /62 — Os  contractos  de  compra  e  venda  de  direito  e  ac¬ 
ção  de  herança  estão  comprehendidos  na  disposição  do  art*  160. 

Art.  163.— Da  adjudicação  de  bens  a  herdeiros  de  qualquer 
es])ecie  que  tenham  remido  ou  se  obriguem  a  remir  divida  a  que 
esteja  sujeito  o  espolio,  ou  para  indemnisação  de  legados  e  des¬ 
pesas,  é  devido  o  imposto  equivalente  á  compra  e  venda. 

Raragrapho  unico — Si  o  remissorfôr  conjuge  meieiro  paga¬ 
rá  0  imposto  correspondente  à  metade  dos  bens  adjudicados. 

Art.  764*— Da  cessão  ou  venda  de  bemfeitorias  em  terre¬ 
nos  arrendados,  ou  actos  equivalentes  ò  devido  o  imposto. 

§  unico. — Exceptua-se  a  indemnisação  de  bemfeitorias  pelo 
})roprietario  ao  locatario. 
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SECÇÃO  IV 
Das  isenções 

Art.  165' — São  isentos  do  imposto  : 

]• — Os  actos  traiislativos  de  bens  do  ou  para  a  União, 
Estado  ou  Miinici])io. 

2’ — Os  actos  translaiivos  de  bens  para  as  casas  de  bene- 
íicencia. 

3* — Os  de  desapropriação  para  o  Estado  ou  ^lunicipio. 

4* — As  tornas  ou  reposições  em  dinheiro  pelo  excesso  de 
bens  lançados  em  partilhas  a  herdeiro  ou  socio,  excepto  si  os 
bens  forem  ])artiveis,  ou  si  houver  concerto  para  que  uma  das 
])artes  tique  com  bens  de  valor  superior  ao  seu  quinhão-,  e, 
nestes  casos,  se  pagará  o  imposto  corno  si  fosse  compra  e 
venda. 

5-  — A  acquisição  feita  no  acto  da  partilha  dos  bens  do  es¬ 
polio  corno  indemnisação  da  taxa  de  herança  e  legados. 

6-  — As  vendas  a  colonos  e  a  primeira  venda  por  estes 
feita  a  outros  colonos  que  se  estabelecerem  no  Estado,  de 
immoveis  fóra  das  povoações,  bem  como,  nos  mesmos  casos, 
a  constituição  da  emphyteuse  e  sub-emphyteuse. 

7* — Os  contractos  de  sociedades,  não  havendo  transmissão 
de  bens  entre  os  socios. 

8*  -  Os  actos  que  fazem  cessar  entre  socios  e  ex-socios  a 
indivisibilidade  dos  bens  cornmuns,  salva  a  disjrosição  do  n* 
4  deste  artigo.- 

9* — Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  literaria  ou 
artistica. 


SECÇÃO  V 
Disposições  Geraes 

Art*  166- — O  imposto  de  transmissão  de  propriedade  se¬ 
rá  pago  ])elo  adquirente;  nas  execuções  se  pagará  metade  por 
conta  do  executado  e  metade  pelo  arrematante  oit  adjudica¬ 
tário. 

Art.  167- — O  ])agamento  do  irnirosto  será  effectuado: 

1* — Na  estação  hscal  do  logar  ern  que  forem  situados  os 
immoveis,  quando  se  tratar  de  compra  e  venda  e  actos  equi¬ 
valentes,  salvo  si  os  contractos  versai-em  sobi’e  bens  situados 
em  diversos  districtos,  or  si  a  transmissão  se  effectuar  judici¬ 
almente,  casos  em  que  ])oderã  ser  ])ago  em  qualquer  dos  di¬ 
tos  districtos  ou  onde  se  lavrarem  os  contractos  e  actos 

2' — Nos  demais  casos  em  quahpier  estação  fiscal. 


Art.  /68* — 0  pagam(.'nt()  do  imposto  de  transmissão  íaier- 
vivos  será  eífectuado  antes  de  celebrado  o  acto  que  a  realiza, 
mediante  guia  dada  pelos  tabelliães,  escrivães  e  outros  oííiciaeS' 
públicos. 

7\rt.  169.  — Nas  transmissões  ])or  titulos  particulares-,  cujo 
valor  não  poderá  exceder  de  i:000$000,  o  imposto  será  pago* 
atè  trinta  dias  depois  de  realizada  a  transmissão,  quando  esta 
se  efíectuar  dentro  das  povoações  onde  houver  estação  tiscab 
e  até  noventa  dias  quando  realizada  fóra. 

§  1* — Excedidos  esses  prazos,  o  imposto,  quando  tiver  de 
se  tornar  eííectivo.  será  cobrado  na  razão  do  duplo  do  que 
era  devido. 

§  2'— Em  qualquer  desses  casos  o  imposto  será  averbado 
pelo  exactor  no  proprio  titulo,  dando-se  ainda  o  respectivo- 
conhecimento. 

Art.  170* — 0  itnposto  poderá  ser  restituido: 

1' — Quando  o  contracto  ou  acto  de  que  se  o  tiver  pago 
não  se  efíectuar, 

2- — No  caso  de  nullidade  do  contracto  ou  acto,  pronuncia¬ 
da  pela  lei,  em  razão  de  preterição  de  solemnidades,  visivel 
pelo  mesmo  instrumento  ou  prova  litteral; 

3* — Nos  outros  casos  de  nullidade  absoluta  de  contracto 
ou  acto,  decretada  por  autoridade  judiciaria. 

§  1* — O  direitv>  de  reclamar  prescreve  em  cinco  annos, 
interrompendo-se,  porém,  pelas  questões  judiciarias  que  sobre¬ 
vierem. 

§  2* — A  decisão  é  da  exclusiva  competencia  da  auctori- 
dade  administrativa. 

Art.  171’ — Das  decisões  [)roferidas  pelos  exatores.  cabe  re¬ 
curso  voluntário  para  o  Secretario  de  Finanças  e  necessário, 
interposto  pelos  mesmos,  quando  suas  decisões  forem  favorá¬ 
veis  ás  partes. 

Paragrapho  unico. — Os  recursos  serão  interpostos  dentro 
do  prazo  de  dez  dias,  contados  da  intimação  on  publicação 
das  decisões,  tendo  effeito  suspensivo  os  que  versarem  sobre 
restituição. 

Art.  172* — Os  tabelliães  e  escrivães  que  tiverem  de  lavrar 
instrumentos,  termos  ou  escripturas  de  contractos,  ou  actos  ju¬ 
diciários,  ou  de  extrahir  instrumentos  que  ])or  qualquer  modo 
effectuarem  transmissão  de  propriedade  ou  usufrueto,  sujeita  ao 
imposto,  não  o  poderão  fazer,  sem  que  os  interessados  exhibam 
0  respectivo  .conhecimento  do  pagamento,  o  qual  será  trans- 
cripto,  em  substancia  no  respectivo  acto. 

Art.  173. — O  official  do  registo  geral  de  hypothecas  não 
poderá  fazer  inscripção  ou  transcripção  d^  títulos  sujeitos  ao 
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reg-isto  l)y})otIiecariv)  dos  quacs  se  deva  imposto,  sem  qiie  este 
esteja  jingo. 

Art.  174. — Os  tahelliães,  escrivães  e  outros  officiaes  públi¬ 
cos  qiie  infringirem  as  disposições  dos  artigos  antecedentes  in¬ 
correrão  na  muita  de  vinte  e  cinco  a  cincoenta  mil  reis. 

Art.  175. — A  defraudação  do  imposto  será  punida  com  a  multa 
de  20*/.  do  valor  dos  bens,  repartidamente  entre  o  comprador 
e  0  vendedor,  qnando  se  tratar  de  compra  e  venda,  e  nos  mais 
casos,  entia*  os  interessados  que  tenham  concorrido  para  a  fraude, 
cabendo  ao  <lenunciante  um  terço  da  multa  que  íôr  eífectiva- 
mente  arrecadada. 


TAllELLA  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  151 


1."’ — Doação  infcr-vivos  : 

Sendo  herdeiros  necessários .  1  •/. 

Entre  os  conjuges .  2  '/. 

Entre  noivos,  ])or  escriptura  ante-nupcial  ...  2  */. 

Entre  parentes  collateraes  até  o  3*  grau,  por  di¬ 
reito  civil .  27. 

Entre  os  do  4’  grau .  3  7- 

Entre  os  demais  parentes,  atè  0  6*  grau.  ...  47- 

Entre  extranhos . 10  •/. 

2.0 — Com})ra  e  venda,  arrematação,  adjudicação  do¬ 
ação  in-soíufiim  e  actos  equivalentes  de  immoveis, 
quer  ])or  sua  imtureza,  quer  por  seu  destino,  quer 
])elo  objecto  a  que  se  applicam  ....'..  10  7- 

As  permutas  pagarão  de  ambos  os  valores  per¬ 
mutados,  si  forem  eguaes .  5  7- 

Da  differença,  si  houver,  mais . 10  7- 

3.® — Constituição  da  emphyteuse  e  sub-emphyteuse  1/2  7* 

Da  joia,  si  houver,  mais .  17* 

4.0 — Cessão  de  privilegio  de  qualquer  em})resa,  com 
ou  sem  auctorisação  do  poder  competente,  antes 
de  realisada  a  empresa  ou  do  seu  effectivo  goso.  10  7- 
5.0 — Da  subrogação  de  bens  inalienáveis,  além  dos 

direitos  devidos  pela  transmissão .  2  */. 

Sendo  bens  não  dotaes  e  a  subrogação  destes 

não  se  fizer  em  apólices. . 10  7- 

Todos  os  aétos  translativos  de  immoveis  sujeitos 
á  transcri])ção.  na  forma  da  lei  hy])othecaria  vi¬ 
gente,  além  dos  direitos  que  forem  devidos  do 
titulo  de  transmissão,  jiagarão  mais,  no  acto  da 
transcripqão .  17- 
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CyVPíTüLO  vii 

Do  imposto  sobre  negocia nf es  aynbul antes 

Art.  176— Todo  aquelle  que  vender  fazendas,  ferragens  ar- 
inarinlio,  joias,  miudezas  ou  outros  quaesquer  artigos,  sem  ser 
em  lojas  ou  estabelecimentos  fixos,  está  sujeito  a  este  imposto. 

Paragrapho  imico— E’  também  sujeito  a  este  imposto  todo 
aquelle  que,  embora  estabelecido  e  tendo  pago  o  imposto  de 
seu  negocio,  íôr  negociar  ])rovisoriamente  em  qualquer  ponto 
do  nmnicipio  de  sua  residência  ou  em  municipio  differente. 

Art.  777  —  0  imposto  deverá  ser  pago  adeantadamente  na 
estação  fiscal  da  localidade  onde  o  negociante  iniciar  a  venda- 
gem  ou  na  recebedoria  por  onde  entrar,  si  o  negociantíí  vier  de 
outro  Estado. 

Paragrapho  unico  -  0  negociante  ambulante  que  já  houver 
pago  este  imposto  em  uma  localidade  não  poderá  negociar  em 
outra,  dentro  do  mesmo  exercicio,  sem  que  primeiramente  a- 
presente  à  respectiva  estação  fiscal  o  conhecimento  com})roba- 
torio  do  pagamento. 

Art.  178 — 0  infractor  das  disposições  do  art.  antecedente 
incorrerá  na  multa  do  art.  58. 

CAPITULO  VÍII 

Do  imposto  sobre  rezes  mortas 

Art.  179 — Este  imposto  recáe  sobre  qualquer  pessoa  que 
vender  carne  verde  de  gado  nas  cidades,  villas  e  outras  povo¬ 
ações,  devendo  ser  adeantadamente  pago  sobre  cada  rez. 

Art.  180 — O  exactor  deve  fiscalizar  por  si  ou  seus  agentes 
o  numero  de  rezes  que  forem  abatidas  diariamente. 

Art.  181  — O  que  deixar  de  pagar  o  imposto  na  íõrma  pres- 
<*ri})ta  no  art.  179  será  multado  em  20^000. 

CAPITULO  ÍX 

Do  imposto  sobre  gado  suíno 

Art.  182 — Todo  aquelle  que  introduzir  nas  cidades,  villas  e 
outras  povoações  gado  suino  vivo  para  ser  vendido  pagará 
antes  de  expôl-o  á  venda,  o  imposto  devido. 

Art.  Í83 — Os  introduetores  são  obrigados  a  comparecer  á 
estação  fiscal  respectiva  afim  de  declararem  o  numero  de  rezes 
introduzidas  e  pagarem  o  imposto. 

Art.  184 — Aos  infractores  serà  imposta  a  multa  do  art.  18L 


CAPITULO  X 


Do  imposto  sobre  agentes  e  correspondentes 

Art.  185 — Todo  aquelle  que,  como  agente  ou  correspondente 
de  casas  commerciaes  nacionaes  ou  estrangeiras,  vender  ou  ex- 
puzerá  venda  mercadorias,  por  amostras  ou  catalogos,  dca  sujei¬ 
to,  por  casa  que  representar,  ao  imposto  que  íôr  fixado  na  lei 
orçamentaria  do  exercício. 

Art.  Í86 — Ein  relação  a  este  imposto  observar-se-à,  quanto 
ao  pagamento  e  multa,  o  dispostos  nos  arts.  111  e  178  deste 
regulamento. 

CAPITULO  XI 
J)a  arrematação  de  portos 

Art.  ISl — O  custeio  dos  ])ortos  de  rios  do  interior  do  Es¬ 
tado  poderá  ser  íeito  ])or  administração,  por  contracto  ou  j)or  ar¬ 
rematação,  publicando-se  préviamente  edital,  com  prazo  de  ses¬ 
senta  dias,  pelos  menos,  convidando  concurrentes. 

Paragrapho  unico — Esses  editaes  serão  incertos  nos  jorna- 
es  de  maior  ciculação  ,e  deverão  conter  as  clausulas  seguintes: 

a)  Que  a  arrematação  será  feita  por  tempo  nunca  inferior  a 
tres  annos; 

b)  Que  0  preço  dos  portos  não  poderá  ser  inferior  ao  mar¬ 
cado  na  lei  orçamentaria  do  exercicio; 

c^  Que  0  pagamento  será  feito  adeantadamente  em  tres 
prestações  eguaes,  sendo:  a  primeira  no  acto  de  assignar  o 
termo  de  arrematação,  a  segunda  ao  terminar  o  primeiro  anno  e 
a  ultima  no  fim  do  segundo  anno; 

d)  Que  as  despesas  com  o  pessoal  e  material  correrão  por 
conta  do  arrematante,  o  qual  será  obrigado  a  cumprir  o  dispos¬ 
to  no  art.  255. 

e)  Que  0  arrematante  se  obrigará  a  cobrar  as  passagens 
de  accordo  com  a  tabella  B  a  que  se  refere  o  art.  257. 

f)  Que  caducará  o  termo  de  arrematação  quando  o  arre¬ 
matante  deixar  de  fazer  o  ])agamento  das  prestações  na  for¬ 
ma  determinada  na  letra  c,  ficando  pertencendo  ao  Estado 
todo  0  material  existente  no  ])orto. 

Art.  188* — Da  arrematação  assim  feita  se  lavrará  um  ter¬ 
mo  que  será  assignado  pelo  Secretario  de  Finanças,  procu¬ 
rador  fiscal  e  arrematante. 

Paragrapho  unico. — A  arrematação  será  feita  ])erante  o 
Secretario  de  Finanças  ou  perante  o  exactor  a  quem  fôr  dele¬ 
gada,  devendo  neste  ultimo  caso  ser  o  termo  assignado  pelo 
exactor  e  arrematante. 


CAPITULO  XII 


DO  SELLO 

SECÇÃO  I 
Do  imposto 

Art.  189* — O  imposto  de  sello  recàe  sobre  os  actos  e  negocios 
mencionados  nas  tabellas  A  e  B  deste  capitulo. 

Art.  190* — São  sujeitos  ao  sello  do  Estado: 

P — Os  actos  emanados  do  Governo  do  Estado,  corpora¬ 
ções  ou  repartições  publicas  do  Estado  ou  das  municipalida¬ 
des,  e  que  forem  concernentes  à  respectiva  administração. 

II* — Os  negocios  da  economia  do  Estado. 

§  1* — Consideram-se  negocios  da  economia  do  Estado  os 
que  são  regulados  por  leis  estaduaes. 

§  2* — Não  são  cornprehendidos  entre  esses  negocios  os 
actos  de  qualquer  especie  regidos  por  leis  federaes,  na  con¬ 
formidade  do  n.  23  do  art*  34  da  Constituição  Federal,  ainda 
que  tenham  de  produzir  effeito  neste  Estado  e  de  ser  proces¬ 
sados  pelos  juizes  estaduaes  (lei  federal  n*  585,  de  31  de 
Julho  de  1889.) 

Art.  191 — O  imposto  do  sello  é  proporcianal  e  fixo  e  será 
arrecadado: 

I —  Por  meio  de  conhecimentos  expedidos  pelas  estações 
arrecadadoras. 

II —  Por  meio  de  estampilhas  vendidas  pelas  mesmas  esta¬ 
ções. 

III —  Por  descontos,  no  acto  do  pagamento  dos  venci¬ 
mentos  dos  funccionarios  a  elle  sujeitos. 

SECÇÃO  II 
Do  sello  proporcioval 

Art.  192 — Para  o  pagamento  do  sello  proporcional  nos  titu-  • 
los  designados  na  tabella  A,  o  valor  será: 

I —  Nas  transferencias  de  apólices  da  divida  publica  do  Es¬ 
tado— o  valor  nominal  das  mesmas. 

II —  Nas  fianças  prestadas  em  juizo  ou  nas  repartições  pu¬ 
blicas  do  Estado — o  valor  das  mesmas. 

III—  Em  outros  quaesquer  papeis— a  importância  nelles  de¬ 
clarada. 

Art.  193 — Nos  titulos  de  que  se  passarem  diversos  exemjda- 
res,  sò  um  pagará  o  sello,  declarando  o  agente  competente  da 
estação  arrecadadora  do  logar,  ao  qual  deverão  ser  todos  os  exem- 
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piares  apresentados,  nos  exemplares  não  scllados,  o  numero  do  e- 
xemplar  sellado.  a  importância  dosellopago  e  o  nome  de  quem 
inutilizou  a  estampilha,  a  data  e  o  numero  do  conhecimento,  se  o 
sello  tiver  sido  ])ago  ])or  este  meio. 

Art.  194 — Dos  tAulosemque  houver  disposições  dependen¬ 
tes  que  se  derivem  necessariamente  uma  das  outras,  é  devido 
o  sello  de  um  dos  valores,  sendo  eguaes,  e  do  maior,  se  o  não 
íorem. 

Art.  195— Ao  sello  ])roporcional  do  g  2*  da  tabella  A  estão 
sujeitos  os  titulos  de  nomeação  e  outros  que  dem  direito  a  ven¬ 
cimentos  ou  a  qualquer  vantagem  pecuniária  pelo  desen])cnho 
de  emprego  publico. 

Art.  196 — O  sello  serà  deduzido  dos  proventos  do  (‘inprego 
em  um  anno,  a  titulo  de  ordenado,  gratiticação,  porcentagem  ou 
qualquer  outro,  sendo  com})etentemente  lotados  os  logares  de  ven¬ 
cimentos  variaveis. 

SECÇÃO  111 
]Jo  sello  por  desconto 

Art.  197 — O  sello  ]U)r  desconto  serà  deduzido  mensalmen- 
te  nas  folhas  d(^  ])agamento,  durante  o  primeiro  anno  de  exer- 
(*icio.  em  prestações  do  vencimento  total  desde  o  começo  da 
percepção;  de  modo  que  o  pagamento  se  faça  proporcionalmen¬ 
te,  só  cessando  dentro  do  anno  por  morte  do  nomeado,  ou  impos¬ 
sibilidade  de  continuar  exercendo  o  emprego. 

Paragrapho  único  — O  sello  por  desconto  se  farà  para  os 
íunccionarios  interinos  durante  todo  o  tempo  da  interinagem. 

Art.  198 — O  desconto  do  vencimento  dos  exactores,  seus 
escrivães  e  agentes  serà  feito  nos  respectivos  balancetes  enel- 
les  mesmos  escri])tiirado  como  receita. 

Art.  199— Xos  acessos,  o  imposto  será  deduzido  do  ac- 
cressimo  de  vencimento. 

Art.  200 — O  que  íôr  por  qualquer  motivo  exonerado,  sendo 
de  novo  nomeado  para  o  mesmo  ou  outro  emprego,  està  sujei¬ 
to  ao  imposto. 

SECÇÃO  IV 

Dos  fifnlos  isentos  de  sello 
Do  sello  proporcional 

Art.  201 —São  isentos  do  sello  ])roporcionaI: 

1* — Todos  os  titulos,  actos  e  contractos  sujeitos  ao  sello 
federal.  d(‘  conformidade  com  o  Kegulamento  que  acompanha 
o  decreto  federal  ir  6564,  de  22  de  .laneiro  de  1900. 
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2*--As  sentenças  de  desapropriação  por  utilidade  ou  ne¬ 
cessidade  publica  d.o  Estado  ou  das  municipalidades. 

3*— Transíerencias  e  remoções  de  otficiaes  do  batalhão  de 
policia  de  uma  para  outras  companhias. 

4*— As  substituições  temporárias  entre  empregados  da  mes¬ 
ma  repartição  ou  classe. 

5’-  As  diarias  para  trans])orte  de  engenheiros  e  mais  em¬ 
pregados  e  a  dos  jornaleiros  que  recel)em  por  íèrias,  não  tendo 
titulo  de  nomeação. 

6* — Titulos,  actos  e  contractos  sujeitos  ao  imposto  de  trans¬ 
missão  de  propriedade. 

7* — Conhecimentos  passados  aos  contribuintes  do  Estado  ou 
do  municipio  c  as  contas  dos  fornecedores  de  objectos  para  o 
expediente  das  reiiartições  do  Estado. 

DO  SELLO  FLXO 

Art.  202. — São  isentos  do  sello  fixo: 

1'  Todos  os  titulos.  livros  ou  documentos,  sujeitos  ao  sel¬ 
lo  federal,  de  conformidade  com  o  Kegulamento  que  acompa¬ 
nha  0  decreto  federal  n*  3564. 

2* — Requerimentos  e  outros  papeis  que  transitarem  pelo 
monte})io  estadual,  recibos  de  joias,  contribuições  e  pensões 
do  mesmo. 

3* — Processos  em  que  forem  partes  a  justiça  e  a  Fazenda 
do  Estado,  sí*us  traslados  e  sentenças,  os  mandados  e  quaes- 
quer  actos  promovidos  ex-officio  em  Juizo.  sendo,  porém,  pa¬ 
go  pelo  rèu,  quando  afinal  condemnado;  as  certidões  pas¬ 
sadas  ex-officio  no  interesse  da  justiça  ou  da  mesma  fazenda. 

4* — Processos  de  desapropriação  judicial  promovidos  j)or 
conta  do  Estado  ou  das  municipalidades. 

5* — Processos  de  conselho,  direcção,  inquirição,  disciplina 
ou  outros  que  se  instaurarem  no  batalhão  de  policia  do  Es¬ 
tado;  as  fés  de  officio  dos  officiaes  e  praças  do  mesmo  batalhão; 
as  exousas  ou  baixas  do  serviço  e  licenças  concedidas  ás  pra¬ 
ças  de  pret. 

6* — Os  livros  das  caixas  econômicas,  montepios,  socie¬ 
dades  de  soccorros  mutuos,  casas  d<^  misericórdia  e  de  bene- 
ficincia,  com  sede  no  Estado. 

7' — Attestados  de  moléstia  ou  de  frequência  e  requeri¬ 
mentos  para  estes  concedidos  a  empregados  })ublicos,  afim  de 
receberem  vencimentos. 

8’ — Processos,  certidões  e  outros  documentos  exigidos  })ara 
o  alistamento  eleitoral. 
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9* — Contra-íès  e  as  intimações  judiciaes;  requerimentos  e 
papeis  de  presos  pobres;  ordem  de  soltura  para  os  mesmos; 
attestados  e  guias  para  sepultura  de  cadavercs.  ^ 

10* — A])provação  de  estatutos  e  auctorisação  para  incor¬ 
porar  companhias  que  tenham  por  tim  a  pesca  nos  rios  do 
Estado;  idem  ])ara  sociedades  de  colonização  e  immigração.  ^ 

11* — Documentos  do  expediente  das  repartições  estaduaes 
e  municipaes,  com])rehendidos  os  conhecimentos  das  quantias 
que  recel)erem  os  fornecedores;  recibos  de  objectos  fornecidos 
para  o  mesmo  expediente. 

SECÇÃO  V 

Do  sello  de  estampilha 

Art.  20d* — Haverá  estam])ilhas  cujos  valores,  formato  e 
signaes  serão  determinados  ])e]o  governo. 

Art.  204* — O  sello  de  estampilha  serve: 

1*— Para  os  titulos  que  devem  pagar  a  taxa  proporcional 
de  conformidade  com  a  tabella  A,  §  1*. 

2* — Para  os  titulos  que  devem  pagar  a  taxa  lixa,  confor¬ 
me  a  tabella  B,  §§  1*  3*  4*  e  5*. 

Art.  205* — Os  papeis  serão  sellados,  fazendo-se-lhes  adhe- 
rir  a  estampilha  e  inutilizando-a  com  a  data  e  assignatura 
escriptas  parte  nella  e  parte  no  papel. 

Art.  206. — São  competentes  para  inutilizar  a  estampilha, 
em  regra,  os  respectivos  signatários,  quer  se  trate  de  actos 
quer  de  titulos  ou  instrumentos  firmados  por  officiaes  públicos, 
observadas  as  seguintes  dis])Osições  : 

D. — Nos  requerimentos  apresentados  a  qualquer  auctorida- 
de,  bem  como  nos  arrazoados  ou  allegações  em  autos  adminis¬ 
trativos  ou  judiciários  e  também  nos  documentos  que  os  acom¬ 
panharem,  si  estes,  já  antes  disto,  não  estiverem  sujeitos  ao 
sello,  a  parte  que  os  assignar;  nas  folhas  dos  autos  o  escrivão 
do  feito,  antes  da  conclusão  para  a  sentença  final  ou  interlo- 
cutoria  corh  força  de  definitiva.  < 

2\ — fjuando  o  signatário  dos  requerimentos,  articulados, 
arrazoados  ou  allegações  deixar  de  inutilizar  o  sello  respectivo, 
bem  cornn  os  dos  instrumentos  qne  os  acompanharem,  com- 
])ete  inutilizal-osá  auctoridade  ou  funccionario  a  quem  })rimeiro 
forem  apresentados  ou  que  primeiro  lher  der  andamento. 

3^ — Nos  titulos  ])assados  nas  Secretarias  de  Estado,  do 
Senado  e  da  Camara  dos  Dejnitados,  o  exactor  a  quem  forem 
remcttidos  para  a  cobrança;  nos  ])assados  nas  secretarias  dos 
trihui:a('s  ('  nas  intendências  munici])aes,  os  res])ectivos  secre- 
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tarios  e  nos  que  forem  em  outras  repartições  ou  cartorios;  o 
signatário  dos  titulos. 

4^. — Nos  mandados,  provisões,  alvarás  e  outros  actos  que 
tenham  de  ser  assignados  pelos  juizes  e  membros  dos  tribuiiaes 
ji  diciarios,  a  auctoridade  que  os  subscrever. 

Art.  207. — Para  com])letar  a  importância  da  taxa  devida 
poderão  ser  colladas  no  titulo  estam})ilhas  do  mesmo  ou  de  di¬ 
versos  valores,  comtanto  que  não  fiquem  sobrepostas. 

Art.  208.— Não  se  consideram  sellados  os  papeis  com  (‘s- 
tampilhas  em  que  haja  datas,  nomes  e  dizeres  extranhos  aos 
que  devem  conter  para  serem  legalmente  inutilizados,  ou  que 
tenham  signaes,  rasuras,  emendas  e  borrões. 

Art.  209. — Quando  algum  acto  tiver  pago  taxa  inferior  ã 
devida  com  sello  inutilizauo  por  pessoa  competente  e  houver 
outra  pessoa  que  também  o  seja.  poderá  esta  aj)j)licar  sómente 
a  estampilha  do  valor  que  faltar. 

Art.  210. — A’s  re])artições  publicas  é  facultado  inutilizar  o 
sello  por  meio  de  carimbo  que  imjirima  o  nome  da  repartição  e 
a  data. 

Art.  2]1. — As  estampilhas  serão  vendidas  nas  estações 
encarregadas  da  cobrança  do  sello  e  em  estabelecimento  e  casas 
particulares  auctorisadas  pela  Secretaria  de  Finanças,  cabendo 
neste  caso  aos  vendedores  a  porcentagem  de  3  •/•  arbitrada 
])ela  mesma  Secretaria,  sendo  esta  [rorcentagem  deduzida  no  acto 
do  recebimento  na  Secretaria  de  Finanças. 

Art.  212. — O  deposito  central  das  estampilhas  será  na  Se¬ 
cretaria  de  Finanças,  sob  a  guarda  e  responsabilidade  do  res¬ 
pectivo  thesoui'eiro. 

Art.  2i3. — A  Secretaria  de  Finanças  fará  a  distribuição  das 
estampilhas  às  estações  fiscaes  encarregadas  da  venda  destas, 
mediante  pedido  dos  chefes  dessas  estações. 

Art.  214.— Pela  venda  de  estampilhas  será  abonada  uma 
commissão  de  5  •/.,  sendo  3*/.  para  o  exactor  e  2*/.  para  o  seu 
escrivão,  porcentagem  esta  que  será  accumulada  por  um  del- 
les  quando  exercer  ambas  as  funcções. 

Art.  215. — Os  vendedores  particulares  de  estampilhas  que 
tenham  auctorisação  da  Secretaria  de  Finanças  fornecer-se-ão 
por  meio  de  compra,  em  valor  nunca  inferior  a  200S000,  tendo 
direito  a  uma  commissão,  nos  termos  do  art.  211. 

vVrt.  216 — Correrão  sob  a  responsabilidade  dos  exactores  do 
Estado  as  remessas  de  estampilhas  que  forem  pela  Secretaria 
de  Finanças  entregues  aos  seus  procuradores  ou  pessoas  porel- 
les  indicadas  em  suas  requisições. 

Art.  217 — Para  a  venda  de  estampilhas  a  que  se  refere  o 
art.  211,  a  licença  deverá  ser  requerida  ao  Secretario  de  Finan¬ 
ças,  juntando-se  prova  de  idoneidade  do  requerente. 
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§  1' — Da  concessão  será  expedido  o  competente  <^itulo  que- 
vigorará  })or  espaço  de  cinco  annos,  podendo  ser  cassado  ou 
renovado,  a  juizo  do  mesmo  Secretario. 

§  2’— Pago  o  sello  do  §  5*  n*  2,  da  tabelia  B.  será  o- 
titulo  registado  na  Secretaria  de  Finanças  e  aj)resentado  naes- . 
tação  íiscal  do  logar  em  que  tiver  d(í  se  tornar  eííectiva  a  con¬ 
cessão. 

§  3‘ — Esta  concessão  ò  intransierivel,  ficando  sem  ei‘feit(v 
no  caso  de  substituição  de  firma  nu  traspasse  do  estabeleci' 
mento. 


SECÇÃO  VI 

Do  sello  por  conhedmento  ou  verba 

Art.  218.  — Devem  ser  sellados  por  verba: 

P — Os])a]!eis  não  sujeitos  ao  sello  de  estampilha. 

2* — Aquelles  em  que  não  se  empregar  o  sello  de  estampi¬ 
lha,  por  não  a  haver  na  estação  fiscal  do  municipio  oii  districtO;, 
onde  os  actos  se  passarem,  on  em  que  possam  ser  sellados,  sen¬ 
do  isto  declarado  ])elo  exactor  que  expedir  o  conhecimento,  e 
averbal-o  no  acto  ou  papel. 

3' — Os  que  incorrerem  em  revalidação. 

Art.  219 — O  sello  })or  conhecimento  será  arrecadado  ])ela 
Secretariado  Finanças  e  estações  fiscaes. 

Art.  220  — O  ))agamento  deste  sello  constará  de  um  conheci¬ 
mento  expedido  ])elo  encarregado  da  cobrança,  que  será  entre¬ 
gue  á  ])arte  e  cujo  transumi)to,  numero,  data  e  importância  se¬ 
rão  averbados  nos  documentos  apresentados  á  estação  arreca¬ 
dadora  ])elo  proprio  exactor. 

Paragrajdio  unico — (guando  para  opag-amento  do  sello  forem 
expedidas  guias  pelos  funccionarios  encarregados  de  lavrarem 
os  actos,  deverá  ser  a  verba  lançada  nas  guias,  em  vista  do  co¬ 
nhecimento  da  estação  íiscal  onde  íôr  i)ago  o  sello. 

Art.  221 — Quando  se  houver  ])ago  taxa  inferior  á  devida  e  o 
titulo  íôr  a])resentado  ao  sello  ainda  no  prazo  legal,  cobrar-se-á  a 
diííerença  sómente,  expedindo-sc  outro  conhecimento  da  diffe- 
rença. 

Art.  222.  —  O  talíellião,  escrivão  ou  em])regado  que  oífi- 
ciar  nos  actos  que  tenham  de  ser  lavrados  em  livros  denotas 
ou  de  termos  em  r(‘partições  publicas,  fará  uma  guia  circums- 
taneiada  da  qual  conste  a  natureza  e  o  valor  do  inesim^ 
acto,  não  (l(‘ven(lo  ('ste  ser  lavrado  e  assignado  sem  cpie  seja 
upresentudo  o  conhecimento  da  estação  arrecadadora  do  sel¬ 
lo,  alim  d(‘  qu(‘  póssa  íuzer  delle  menção,  transcrevel-o  ou  aver- 
bul-o  no  acto. 
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Art.  223* — Não  se  tratando  de  actos  que  devem  ser  lavra¬ 
dios  em  juizo,  cartorios  ou  repartições  publicas,  a  guia  pode¬ 
rá  ser  ex])edida  por  qualquer  dos  interessados  e  o  conhe¬ 
cimento  do  sello,  a])penso  aos  papeis  a  elle  sujeitos. 

Art.  224* — O  numero  de  folhas  do  livro  será  declarado, 
])or  quem  delle  se  deva  servir,  na  ultima  folha  antes  do  Ín¬ 
dice,  e  na  iDesma  })agina  transcripto  ou  averbado  o  conheci¬ 
mento,  pelo  encarregado  da  arrecadação. 

SECÇÃO  Vlí 

Do  tempo  em  (jue  se  deve  paijar  o  imposto  do  sello 

Art.  225 — Os  actos  que  devem  ter  o  sello  ])ro])orcional 
não  serão  lavrados  em  livros  de  notas  e  de  repartições  publi¬ 
cas,  sem  que  se  tenha  pago  a  taxa  na  fórma  devida. 

§  1* — Os  que  forem  lavrados  em  autos  judiciaes,  ou  ofíi- 
cialmente  fóra  delles,  não  serão  assignados,  sem  que  estejam 
devidamente  sellados. 

§  2’ — Os  que  o  forem  por  particulares,  onde  houver  esta¬ 
ção  arrecadadora  do  sello,  ou  deste  logar  distante  até  12 
kilometros  })agarão  a  taxa  dentro  de  trinta  dias  i)ara  cada 
distancia  de  12  kilometros. 

§  3' — Dos  titulos  de  emprego,  antes  do  assentamento  do 
titulo  em  folha,  si  não  dependerem  do  assentamento,  antes  da 
posse  ou  exercido  dos  nomeados. 

Art.  226. — Os  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo  serão  sellados  : 

1’ — Os  autos  judiciaes  antes  da  conclusão  })ara  a  sentença 
hnal  ou  interlocutoria  com  força  de  definitiva. 

2* — Os  titulos  extrahidos  dos  processos,  certidões  e  outros 
documentos,  antes  de  subscriptos. 

3* — Os  mandados,  antes  de  assignados. 

4*  —Os  requerimentos,  antes  de  des])achados. 

5’  — Os  outros  papeis  assignados  ])or  particulares,  antes  de 
juntos  aos  autos  e  requerimentos  ou  de  apresentação  á  aiictori- 
dade  ou  official  publico  para  produzirem  effeito,  si  antes  já  não 
estiverem  sujeitos  ao  sello. 

6’— Os  livros  antes  de  começar-se  nelles  a  escri})turação. 

?•  — Os  documentos  que  antes  de  serem  ap})ensos  a  reque¬ 
rimentos,  memoriaes  ou  processos  não  estavam  sujeitos  a  sello, 
no  acto  da  juneção. 

SECÇÃO  VIIl 

Da  fiscal isação 

Art.  221  —  A  liscalisução  do  im[)osto  do  sello  compete  ao 
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Secretario  de  Miianças  ])oi  si  e  por  intermédio  das  estações; 
que  lhe  são  subordinadas. 

Art.  228 — Aos  Secretários  do  Estado,  chefes  de  repartições 
estaduaes,  thesoureiros  e  pagadores  das  repartições,  ás  auctori- 
dades  judiciarias  e  administrativas,  aos  conselhos  e  intendênci¬ 
as  municipaes,  aos  tahelliães  e  outros  serventuários  de  justiça  e 
outras  corjforações  incumbe  a  íiscalisação  da  taxa  do  sello,  na* 
])arte  que  lhes  fôr  attinente,  sem  prejuizo  do  disposto  no  artigo 
antecedente. 

Art.  220 — As  estações  encarregadas  da  cobrança  do  sello 
não  poderão  fazer  exames  em  cartorios  ou  em  repartições  para 
averiguar  faltas  de  ])agamento;  devendo,  no  caso  de  infracção, 
requisitar  das  auctoridades  locaes  certidões  ou  exames  j)ara 
])rocederem  contra  os  infractores. 

Art.  230 — O  juiz,  o  chefe  de  repartição  publica,  ou  qual¬ 
quer  auctoridade  estadual  ou  municipal,  civil  ou  militar,  a  quem 
fôr  apresentado  algum  processo  administrativo  ou  judicial,  no- 
qual  existam  papeis  que  não  tenham  pago  o  sello  devido  ou 
revalidação  —  nos  prazos  legaes,  exigirá  por  despacho;  no  mes¬ 
mo  processo,  antes  de  se  lhe  dar  andamento,  que  a  falta  seja 
supprida. 

Paragrapho  unico — O  julgamento  dos  processos  crirninaes, 
políciaes  e  administrativos,  em  qualquer  instancia,  não  scrà  re¬ 
tardado,  por  falta  de  sello,  que  pòde  ser  pago  depois  pelo  in¬ 
teressado,  no  andamento  do  ])rocesso,  ficando  todavia  depen¬ 
dentes  do  sello  os  effeitos  do  despacho. 

Art.  231  -  As  auctoridades,  empregados,  os  juizes,  tabelli- 
ães,  escrivães  e  ofíiciaes  públicos  a  quem  fôr  presente  tituhv 
ou  papel  sujeito  á  revalidação,  ou  de  onde  conste  algumas  in- 
fracções  de  que  trata  o  art.  240  o  remetterão  á  estação  hscal  res¬ 
pectiva  ou  a  quem  competir  proceder  sobre  o  caso,  nos  termos 
do  art.  243. 

Art.  232 — As  decisões  serão  dadas  por  despacho  no  pro- 
])rio  titulo,  no  requerimento  da  parte  ou  communicação  officiab 

Art.  233 — Si  o  contribuinte  uão  pagar  logo  a  taxa  ou  si 
houver  revalidação,  ser-lhe-á,  não  obstante,  devolvido  o  titulo^ 
ficando  para  os  effeitos  legaes  cópia  authentica  do  mesmo  e 
do  des])acho  nelle  ])roferido. 

^  1* — l)os' autos  e  escri])tos  lavrados  ou  registados  em  li¬ 
vros  de  cartorios  e  repartições  ])ublicas  e  de  papeis  de  grande 
volume  não  se  tirará  cópiu,  mas  sim  extracto,  mencionando  os 
factos  justificados  da  decisão. 

§  2* — Este  artigo  não  é  ap])licavel  aos  titulos  e  papeis  de 
que  trata  o  art.  237,  os  quaes,  decidida  deíinitivamente  a  ques¬ 
tão  ])ela  auctoridade  administrativa,  serão  enviados  a  quem 
competir  para  instauração  do  ])rocesso  criudnal. 
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Art.  234: — As  certidões  requeridas,  que  não  forem  procura¬ 
das  pelas  partes  dentro  de  30  dias,  depois  de  passadas,  serão 
remettidas  á  Secretaria  de  Finanças  ou  á  secção  competente 
desta,  para  a  cobrança  executiva  do  sello  respectivo. 

SECÇÃO  IX 

Das  pnias 

Art.  -235' — As  infracções  referentes  ao  imposto  do  sello 
serão  punidas  com  as  seguintes  penas: 

a)  Revalidação. 

b)  Multa. 

Da  revalidação 

Art.  236’ — Os  papeis  não  sellados  em  tempo  e  aquelles 
em  que  a  estampilha  não  fôr  inutilizada  de  conformidade  com 
o  art*  205,  ou  em  que  se  cobrou  taxa  inferior  á  devida,  serão 
revalidados,  pagando: 

No  primeiro  caso  e  no  terceiro  o  triplo  do  sello  marcado 
na  respectiva  tabella;  e  no  segundo,  novo  sello. 

Art.  237* — Aos  titulos  sem  data,  ou  que  a  tiverem  emenda¬ 
da  sem  que  no  mesmo  papel  tenha  o  proprio  signatário  salvo 
a  emenda,  applicar-se-á  a  disposição  relativa  aos  não  sellados 
em  tempo;  exceptuando-se  aquelles  cujo  prazo  para  o  sello 
não  se  contar  da  data. 

Art.  238* — A  revalidação  terà  por  base  o  valor  de  qiie  se 
deveria  pagar  o  sello  proporcional,  ainda  que  o  mesmo  valor 
se  ache  diiniiiiiido  por  quitação  ou  outro  meio  legal.  A  dos  li¬ 
vros  calcular-se-á  em  relação  á  totalidade  das  folhas,  ainda 
que  sò  alguma  ou  algumas  se  achem  escripturadas  ou  não. 

Das  multas 

t 

Art.  239* — Ficam  sujeitos  á  multa  de  5$000  a  25$000, 
alèm  das])enas  do  Cod.  Penal,  os  exactores  que  receberem  ou 
lançarem  no  livro  da  receita  taxa  maior  ou  menor  que  a  de¬ 
vida. 

Art.  240* — Incorrem  na  multa  de  lOiipOOO  a  5()$000,  além 
das  penas  do  Cod.  Penal: 

1*— Os  juizes  que  sentenciarem  autos,  assignarem  manda¬ 
dos,  e  quaesquer  instrumentos  e  papeis  que  não  tiverem  pago 
sello  devido,  de  accordo  com  as  disposições  deste  capitulo. 

2*— O  juiz,  auctoridade  civil  ou  policial  que  der  pósse  ou 
exercido  a  empregado,  sem  que  o  titulo  de  nomeação  esteja  sel- 
lado,  no  caso  em  que  o  sello  deve  ser  pago  antes. 
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3*--0  chefe  de  repartição  publica,  juiz  ou  outro  funcciona- 
rio  que,  sein  qiie  tenha  sido  ])ag’o  o  sello  devido,  assignar  con¬ 
tractos  e  nonieaç(3es,  attender  oíiicialmente,  despachar  requeri¬ 
mentos  ou  papeis  instruídos  de  documentos. 

4’ — O  oííicial  ])ubIico  que  lavrar  contractos,  subscrever  ou* 
registrar  papeis  sujeitos  ao  sello,  sem  prévio  pagamento  deste. 

Art.  241 — Ficam  sujeitos  à  multa  de  408000  a  200$000,  a- 
lèm  das  penas  do  Cod.  Penal: 

4* -Os  que  íalsiíicarem  o  sello  ou  empregarem  estampilhas 
falsas,  ou  de  que  já  se  tenha  feito  uso,  ou  os  que  inscreverem 
verba  falsa. 

2‘ — O  exactor  ou  escrivão  que  antedatar  ou  alterar  o  co- 
nhecimente  ou  verba  com  o  hm  de  evitar  o  pagamento  da  reva¬ 
lidação  ou  multa. 

Art.  242 — O  que  vender  estampilha  sem  autorisação  da  Se¬ 
cretaria  de  Finanças  perderá  o  valor  das  que  em  seu  poder  fo¬ 
rem  encontradas  e  incorrerá  na  multa  de  20$000  a  1008000,  du¬ 
plicada  na  reincidência. 

Paragra|)]i(>  unico — Ao  que  vendel-as  por  preço  superior  ao 
da  respectiva  taxa,  cassar-se-á  a  autorisação. 

Art.  243 — As  multas  serão  impostas: 

P — Pelos  exactores  em  relação  aos  papeis  que  pelas  respe¬ 
ctivas  estações  liscaes  correm  ou  se  possam  sellar,  a  quaesquer 
infractores qne  não  sejam  auctoridades judiciarias,  civis  e  milita¬ 
res,  chefes  de  repartições  publicas  quando  procedam  em  razão 
de  seus  cargos. 

2- — Pelos  Secretários  do  Estado  aos  funccionarios  cornpre- 
hendidos  nas  excepções  do  numero  antecedente. 

Art.  244 — As  multas  serão  impostas  nos  termos  do  artigo 
antecedente,  mediante  denuncia  dada  por  particular  ou  em  vir¬ 
tude  denuto  lavrado  por  em})regado  da  Fazenda. 

Art.  245 — A  denuncia  deqúe  trata  o  art*  antecedente  só 
poderá  ser  admittida  quando  venha  acompanhada  do  papel  em 
que  se  dèr  a  infracção,  devendO;  no  acto  de  exhibil-o,  assignar 
0  denunciante  um  termo  no  qual  declare  sua  profissão  e  resi¬ 
dência,  bem  assim  o  nome,  a  prohssão  e  a  residência  do  infra- 
ctor. 

7* — Os  ])apeis  em  que  os  empregados  da  Fazenda  virihca- 
rem  iníracções  serão  ap])rehendidos,  lavrando-se  para  tal  ef- 
feito  0  com})etente  auto,  que  será  assignado  pelo  infractor  ou 
no  caso  de  recusa  ])or  uma  testemunha  presencial  ou,  hnalmen- 
te,  na  falta  de  umaou  outra  dessas  entidades,  apenas  pelo  ein- 
})regado  ap])reheusor  com  a  declaração  referente  a  essa  dupla 
circumstancia. 

2’  —  O  pa])el  assim  a])])r(dieudido  será  restituido  ao  infractor 
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ooiiipeteiitemeiite  visado  pelo  (diefe  da  repartição  e  depois  de 
extrahida  a  respectiva  cópia  authentica,  que  íicarà  archivada. 

SECÇÃO  X 

Dos  recursos  e  das  restituições 

Art.  546 — Das  decisões  proferidas,  qualquer  que  scqa  o  va¬ 
lor  da  taxa  ou  multa,  haverá  recurso  voluntário,  necessário  ou 
de  revista,  como  no  caso  couber,  a  saber: 

§  1' — Das  qi  e  proferirem  os  exactores  e  repartições  de  ar¬ 
recadação,  quando  contrarias  ás  ]mrtes,  para  o  Secretario  de  Fi¬ 
nanças  e  ainda  ])ara  o  Presidente  do  Estado  em  ^rau  de  revis¬ 
ta  quando  o  recorrente  não  se  conformar  com  a  decisão  do  Se¬ 
cretario. 

§  2* — Das  decisões  que  aos  Secretários  de  Estado  compe¬ 
tirem  proferir  em  primeira  instancia,  para  o  Presidente  do  Es¬ 
tado. 

Art.  247 — Os  recursos,  tanto  voluntários  como  de  revista, 
serão  interpostos  dentro  de  dez  dias,  contados  da  data  da  inti¬ 
mação  ou  ])ublicação  do  despacho. 

Art.  248 — O  sello  devidamente  cobrado  por  conhecimento 
só  poderá  ser  restituido  nos  seguintes  casos: 

1* — De  nomeação  que  não  se  tornar  effectiva  ]ior  ter  sido 
cassado  o  acto  por  deliberação  es])ontanea  da  administrarão, 
e  não  quando  por  qualquer  circnmstancia  deixar  o  nomeado  de 
entrar  em  exercicio,  tendo  pago  o  sello  res])ectivo. 

2* — Do  íicto  ou  contracto  que  não  se  effectuar. 

3* — Do  contracto  nullo,  si  a  nullidade  fôr  absoluta. 

4* — De  nomeação  para  emprego  cujo  exercicio  cessar  antes 
de  terminado  o  primeiro  anuo;  restituindo-se  a  quota  correspon¬ 
dente  ao  que  faltar  para  completar  o  dito  anno,  no  caso  em  qu<‘ 
0  pagamento  do  sello  tenha  sido  feito  na  sua  totalidade  e  que 
a  exoneração  não  tenha  sido  a  pedido  ou  a  bem  do  serviço  pu¬ 
blico. 

Art.  249 — Em  todas  as  hypotheses  do  ar6go  anterior  não 
se  restituirão  as  commissões  que  competirem  aos  em])regados 
que  tiverem  feito  a  arrecadação. 

Art.  250—0  sello  de  estampilha  em  nenhum  cãso  se  resti- 
tue  ficando  salvo  á  parte  o  direito  à  indemnisação  ]]elo  funcci- 
onario  que,  em  razão  do  cargo,  applicar  a  algum  jiapel  estam- 
])ilha  de  maior  valor  do  que  o  devido  ou  cujo  imposto  não  deva 
ser  pago  em  estampilha,  ou  inutilizal-a  sem  competência. 

Art.  251— Os  recursos  que  versarem  sobre  multas  só  pode¬ 
rão  ser  acceitos  com  o  prévio  deposito  da  importância  das 
mesmas. 
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SECÇÃO  XI 

Disposições  geraes 

Art.  252 — A  importância  da  revalidação  do  sello  e  das  mul¬ 
tas  de  que  trata  este  capitulo  será  cobrado  pelo  executivo  fiscaÇ  * 
quando  não  fôr  ])aga  amigavelmente. 

Art.  253 — Os  infractores  das  disposições  reguladoras  da  co¬ 
brança  do  sello  são  solidariamente  responsáveis  pela  importân¬ 
cia  das  multas,  tendo,  ])orèni,  direito  regressivo  uns  contra  os 
outros,  na  ordem  da  responsabilidade  contrahida.  Os  funccio- 
narios  responderão  sómente  pelas  multas,  quando  procederem 
em  razão  de  seus  cargos. 

Art.  254  — Ao  denunciante  das  infrações  nos  termos  do  art. 
<244  será  abonada  a  metade  da  multa. 


TABELLA  A 

DOS  PAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  PROPORCIONAL 


§  i.“ 


Sello  de  estampilha 


1* — Transferencias  de  titulos  da  divida  publica  do  Esta¬ 
do,  excepto  por  doação  ou  transmissão  causa-mortis. 

2* — Termos  de  bança  celebrados  em  juizo  ou  repartição 
publica. 

3* — Titulos  de  deposito  judicial. 

4*— Ordem  para  entrega  de  bens  de  orphãos  casados 
sem  licença: 


Aié  0  valor  de  2ooÇooo.  .  .  . 

De  mais  de  2oo$ooo  atè  4oo$ooo. 
De  mais  de  4oo$ooo  até  600S000 
De  mais  de  6oo$ooo  até  800^000 
De  mais  de  8008000  até  l:ooo$ooo 


$600 

18000 

18600 

28000 

28400 


e  assim  por  deante,  cobrando-se  mais  2s4ooo  por  l:ooo8ooo 
ou  fracção  dessa  quantia. 


§  2.0 


TITULOS  DE  NOMEAÇÃO  E  MERCÊS  PECUNIÁRIAS 


Sello  por  conhecimento 

1* — Titulos  de<  nomeação  para  qualquer  emprego,  que 
dê  direito  a  vencimentos  pelos  cofres  do  Estado, 
do  vencimento  de  um  anno . 10  */• 


-;)0- 


2' — Titiilos  de  aposentadoria,  reíorina  e  jiibilação,  eom 

vencimentos  pelos  cofres  do  Estado . 10  •/. 

3" — Titulos  de  nomeação  para  servir  empregos  interina 
ou  provisoriamente,  com  vencimentos  pagos  pelos 
cofres  do  Estado,  do  vencimento  de  um  anno  .  ^ 

Si  0  interino  passar  a  efíectivo  pagará  mais  do 

vencimento  de  um  anno . 5  •/. 

4*—  Titulo  de  nomeação  para  empregado  efíectivo,  com 

vencimento  diário,  sobre  o  calculado  por  um  anno.  4  •/. 
5‘ — Titulo  de  pensionista  do  rnonte-pio,  da  pensão  de 

anno  ...  . . ^ 

6* — Provimento  de  emprego  ou  officio  de  justiça,  de¬ 
duzidos  da  lotação . '\- 

Sendo  a  nomeação  interina  ou  provisória  ...  3 

OBSERVÁÇAO 

Nos  casos  d(‘  accesso  ou  promoção  cobrar-se-á  pe¬ 
las  apostilias  nos  titulos  mais  10  */.  da  diííerença 
ou  accrescimo  dos  vencimentos. 

7* — Licenças  com  vencimentos  concedidas  a  fiincciona- 
rios  públicos  estipendiados  pelos  cofres  do  Estado, 
deduzidos  do  que  tiver  de  vencer  durante  o  tem¬ 
po  da  licença . ^  7- 

8* — Pela  assignatura  ou  prorogação  de  contracto  com 
0  Governo  do  Estado  ou  que  dependa  de  sua  deci¬ 
são  ou  approvação  : 

Até  5oo$ooo . 10$000 

De  mais  de  5oo$ooo  até  Looosooo  .  .  20$000 

De  mais  de  liooosooo  até  5:ooo$ooo.  .  30$00() 

De  mais  de  5:ooo$ooo  até  loiooosooo  .  50§0()0 

e  assim  por  diante,  cobrando-se  mais  5o$ooo  por 
cada  lo:ooo$ooo  ou  fracção  dessa  quantia. 

9-  — Pela  ratificação,  rescisão  ou  transferencia  de  con¬ 

tracto  cobrar-se-á  metade  das  taxas  acima  men¬ 
cionadas. 

10 —  Diplomas  de  privilégios  que  não  sejam  de  inven¬ 
ção,  concedidos  pelo  Governo  do  Estado : 

Atè  dez  anno s .  400§()00 

Por  mais  de  dez  até  vinte  .  .  1:2008000 

Por  mais  de  vinte .  2:0008000 

Este  sello  deve  ser  pago  ainda  mesmo  que  o  pri¬ 
vilegio  só  seja  declarado  nos  contractos. 
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§  3-« 

Sello  jjor  desconto 


1* — So])re  0  ordenado,  gratificação  oii  porcentagem  dos 
empregados  do  Estado,  no  primeiro  anno  de  exer- 

cicio,  por  descontos  mensaes.  .  . . 10  7 • 

Exceptuam-se  os  dezembargadores  e  juizes  de  di¬ 
reito  que  pagarão . 20  */. 


Sendo  o  empregado  interino  ou  em  commissão, 
durante  a  interinagem  ou  commissão . 6  7* 

2' — Contractos  para  servir  emprego  em  repartição  pu¬ 
blica,  com  vencimentos  pagos  pelos  -  cofres  do  Esta¬ 
do,  por  desconto  mensal,  durante  o  tempo  do  con¬ 
tracto  . .  67* 

3' — Sobre  o  ordenado  dos  empregados  inactivos,  por 

descontos  mensaes,  durante  o  primeiro  anno.  .  .  20  */. 

TABELLA  B 

DOS  PAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  FIXO 
1.^  Classe 

Actos  (jne  pagam  sello.  conforme  a  dimensão  do  papel. 

§  l.° 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

1* — Actos  lavrados  por  funccionarios  da  Justiça  esta¬ 
dual  : 

a)  autos  de  qualquer  especie . 

b)  sentenças  extrahidas  dos  processos  e  os  formaes 

de  partilhas . 

cO  cartas  testemunháveis,  precatórias,  avocatorias,  de 
inquiriçãO;  arrematação  e  adjudicação . 

d)  provisões . 

e )  instrumentos . 

f  )  editaes  e  mandados  jiidiciaes . 

2- — Petições  e  memoriaes  dirigidos  a  qualquer  autori¬ 
dade  estadual  judiciaria  e  os  documentos  que  os 
acompanharem,  quando  antes  disso  não  estiverem 
sujeitos  ao  sello  fixo  ou  pro])orcional  do  Estado  .  ^6oo 
Petições  e  memoriaes  dirigidos  ao  Congresso,  além 

dos  sellos  devidos  pelos  documentos . 10$ooo 
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Idem,  ideni,  dirigidos  ao  rresidente  ou  a  qualquer 


outra  auctoridade  administrativa . 5$ooo 

Petições  ao  Congresso,  requerendo  privilegio.  .  .  2oo$ooo 

Idem,  idem,  idem,  pedindo  prorogação  de  .... 
privilegio . 5oo!|ooo 


3* — Editaes  publicados  por  qualquer  auctoridade  ])ul)lica 
no  interesse  ou  a  requerimento  das  partes. 

4* — Certidões  e  cópias  designadas  em  outros  §§  desta 
tabella;  translados  e  publicas  íórmas.  exírahidos 
dos  livros,  processos  e  documentos  existentes  nos 
cartorios  dos  escrivães  de  justiça  estadual  ou  em 

qualquer  repartição  jmblica  estadual . 

Sendo  subscriptas  ])or  empregados,  que  não  per¬ 
cebam  custas  por  esses  actos,  pagarão  rnais  : 


De  rasa,  por  linha .  fo8o 

De  busca,  por  anuo . i$ooo 


opserva(;ões 

!• — O  sello  de  6oo  reis  è  devido  por  meia  íolha  de  papel, 
toda  escripta  ou  em  parte,  não  excedendo  33  centímetros 
de  comprimento  22  de  largura.  Excedendo  qualquer  dessas 
medidas,  pagará  o  dobro. 

2' — Não  é  permittido  escrever  em  meia  folha  dois  ou  mais 
actos,  salvo  pagando  o  sello  de  cada  um,  excepto  as  certi¬ 
dões  e  attestados  na  meia  íolha  já  sellada.  escriptos  em  se¬ 
guida  ao  requerimento  ou  mandado  que  os  motivarem  e  os  re¬ 
conhecimentos  de  firmas  lavrados  na  do  acto  que  contém  a 
assignatura  reconhecida. 

3‘ — Da  somma  correspondente  á  rasa  não  se  receberá 
menos  de  l$ooo. 

4* — Designando  a  parte  o  tempo,  só  haverá  busca  dos 
annos  declarados. 

5* — Ainda  que  duas  ou  mais  pessoas  requeiram  a  certidão, 
é  devido  o  sello  de  uma  sò  busca,  desde  que  o  façam  em  uma 
mesma  petição.  Cobrar-se-á,  porém,  a  importância  de  tantas 
buscas  quantos  os  objectos  de  que  se  pedir  a  certidão. 

§  2- 

LIVROS 

Sello  de  verba  {conhecimento) 

1* — Livros  de  protocollos  das  audiências,  de  carga  para  en¬ 
trega  a  juizes  e  advogados  e  de  registro  de  escrivães  de  qual¬ 
quer  juizo  estadual. 

2* — Do  cofre  de  orpháos. 


3'— Dos  termos  de  bem  viver,  segurança  e  rol  dos  cuD 
pados 

4‘  — Dos  distribuidores. 

5* — Dos  depositários  públicos. 

■  (>• — Dos  })harmaceuticos  e  droguistas. 

Estes  livros  pagarão  o  sello  de  2oo  réis  por  folha  que 
lião  exceda  de  35  centímetros  de  comprimento  e  25  de  largura, 
excluídas  as  folhas  addicionadas  para  indice  ou  qualquer  fim 
diverso.  Excedendo  qualquer  destas  medidas  pagarão  o  dobro* 

2\  CLASSE 

Acfos  que  pagai u  sello  conforme  seu  objeefo 

§  3". 

TERRAS  PUBLICAS 
Sello  de  eslampilha 

1* — Títulos  de  venda  de  terras  publicas . 

Por  titulo  provisorio,  de  cada  loo  hectares  .  .  .  8Sooo 
Por  titulo  deíinitivo,  de  cada  loo  hectares  .  .  .  15$ooo 
Titulos  de  legitimação  de  pósse  concedida  na  fôr¬ 
ma  das  leis:  geral,  n*  6ol,  de  1850,  e  estadual 

n-  134,  de  23  de  Junho  de  1897  . 2o§ooo 

Titulos  de  revalidação  de  sesmarias  e  outras 
concessões  a  que  se  referem  as  leis  citadas . 2o$ooo 

§  4.- 

DIVERSOS 

Sello  de  estampilha 

U  —Certidão  de  exame  feito  em  qualquer  estabeleci¬ 
mento  de  instrucção  superior,  secundaria  ou  prima¬ 
ria,  custeado  pelo  Estado . 5$000 

2‘ — Portarias  expedidas  pela  Secretaria  de  Policia,  não 

mencionadas  nos  seguintes  numeros . 4$000 

3*  -  Portaria  ou  alvarás  dirigidos  aos  administradores 
ou  directores  de  casas  de  correcção  ou  prisão: 

Para  sahida  de  qualquer  preso,  em  geral.  .  .  .  6*^400 

Para  sahida  de  pessoa  recolhida  em  custodia  ou 

de  ])reso  por  infracção  de  ])osturas . 4$000 

4'  —  Para  mudança  de  ])risão . .  .  .  48000 

S(Mulo  ex[)edida  pela  Secretaria  de  Policia,  mais  4$000 
5- — Termos  de  entrada  e  sahida  nos  livros  de  de¬ 
pósitos  públicos  . 4SOOO 


48000 


(/ — Verba  de  embargo  e  penhora  dos  mesmos  de¬ 
posites  . 

7‘ — Registro  de  documento  ou  titulo,  a  reípierimento 
da  parte,  em  repartições  [mblicas  do  Rstado;  cujos 
.  empregados  não  percebam  custas  por  esse  acto 

-- ]K)r  linha . 8240 

<8* — T(‘rmos  lavrados  nas  mesíiias  repartições,  por 

linha . <82M0 

0' — Termo  de  juranimito  ou  compromisso  de  emprega¬ 
do  estipendiado  [)elos  cofr(‘s  do  Estado  ....  108000 

>SELLO  DE  VERBA  OU  CONHECIMENTO 

1'  — Titulo  de  nomeação  de  Juiz(‘S  Municipaes  .  .  .  08000 

2’ — Titulo  de  nomeação  de  Jiii/es  Districtaes.  .  .  .  28000 

— Titulo  de  nomeação  de  oííiciaes  de  justiça  .  .  .  iSOOO 

4’ — Decretos  de  perdão  ou  conirnutação  de  pena,  não 

sendo  pobre  o  agraciado . 008000 

0-— Matricula  no  Lyceu  de  Goyaz'. .  108000 

6* — Inscripção  para  exames  no  curso  gymnasial.  ])or  anuo.  1 08000 
7* — Inscripção  para  os  exames  parcelíados  (por  matéria).  108000 
8* — Mercês  não  especificadas  : 

Decretos  do  Governo  do  Estado .  108000 

Avisos  ou  ])ortarias  das  Secretarias  do  Estado  ou 
de  outras  auctoridades  08000 


OBSERVAÇÕES 

U — Nas  mercês  acima  não  estão  comjirehendidos : 

a)  os  avisos  e  ])ortarias  que  ordenarem  o  pagamento  de 
vencimentos,  ajuda  de  custo,  gratificações  provenientes  de  con¬ 
tractos  ou  destinadas  a  remunerar  serviços  extraordinários. 

b)  os  que  comrnunicarem  decisão  de  recursos. 

c)  os  que  versarem  sobre  matricula  em  quaesquer  estabele¬ 
cimentos  de  instrucção  do  Estado  ou  concessão  de  dispensa 
de  exame  de  habilitação  para  qualquer  íim. 

d)  os  expedidos  a  favor  de  praça  de  jiret  do  batalhão  de 
policia  do  Estado  em  beneficio  de  presos  ])obres. 

e)  os  que  ordenarem  pagamento  a  empregados  pelas  esta¬ 
ções  dos  logares  onde  residirem. 

T  os  que  ordenarem  pagamento  de  divida  passiva  do  Estado. 

g)  as  quitações  passadas  aos  responsáveis  da  fazenda  es¬ 
tadual. 

2’ —  O  sello  dos  titulos  acima  deverá  ser  pagos  antes 
do  nomeado  prestar  compromisso. 
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§  5.‘> 

LICENÇAS  E  DISPENSAS 
Sello  de  estampilha 

1’ — Licenças  concedidas  com  vencimentos  pelo  Gover¬ 
no  do  Estado  a  empregados  pnblicos : 

‘Atè  tres  mezes . loSooo 

IVn*  mais  de  tres  mezes . 2o$ooo- 

2'— Licenças,  dispensas  e  alvarás  não  especificados; 
concedidos  pelo  Presidente  do  Estado,  juizes  e 

outros  funccionarios . loSooo 

3* — Licenças  concedidas  sem  vencimentos  ])elo  Presi¬ 
dente  do  Estado,  juizes  e  outros  funccionarios  : 

Até  tr(‘s  mezes . 2o$ooo 

Por  mais  de  tres  mezes . 4o^ooo 

Sello  pcn'  conhecimenlo 


4* — Licença  para  abertura  de  theatro,  concedida  pelo 

chefe  'de  Policia . boSooo 

Por  outras  auctoridades . 25^ooo 

5' — Licença  para  espectáculo  publico,  de  que  se  aufiram 
lucros,  concedida  j)or  auctoridade  competente  : 

Na  Capital . 75^0 oo 

No  interior  do  Estado . 5o§ooo 

6* — Prorogação  de  lapso  de  tempo  a  funccionarios  públi¬ 
cos  para  assumirem  o  exercicio  dos  respectivos  car¬ 
gos  .  5$ooo 

7' — Licença  para  exploração  de  minas  em  terras  do  do 


minio  do  Estado,  alem  da  caução  de  que  trata  a  lei.  loo$oo(> 

§  6.*^ 

NOMEAÇÕES  DIVERSAS 

Sello  de  verha 

i' — Nomeação  de  Procurador  Geral  do  Estado  .  .  .  4oSooo 

2‘  —  Remoção  ])ara  em])regos  remunerados,  sem  melhoria 
de  vencimentos  ou  ])ermutas,  a  requerimento  da 
])arte.  e  reintegrações  ou  actos  ])ara continuação  do 
exerciciO;  nas  mesmas  condições,  sejam  por  apos- 


tillas  ou  novos  titidos . Õ$ooo 

3. — Nomeações  de  escreventes  e  sub-ofíiciaes  juramen¬ 
tado::  .  loGooo 
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§  T.o 

DIPLOMAS  SCIENTIFJC0SETITUL08  DE  HABILI¬ 
TAÇÃO 

Sello  de  verba 

1* — Carta  de  bacharel  ern  sciencias  e  letras  ....  õoSooo 

Diploma  de  normalista . do^ooo 

Titidos  ou  diplomas  de  capacidade  scientiíica  onde 

])rofissão,  não  especiíicados . 15$ooo 

CAPITULO  XIII 

Da  venda^  yncdkão  e  demarcação  de  terras 

Art.  255 — O  ])roducto  da  venda  de  terras  devolutas,  vendi¬ 
das  de  accordo  com  a  lei  n.  534,  de  18  de  Julho  de  Í916,  serà 
directamente  recolhido  á  Secretaria  de  Finanças,  mediante  guia 
do  Secretario  de  Obras  Publicas. 

Art.  256 — O  producto  da  medição  e  demarcação  de  terras, 
na  conformidade  do  decreto  ir  226,  de  23  de  Março  de  1896, 
e  Reg.  de  L  de  Março  de  1899,  serà  arrecauado  pela  forma  es¬ 
tabelecida  no  art*  antecedente. 

CAPITULO  XIV 

Passagem  de  rios 

Art.  257 — O  imposto  de  passagem  de  rios  recae  sobre  to¬ 
das  as  jjessoas  que  os  transpuzerem.  seus  animaes.  arreios  e 
carregamentos,  e  será  arrecadado  pelas  recebedorias,  de  accor¬ 
do  com  as  tabellas  A  e  B,  abaixo  transcriptas. 

Art.  258 — Nos  portos  dos  rios  limitrophes  com  outro  Esta¬ 
do,  onde  houver  estação  arrecadadora,  excepto  o  do  Rio  Gran¬ 
de,  na  estrada  de  Cuyabà,  haverá  uma  barca  de  duas  canoas, 
um  rancho  e  um  curral. 

Paragrapho  único — O  serviço  de  transporte  nesses  portos  se¬ 
rá  feito  por  um  piloto  e  dous  barqueiros. 

Art.  259— No  porto  do  Rio  Grande  e  nos  rios  interiores,  on¬ 
de  haverá  sómente  uma  barca,  uma  canoa,  rancho  e  curral,  o 
serviço  de  transporte  será  feito  ])or  um  ])iloto  e  um  barqueiro. 

Art.  260-— O  numero  de  pilotos  e  barqueiros  ])oderà  ser 
augmentado,  quando  houver  affluencia  de  serviço  e  durante  esta. 

Art.  261 — Quando  a  passagem  a  eífectuar-se  fôr  deste  pa¬ 
ra  outro  Estado,  o  pagamento  será  feito  adiantadumente. 


Art.  2&2 — 0  qne  se  iie^-ar  ao  pagamento  deste  imposto  in- 
eorrerá  na  rimlta  de  10.,/",  e  o  administrador  ])oderá  ap])rehen- 
der  tantos  bens  moveis  e  semoventes  de  que  se  Cv)mpiizer  a  baga¬ 
gem  do  contribuinte,  quantos  íorem  suíticientes  para  o  ])agamen-' 
ío  do  inqiosto  ('multa,  lavrando  de  tudo  auto  circumstanciado 
que  rcmetterá.  deixando  có]iia  no  arcbivo,  ao  Secretario  de  Fi¬ 
nanças,  para  providenciar  como  íôr  de  direito. 

Art.  263  -  A  destrui(_*ão  ou  perda  de  objectos  por  íorça 
maior  ou  caso  fortuito,  não  obrigará  a  indemnisação. 

Art.  264  — São  isentos  deste'  imposto  : 

I. — Üs  funccionarios  muiiicipaes.  estaduaes  e  íederaes. 
os  membros  do  ])oder  legislativo  da  União  e  do  Estado,  os 
militares  de  linha  e  de  policia  e  os  estafetas,  quando  em 
serviço  ])ul)lico. 

II.  — Aos  animaes  e  bagagens  das  pessoas  indicadas  ikí 
numero  anterior  se  estende  egual  isenção. 


TABELLA  A 


Dos  direitos  de  passagem  nos  rios  UmitropJies  em  harca 


1  pessoa  . 

1  animal:  cavallar,  muar,  bovino  ou  suino 
1  animal  caprino  ou  lanigero  .  .  .  . 

1  costal.  não  excedendo  a  60  kilogTammas 

1  Pelo  excesso . 

1  carro  vazio,  inclusive  16  bois  .  .  .  . 

1  carregamento  de  um  carro . 

1  sella  ou  cangalha . 

1  sacco  de  sal . 


^250 

$400 

$250 

$300 

$200 

8$000 

58000 

$120 

$060 


Em  caaôa  mi  com  auxílio  delia 


1  pessoa  . 

1  animal  :  cavallar,  muar,  bovino  ou  suino 
1  animal  caprino  ou  lanigero  .  .  .  . 

1  sella  ou  cangalha . 


4b\BEELA  B 


Dos  direitos  de  passagem  em  rios  interiores 


Em  barca  on  canoa 


1  pessoa  .  .  .  . 

1  sella  ou  cangalha 


8120 

8120 


1  animal:  cavallar,  muar,  bovino  ou  suim 
1  animal  caprino  ou  lanigero 

1  costa  1 . 

1  carro  carregado,  inclusive  16  bois 
1  carro  vazio . 


8200 

8120 

8200 

48000 

J.8Õ00 


CAIOTÜLÜ  XV 


J)((  t((xa  iiwerttrin 


Art.  65— Os  donos  de  animaes,  quer  sejam  estes  animaes 
occupados  no  serviço  -das  pessoas  ou  encarregados,  quer  sejam 
tocados  soltos,  íicam  sujeitos  á  taxa  itinerária  : 

a)  quando  transitarími  deste  para  outro  Estudo; 

b)  quando,  transitando,  chegarem  até  á  recebedoriU;  ainda 
que  não  transponham  as  raias  do  Estado; 

c)  quando  entrarem  de  ‘outro  para  este  Estado. 

§  único — Este  im])osto  será  cobrado  na  razão  de  500  nds 
j)or  animal. 

Art.  266 — Os  que  entrarem  por  estradas  onde  não  existam 
recebedorias,  pagarão  o  imposto  na  primeira  estação  fiscal  qm; 
attingirem  ou  na  recebedoria  por  onde  sairem,  devendo  neste 
ultimo  caso  pagar  du])lamente. 

Art.  267 — São  applicaveis  com  relação  a  este  imi)osto  as 
<lis})osições  dos  arts.  262  e  264. 


CAPITELO  X\  í 


Da  dívida  activa  c  sua  cobraara 


Art.  268 — A  receita  proveniente  de  impostos  lançados  que 
uão  íôr  arrecadada  pelas  respectivas  estações  liscaes  até  31  de 
Março  do  anno  seguinte,  ou  qualquer  im])ortancia  decida  ao 
Estado  que  não  íôr  paga  no  prazo  qu(‘  ])ara  esse  tim  íôr  mar- 
cado;  será  considerada  divida  activa. 

Art.  260 — O  Secretario  de  Finanças,  de  ])òsse  da  relação 
de  que  trata  o  art.  38^  §  14.  a  des])acharã  à  secção  competente, 
atim  de  ])roceder  aos  necessários  exames  e  inscrever  os  devedo¬ 
res  no  livro  de  divida  activa  ])or  series  discriminadas  ])or  letras 
alphabeticas,  cada  uma  das  quaes  conterá  cinco  mil  numeros  es- 
criptos  em  algarismos  successivos. 

Art.  270 — l'5'ita  a  inscri|)ção  na  fôrma  determinada  no  ar¬ 
tigo  antecedente,  do  livro  se  exirahirão  certidões,  uma  j,ara  cada 
devedor,  as  quaes,  depois  de  datadas  e  subscriptas  ])elo  empre¬ 
gado  que  as  extrahir,  serão  assignadas  pelo  chefe  da  respectiva 
secção  e  rubricadas  pelo  Secretario. 


Art.  271  —  As  certidões  deverão  conter,  além  do  nome  do 
devedor  e  distrieto  de  sua  residência,  o  numero  e  a  serie  a 
que  pertencerem,  a  im],>ortancia  da  divida  discriminada  em 
principal,  addicional  e  multa,  a  sua  proveniência  e  o  exerci- 
cio  a  que  se  reíerirem. 

Art.  272  Estas  certidões  assim  autlienticadas  serão  re- 
mettidas  ao  procurador  tiscal  para  promover  a  cobrança  judi- 
cialmente.  de})ois  de  exgottados  os  meios  amigaveis. 

Art.  273 — A  acção  fiscal  serà  iniciada  ])or  uma  ])etiçAo 
assignada  ])elo  Ib-ociirador  Fiscal,  a  qual  deve  ser  registada 
no  livro  de  inscri])ção  dos  processos  de  natureza  executiva  a 
cargo  do  mesmo  procurador,  com  todas  as  declarações  neces' 
sarias. 

Art.  274 — O  juiz  dos  feitos  é  obrigado  a  despachar  as  pe¬ 
tições  no  })razo  marcado  no  art.  96  da  lei  iF  188,  de  13  de 
Agosto  de  1898. 

Art.  275— O  escrivão  dos  feitos' devera  passar  os  mandados 
em  ])razo  breve,  nunca  excedendo  de  Ib  dias,  conforme  o  nume¬ 
ro  del](‘s.  e  os  entregará  depois  de  rubricados  pelo  juiz  ao  pro¬ 
curador  fiscal. 

Art.  276 — O  procurador  fiscal,  depois  de  fazer  registar  os 
mandados,  remettel-os-á  immediatamente  aos  inspectores  fiscaes 
das  respectivas  zonas,  si  não  preferir  encarregar  dos  mesmos 
um  cobrador  especial. 

§  unico — Os  inspectores  fiscaes  ou  cobrador  especial  promo¬ 
verão  com  solicitude  e  zelo  a  execução  dos  mesmos  mandados, 
devolvendo-os  com  as  ])enhoras  que  se  effectuarern  ao  ])rocura- 
dor  fiscal,  ou  fazendo  recolherá  estação  fiscal  respectiva  a  im|ior- 
tancia  daquelles  que  forem  ])agos  pelos  executados,  os  quaes 
também  serão  devolvidos  com  as  competentes  guias. 

Art.  277--0  exactor  deverá  escripturar  esta  receita,  a  sa¬ 
ber:  0  ])rincipal  e  addicional  sob  a  rubrica — divida  activa  — a 
a  multa  sob  a  rubrica  — renda  eventual — as  custas  sob  a  ru¬ 
brica-  indemnisações  e  restituições  — os  sellos  e  procuratorios 
sob  as  rubricas  r(‘S])ectivas. 

Art.  278- — Dos  mandados  cujos  pagamentos  forem  effe- 
ctiiados  daqiudles  dos  quaes  os  devedores  forem  julgados  in- 
solvMveis.  o  procurador  fiscal  organizará  um  quadro  que  será 
sujeito  á  a])provação  do  Secretario  de  Finanças,  sendo  depois 
remettido  com  os  mandados  á  s(H*ção  competente  ])ara  dar 
baixa  na  oivida  e  com  a  nota  dessa  secção  serão  os  man¬ 
dados  devolvidos  ao  procurador -fiscal  que  os  entregará  ao  es¬ 
crivão  dos  fidtos  ])ara  serem  juntos  aos  autos  res])ectivos. 

Art.  279 — (^)uando  a  divida  activa  for  cobrada  em  inventa¬ 
rio,  observar-se-á  o  disposto  nos  arts.  116  e  111. 


CAPÍTULO  XVÍÍ 


J)o  prociiratorio 

Art.  280 — O  procuratorio  serà  cobrado,  do  accordo  coni  o  r(‘- 
giniento  de  custas,  de  todos  os  actos  (pie  o  ])rocurador  tiscal, 
coitio  advogado  da  Fazenda,  praticar  ern  juizo,  nas  acçõ(\s  ein 
que  a  inesina  íôr  autora  ou  ré. 

CAPÍTUl.O  XVllí 
Da  taxa  judiciaria 

Art.  281 — Osíeitos  que  se  processarem  naJi  stica  lUstadual  es¬ 
tão  sujeitos  à  taxa  judiciaria. 

Art  282  —O  pagamento  dessa  taxa  terá  por  base: 

a)  0  valor  do  pedido,  quando  certo; 

b)  0  valor  dado  pela  parte  na  petição  inicial,  quando  o  pedido 
não  tiver  valor  certo; 

c)  0  valor  arbitrado  por  peritos  nomeados  ])elo  juiz  da  causa 
na  ialta  de  estimação,  ou  qiufndo  esta  íôr  maniíeslamente  insuU 
íiciente. 

Art.  283  —  Entre  os  íeitosaquese  refere  o  arb  281  se  com- 
prehendein: 

1* — ^As  causas  que  versarem  sobre  o  estado  ou  capacidade 
das  ])essoas; 

2'— Os  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor  e  os  artigos, 
de  preferencia  ou  rateio,  quando  não  houver  execução  appare- 
Ihada; 

3* — Os  ])rocessos  pre])aratorios  e  pre\entivos; 

4* — A  remissão  de  bens  feita  pelos  herdeiros,  o  calculo  da  ad¬ 
judicação.  0  da  transferencia  de  usufructo,  extincção  deste  ou  de 
lideicommisso; 

5* — As  justificações,  prestações  de  contas  de  testameníarias, 
tutella  e  euratellas; 

(r — As  ])recatorias  executorias 

7’  — Os  inventários  e  ])artilhas. 

Art.  284  — São  isentos  do  ])agamento  da  taxa  judiciaria: 

a)  Os  feitos  criminaes; 

1))  os  |)rocessos  incidentes: 

c)  os  processos  de  liquidação  de  sentença; 

d)  as  justificações  ])ara  habilitação  ao  meio  soldo  e  monte- 
])io,para  fins  eleitoraes  e  ])ara  servirem  como  documentos  em  fei¬ 
tos  crimes; 

e)  os  processos  de  desa])ropriação  e  os  executivos  íiscaes 
do  Estado  edos  rnunicipios. 
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Art.  285— A  taxa  será  cobrada  na  seguinte  proporção: 

gl — De  i/4  ])or  cento  sobre  o  valor  do  pedido  ])rinci])al  e 
juros  vencidos,  quer  tenbam  sido  accumulados  ou  não  na  ]íetição 
inicial,  ou  sobre  o  valor  declarado  ou  arbitrado,  na  fònna  do  art. 
278,  letras  b  l'  c. 

^  2 — De  i/5  por  cento  sobre  o  liquido  a  partilhar  ou  a  adju¬ 
dicar  (‘  ratear,  nos  casos  dos  ns.  4  e  7  do  art:  283. 

Art.  286— A  taxa  judiciaria  não  excinlerá  jámais  d('  duzen¬ 
tos  mil  réis.  qualquer  que  seja  o  valor  da  v/ausa.  exce])to  nos  ca¬ 
sos  do  art.  283  ns.  4  e  7,  em  que  não  poderá  exceder  d(‘ cem  mil 
rèis. 

Art.  287 — Nas  causas  de  valor  inestimável  a  taxa  será  lixa 
e  in varia v(d  de  dez  mil  réis. 

Art.  288 — Nas  causas  em  (pie  liouver  sido  intentada  recon- 
vímção.  0  valor  da  taxa  será  calculado  sobre  a  importância  do 
jtedido  maior. 

Art.  289  —  A  taxa  será  paga  ])or  oceasião  de  subiremos  au¬ 
tos  à  conclusão  j/ara  jirimeira  sent(mça  definitiva  ou  interlocutoria 
com  força  tal  que  ponha  termo  ao  feito,  excepto  qmmdo  a  Fa¬ 
zenda  Estadnal  fôr  autora  ou  sujiplicantc.  casos  em  que  a  taxa 
será  paga  depois  da  decisão  do  feito,  si  a  Fazenda  fôr  vence¬ 
dora. 

Art.  290 — A  taxa  será  incluida  no  calculo  das  custas,  alim 
de  ser  carregada  á  parte  vencida  e  em  caso  algum  será  resti- 
tuida.  Nos  actos  ou  processos  em  que  não  houver  contestação  ou 
opposição,  será  paga  pelos  requerentes  e,  nos  ])roce,ssos  de  in¬ 
ventario.  partilha  ou  divisão  (la  cousa  commum,  será  rateada 
entre  todos  os  interessados. 

Art.  291 — O  pagamento  da  taxa  judiciaria  será  (‘ffectuado 
))or  meio  de  um  sello  especial,  cujo  formato,  valor  e  sig- 
naes  característicos  serão  determinados  ])elo  Ooverno. 

l*aragraj)ho  unico — Nos  logares  onde  faltar  o  sello,  o  |)aga- 
mento  da  taxas(‘.rá  feito  por  nieio  de  verba  lançada  na  guia 
que.  para  esse  hm.  fôr  expedida  pelo  escrivão  do  feito. 

Art.  292 — Nenhmn  escrivão  poderá  fazer  conclusão  de  autos 
sujeitos  á  taxa  judiciaria  ])ara  sentença  dehnitiva  ou  interlocuto¬ 
ria  sem  que  ])receda  o  pagamento  da  taxa  :  ou  collocando  e 
inutilizando  com  a  data  e  assignatura  o  sello  creado  ])elo  art®. 
291,  ou  juntando  a  guia  de  que  trata  o  ])aragra})ho  unico  do 
mesmo  artigo. 

A.rí.  293 — Nenhum  juiz  ou  tribunal  ])oderá  ])roferir  senten¬ 
ça  em  autos  sujeitos  á  taxa  judiciaria  sem  que  delles  conste  o 
respectivo  pagamento,  na  fôrma  do  art*.  antecedente. 

Art.  294 — Nenhuma  sentença  proferida  em  causasujeita  á  ta¬ 
xa  judiciaria  será  exiM/utada  sem  (|ue  do  respectivo  instrumen¬ 
to  conste  o  pagannmto  devido. 
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Art.  595— A  infracção  do  disposto  nos  arts.  291,  292  e  293, 
sujeitará  os  seus  autores  á  multa  de  50§000  a  100$000,  além  das 
penas  estatuídas  no  Codigo  Penal. 

Art.  296 — As  multas  serão  impostas  : 

§  1* — Aos  escrivães  pelo  juiz  do  íeito. 

§  2* — Aos  juizes  pelos  respectivos  superiores,  observada  a 
ordem  hierarchica  judiciaria. 

§  3' — Aos  juizes  superiores  pelo  Presidente  do  Estado. 

Art.  297 — As  multas  impostas  serão  arrecadadas  como  ren¬ 
da  do  Estado  pormeio  executivo,  segundo  a  legislação  em  vigor. 

Art.  298 — Os  agentes  tiscaes  incumbidos  da  arrecadação 
da  taxa  judiciaria  não  poderão  intervir  nos  íeitos,  nem  fazer  e- 
xume  nos  cartorios  j)ara  averiguar  falta  de  pagamento,  devendo, 
nos  casos  de  infracção,  requisitar  das  autoridades  judiciarias  as 
certidões  necessárias  para  procederem  contra  os  infractores,  le¬ 
vando  os  abusos  e  faltas  ao  conhecimento  do  Governo  para  os 
fins  devidos. 


CAPITULO  XIX 
Da  taxa  addicional 

Art.  599 — As  estações  fiscaes,  quando  arrecadarem  os  im¬ 
postos,  cobrarão  conjuntamente  com  elles  a  taxa  addicional  res¬ 
pectiva. 

Paragrapho  unico — p]’  isento  dessa  taxa  o  sello  fixo  do  §  7* 
da  tabella  P>. 

TITULO  V 

DA  RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 

CAPITULO  I 

Do  monte-pio 

Art.  300 — A  joia  e  contribuição  do  montepio  dos  servido¬ 
res  do  Estado  serão  directamente  recolhidas  á  Secretaria  de  Fi¬ 
nanças  nos  termos  da  legislação  vigente. 

CAPITULO  II 

De  venda  e  aluguel  de  proprios  e  objectos  do  Estado, 

Art.  301 — O  pro dueto  da  venda  e  aluguel  de  proprios  e  o- 
bjectos  do  Estado  será  recolhido  à  Secretaria  de  Finanças,  na 
ca))ital,  e  á  estação  fiscal  respectiva,  nas  outras  localidade. 
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Art.  502— Para  venda  de  proprios  e  objectos  do  Estado  ê 
necessária  auctorisação  do  Presidente  do  Estado. 

Art.  303 — A  venda  destes  bens  será  sempre  íeita  em  hasta 
publica,  precedendo  editaes  com  o  prazo  pelo  menos  de  dez  di¬ 
as,  os  quaes  serão  aííixados  na  porta  da  repartição  competente 
e  publicados  pela  im])rensa,  onde  houver. 

Art.  304 — No  dia  designado  para  a  arrematação,  achando- 
se  presente  o  procurador  fiscal,  o  Secretario  de  Finanças  or¬ 
denará  ao  porteiro  que  faça  o  pregão  e  receba  os  lanços  que  fo¬ 
rem  offerecidos,  entregando  se  afinal  0  objecto  àquelle  que  mai¬ 
or  lanço  offerecer,  si  assim  convier  aos  interesses  da  Fazenda. 

Paragrapho  unico — Si  a  venda  se  realisar  fora  da  capital,  a 
arrematação  se  fará  perante  o  exactor  da  respectiva  localidade 
e  só  se  tornará  effectiva  depois  da  approvação  pelo  Secretario 
de  Finanças. 

Art.  30Õ — Das  vendas  assim  feitas  se  lavrará  termo  no  livro 
respectivo,  o  qual  será  assignado  pelo  Secretario  de  Finanças, 
procurador  fiscal  e  arrematante,  na  Capital,  e  pelo  exactor  e  ar¬ 
rematante,  nas  outras  localidades. 

TITULO  .VI 
CAPITULO  UNICO 
Do  modo  da  cobrança 

Art.  .306 — Os  impostos,  de  que  trata  o  titulo  2*,  serão  arre¬ 
cadados  annualmente,  atè  30  de  Junho,  de  accordo  com  os  res¬ 
pectivos  lançamentos. 

Art.  307 — A  taxa  de  herança  e  legados  será  paga  na  esta¬ 
ção  fiscal  do  logar  onde  se  fizer  o  inventario,  á  vista  de  uma 
guia  em  duplicata  èxpedida  pelo  respectivo  escrivão,  na  qual 
serão  declarados: — os  nomes  dos  herdeiros  ou  legatários,  o  do 
inventariado,  grau  de  parentesco,  importância  liquida  da  qual 
deva  ser  deduzida  a  taxa  e  o  total  desta. 

Paragrapho  unico — Apresentada  a  guia  e  effectuado  o  pa¬ 
gamento.  uma  das  vias  ficará  archivada  na  estação  fiscal  e  a 
outra,  com  a  nota  do  recebimento,  será  restituida  á  parte  pa¬ 
ra  ser  junta  aos  autos  de  inventario. 

Art.  308 — O  imposto  de  novos  e  velhos  direitos  será  pago 
na  estação  fiscal  competente  mediante  uma  guia  expedida  pelo 
tabelião,  escrivão  ou  empregado  que  tiver  de  lavrar  a  escri- 
])tura,  contracto,  titido,  provisão,  portaria  ou  termo,  devendo  o  pa¬ 
gamento  sei  averbado  em  resumo  no  instrumento  ou  titulo. 
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Art.  309 — O  imposto  sobre  ofticio  de  justiça  será  pago  de 
accordo  com  os  arts.  159  e  160  deste  regulamento  e  averbado 
no  titulo  de  nomeação. 

Art.  310 — A  importância  da  divida  activa  será  recolhida  á 
vista  de  uma  guia  assignada  pelo  procurador  fiscal,  exactor  ou 
qualquer  empregado  da  Secretaria  de  Finanças,  a  cujo  cargo  es¬ 
teja  a  liquidação  delia,  contendo  discriminadamente  o  principal 
nddicional,  juros  ou  multa,  procuratorio,  sellos  e  custas,  a  ])ro- 
cedencia  do  imposto  a  pagar  e  o  exercicio  a  que  pertencer. 

Paragrapho  unico — Quando  o  pagamento  fôr  feito  em  virtude 
de  execução,  a  guia  será  passada  em  duplicata  pelo  escrivão  do 
feito,  devendo  uma  das  vias  com  anota  do  pagamento  ser  jun¬ 
ta  aos  autos. 

Art.  311 — Os  impostos  de  exportação,  consumo,  pipote  de 
aguardente,  rezes  mortas,  gado  suino,  passagem  de  rios  e  taxa 
itinerária  serão  arrecadados  depois  da  verificação  da  quantida¬ 
de  e  qualidade  das  mercadorias  ou  animaes,  dando-se  ao  con¬ 
tribuinte  0  competente  conhecimento. 

Paragrapho  unico— As  mercadorias  retiradas  do  Mercado, 
quando  ahi  forem  novamente  introduzidas,  ficam  sujeitas  a  novo 
imposto. 

Art.  312  — Do  pagamento  de  todos  os  impostos,  exceptuan- 
do  0  do  sello  por  estampilha;  se  dará  conhecimento. 

TITULO  VII 
CAPITULO  UNICO 

Disposições  pena  es 

Art.  313 — Os  impostos  sujeitos  a  lançamento  serão  arreca¬ 
dados  sem  multa  até  30  de  Junho,  com  multa  de  20’/.  até  31  de 
Dezembro  e  de  507-  até  31  de  Março  do  anno  seguinte. 

Paragrapho  unico — Quando  o  imposto  sujeito  a  lançamento 
se  tornar  devido  depois  de  30  de  Junho,  o  contribuinte  pagal-o- 
á  sem  multa  até  31  de  Dezembro,  ficando  dahi  em  diante  sujeito 
á  multa  de  507* 

Art.  314 — Aos  infractores  dos  arts.  .36,  §§  1%  4*  5*  e  13;  37, 
§§  U,  5-,  11  e  13;  38,  §§  U,  3-,  5*  e  14;  39,  §§  U,  2*,  4-,  5*  e  12, 
e  47,  será  imposta  a  multa  de  50$000. 

Paragra])ho  unico — (iuaesquer  infracções  dos  outros  para- 
graphos  dos  arts.  36  a  39  serão  punidas  com  a  multa  de  208000. 

Art.  315 — Incorrerá  também  na  multa  de  208000  o  collector, 
escrivão,  agente  ou  servente  do  Mercado  que,  dentro  do  esta¬ 
belecimento,  comprar  generos  para  revender. 
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Art.  316  —  0  exactor  que,  no  prazo  que  lhe  fôrrnarcado,  dei¬ 
xar  do  dar  execução  aos  mandados  remettidos  pelo  procurador 
fiscal,  será  multado  na  quantia  de  50S000  a  100.^000. 

Art.  317—0  juiz  quo  assignar  ou  despachar  qualquer  pa¬ 
pel  ou  sentenciar  autos,  o  tabellião  que  lavrar  escripturas  ou  in-s- 
trumentos,  0  escrivão  que  der  andamento  aqual^uer  papel  e  o 
oíficial  do  registro  geral  de  hypothecas  que  fizer  registo  outrans- 
cripção,  sem  que  tenha  sido  pago  o  devido  imposto,  incorrerão 
na  multa  de  100$  a  200$000. 

Art.  318—0  juiz  que  não  concluir  inventario  no  prazo  mar¬ 
cado  110  art.  114  eo  escrivão  que  deixar  de  cumprir  o  disposto 
no  art.  123  ficam  sujeitos  à  multa  do  artigo  antecedente. 

Art.  319 — 0  juiz  ou  escrivão  dos  feitos  da  Fazenda  que 
deixar  de  cumprir  as  disposições  dos  arts.  274  e  275  incorrerá 
na  multa  de  100$  a  200$000. 

Art.  320—0  tabellião  ou  escrivão  que  passar  guia  para  pa¬ 
gamento  de  qualquerimposto  e  alterar  a  importância  que  ella 
deve  conter,  jiagará  a  differença  do  imposto. 

Art.  321 — As  multas  serão  impostas  ex-offlcio  on  por  denun¬ 
cia: 

a)  aos  contribuintes,  pelos  exactores; 

b)  aos  exactores,  pelo  Secretario  de  Finanças; 

c  aos  tabelliãese  escrivães,  pelos  juizes  perante  os  quaes 
servirem; 

d  )  aos  juizes  inferiores,  pelo  juiz  superior  ou  pelo  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  e 

e)  aos  membros  do  Superior  Tribunal  de  justiça,  pelo  Pre¬ 
sidente  do  Estado. 

Art.  322  -  Imposta  a  multa,  serão  multado  intimado  para 
recolhera  sua  importância  no  prazo  de  24:  horas  e,  si  não  o  fizer, 
aauctoridade  que  ahouver  imposto  comrnunicarà  o  facto  á  Se¬ 
cretaria  de  Finanças  para  que  esta  providencie  sobre  a  cobran¬ 
ça  executiva. 

Art.  323  —Das  multas  impostas  pelo  exactor  se  lavrará  auto, 
que  deverá  ser  assignado  por  elle,  pelo  multado  e  duas  testemu¬ 
nhas. 

Paragrapho  unico — Quando  o  multado  se  recusar  a  assignar 
o  auto,  deverá  esta  circumstancia  ser  nelle  mencionada. 

Art.  324 — Das  multas  poderão  as  partes  recorrer: 

a)  para  0  Secretario  de  Finanças,  quando  impostas  pelos  e- 
xactores ; 

b)  para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  quando  impostas  pe¬ 
los  juizes; 

c)  para  o  Presidente  do  Estado,  quando  impostas  pelo  Se¬ 
cretario  de  Finanças  ou  ])elo  Superior  Tribunal  de  Justiça;  e 
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d)  parao  Congresso,  quando  impostas  pelo  Presidente  do 
Estado. 

Paragrapho  unico — Os  recursos  serão  interpostos  no  prazo 
de  dez  dias,  contados  da  data  da  intimação,  e  delles  só  se  toma¬ 
rá  conhecimento  quando  estiverem  instruidos  com  a  prova  do  de¬ 
posito  da  importância  da  multa. 

TITULO  VIII 

CAPITULO  UNICO 
Disposições  geraes 

Art.  325—0  anno  financeiro,  coincidindo  com  o  anno  civil, 
comprelien<le  o  periodo  decorrido  de  1*  de  Janeiro  a  31  de  De¬ 
zembro  do  cada  anno.  0  exercicio,  porém  comprehende  mais  se¬ 
is  mezes  addicionaes  (Janeiro  a  Junho)  para  a  liquidação  das  con¬ 
tas  do  anno  findo  em  Dezembro. 

Paragrapho  unico — Durante  o  primeiro  trimestre  deste  peri¬ 
odo  addicional,  isto  é,  de  Janeiro  a  Março,  tratarão  as  collecto- 
rias  de  arrecadar  tudo  quanto  estiverem  divida  de  impostos  de¬ 
cretados  para  o  anno  financeiro  findo  em  Dezembro,  de  sorte 
que  no  ultimo  dia  de  Alarço  não  reste  para  cobrar  quantia  algu¬ 
ma,  si  íôr  possivel. 

Art.  326 — Nenhuma  despeza  será  abonada  aos  exactores  sem 
que  esteja  junto  ao  balancete  o  documento  que  a  comprove,  em 
via. 

Art.  327 — Nos  papeis  do  expediente  interno  e  externo  das 
estações  fiscaes  não  são  admittidas  assignaturas  abreviadas  ou 
illegiveis,  devendo  os  signatários  fazer  preceder  suas  assignatu¬ 
ras  do  titulo  ou  cargo  em  virtude  do  qual  funccionam  no  pro¬ 
cesso  ou  documento. 

§U — Os  exactores  não  deverão  envolverem  um  officio  do¬ 
is  ou  mais  assumptos  diíferentes. 

§2* — Da  mesma  fórina  lhe  è  vedado  usar,  na  correspondên¬ 
cia  e  escripturação,  de  tinta  que  não  seja  preta,  indelevel. 

§  3* — Tanto  a  correspondência  como  toda  a  escripturação  se¬ 
rão  feitas  pelo  escrivão,  estando  o  logar  preenchido. 

Art.  328— De  todos  os  officios  que  dirigirem  á  Secretaria  de 
Finanças  e- a  quaesquer  outras  auctoridades  sobre  matéria  fiscal, 
os  quaes  serão  numerados  e  datados,  deixarão  os  exactores  as 
competentes  cópias,  encadernando-as  no  fim  de  cada  anno. 

§  1’  —  Os  officios  e  portarias  da  Secretaria  de  Finanças  au- 
ctorisando  pagamentos  a  funccionarios  e  outros  officios  sobre  con- 
sultas  ou  serviço  fiscal  deverão  ser  collecionados  pela  ordem 
das  datas,  procedendo  de  egual  modo  quanto  ás  circulares, 
colleccionado-as  separadamente. 
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§  2- --Das  leis,  regulamentos,  bem  como  dos  relatórios  que 
receberem,  farão,  colleccão  especial. 

§3‘  — Todas  as  guias  dos  contribuintes  a  respeito  de  im- 
postos  e  as  guias  dos  tabelliães  e  dos  escrivães  devem  ser  eni- 
massadas  pela  ordem  das  datas. 

§  4* — Dos  resumos  mensaes  e  dos  balancetes,  de  que  extra-  n 

hirão  cópias  authenticas,  da  mesma  forma  farão  collecção. 

Art.  329  -  Organisados  assim  os  archivos,  não  é  permittido 
aos  exactores,  sob  pena  de  responsabilidade  criminal,  dellcs  se 
apossarem,  quando  demittidos  ou  por  qualquer  outro  motivo  dei¬ 
xarem  0  exercicio,  os  quaes  deverão  ser  j)assados  integralmente 
a  seus  substitutos  legaes  mediante  inventario. 

Art.  330 — Os  exactores  não  tèm  com])etencia  para  fazer  res 
tituições  de  quaesquer  impostos  ou  renda  arrecadada,  ainda  que 
justas,  cumprindo-lhes,  com  relação  às  petições  oi  requisições  ju¬ 
diciarias  em  que  se  ])retenderem  taes  restituições,  encaminhal-as, 
devidamente  informadas,  à  Secretaria  de  Finanças. 

Art.  331  —  As  desjuasas  com  alaguei  de  casa,  ex])ediente  e  sel- 
lo  da  correspondência  das  estaçõ(‘s  íiscaes,  correrão  por  conta 
dos  exactores  e  escrivães,  proporcionalmente. 

Paragrapho  unico — A  desjiesacom  a  remessa  de  fundos  se¬ 
rá  feita  por  conta  do  Estado. 

Art.  332 — Os  administradores,  coliectores  e  agentes  fiscaes 
são  zeladores  naturaes  dos  proprios  do  Estado  existentes  nos  res¬ 
pectivos  municipios.  Devem  sempre  informar  à  Secretaria  de  Fi¬ 
nanças  sobní  0  estado  de  taes  bens,  reparação  de  que  careçam  e 
tudo  ornais  que  interessará  conservação  e  administração  dos 
mesmos. 

Art.  333 — Pelo  pagamento  do  imposto  são  solidariamente 
responsáveis  o  im])ortador  ou  exportador,  seus  encarregados,  o 
conduetore  o  comjirador. 

Art.  334 — A  Secretaria  de  Finanças  fornecerá  ás  estações  fis¬ 
caes  com  a  devida  antecedencia,  a  lei  orçamentaria,  talões  e  livros 
necessários  à  arrecadação  e  escripturação  de  cada  exercicio. 

Paragrapho  unico  — Quando  os  talões  e  livros  fornecidos  fo¬ 
rem  insufíicientes  para  a  escripturação  do  exercicio.  o  exactor  de¬ 
verá  requisitar  os  que  julgar  necessários  de  maneira  que  possa 
recebel-os antes  de  exgottados  os  primeiros. 

Art.  335 — Os  peritos  nomeados  pelos  coliectores  e  agentes 
])ara  fazerem  a  lotação  dos  officios  de  justiça  vencerão  os  emo¬ 
lumentos  taxado,  no  regimento  de  custas. 

Art.  330  — Os  empregados  da  Collectoria  daCapital,  ora  sup- 
])rimida,  ficarão  addidos  á  Secretaria  de  Finanças  e  servirão  nas 
secções  que  lhes  forem  designadas  pelo  respectivo  Secretario, 
tendo  o  collector  os  vencimentos  de  chefe  de  secção  eo  escrivão 
os  de  F  escrijiturario. 


Art.337 — Este  regulamento  entrará  em  vigor  no  dia  1*  de 
Janeiro  de  1918,  sendo  os  impostos  consignados  ^‘àTahelIa  a 
qiie  se  refere  o  art.  77,  cobrados  com  o  abatimento  de  cincoenta 
porcento,  e  os  da  Tahella  i?,  a  que  se  refere  o  mesmo  artigo, 
com  0  abatimento  de  33,  33°/o  ou  um  ter^o,  atè  que  o  Congres¬ 
so  se  pronuncie  a  respeito. 

Art.  338 — Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Secretario  do  Estado  dos  Negocios  de  Finanças  assim 
o  entenda  e  faça  executar. 

Palacio  do  Presidente  do  Estado  de  Goyaz,  2õ  de  Outubro 
de  1917. 


3-  )MYes  de  Caslro. 
Olegario  ])el|ino  T^odrigues. 


MODELO 


K.»  1 

Eesiimo  da  receita  e  despeza  havidas  r;a  Cohectoria 

(ou  Kecebedoria)  de . 

durante  o  mez  de . de  10... 

Itr.portancla  arrec;uii;da  durnnto  o  moz  acima .  $ 

Despeza  elToctuada  conforme  os  documentos .  .  g 

Saldo  a  favor  da  ]’azenda,  que  se  remette  acompa¬ 
nhado  da  respectiva  guia .  .  % 


Collocloria  (ou  Recebedoria)  de . de . de  19.... 

O  Collector  (ou  Administrador), 


•jT- 


i 


i 


I 


► 


MODELO 


lialancete  da  receita  e  d(!speza  havidas  na  Collectoria  de  durante  o  trimestre  de 

Exercicio  de  19 


}i,^  2 

,.de  19 


DEVE 

1  HAVER 

Pelo  que  se  arrecadou  no  referido  trimestre,  a  saber  : 

S 

ipelo  que  se  despendeu  uo  refeiido  trimestre,  a  saber  : 

8 

1 

Taxa  de  heranças  e  legados . 

8 

Estações  de  arrecadação  : 

2 

Direitos  novos  e  velhos . 

8 

Commissoes  ao  Collector  e  Escrivão,  de  accòrdo 

4 

Diteilo  de  consumo  : 

com  n  Regulamento  Fiscal  . 

8 

.  i(^is  por  kilo  de  fumo . 

8 

Força  Publica: 

5  o/o  sobre  generos  de  lavoura . i . 

8 

Com  0  pagamento  das  praças  <lo  Batalhão  de  Poli¬ 

snhfe  íi  1  a  tn  hi  fpifts . 

8 

cia,  conforme  os  prets  n“ . , . 

8 

7 

10  o/o  sobre  tiaiismissào  de  propriedades . 

8 

Saldo  : 

8 

Sobre  negociantes  ambulante . 

8 

Importância  remettida  por  intermedie  do  Correio, 

11 

I  Decima  urbana . 

8 

conforme  o  resumo  de . 

8 

11  Casas  commerciaes . 

8 

Idem,  idem,  conforme  o  resumo  de . 

8 

111  Taxa  sobre  rezes  mortas  para  consumo . 

8 

IV  ....  sobre  cabeça  de  suiuo  vendido . 

8 

12 

Sobre  agentes  de  casas  commerciaes . 

8 

17 

Sobre  industrias  e  profissões . 

8 

1'.) 

Imposto  do  sello . 

8 

22 

Imposto  rural . 

8 

28 

(k)brança  da  divida  activa .  . 

8 

29 

Procuratorio  da  Fazenda . 

8 

ao 

Taxa  addicional . 

8 

ar> 

Indemnizações  e  restituições . 

8 

■iú 

Renda  eventual  —  multa .  . . 

8 

Saldo  a  favor  da  Fazenda  que  se  remette . 

8 

8 

8 

Collectoria  de 


de 


de  19 


O  Collector, 


O  Escrivão, 


MODELO 


jN.»  3 


lUiIaiicete  »1h  receita  e  d(!í<})cza  havidas  iia  Recebedoria  de  durante  o  trimestre  de  a  de  19 

Rxereicio  de  19 


DKVK 

II  .WEK 

l’(!lo  ()iic  SC  arrecadou  no  relerido  trimestre,  a  saljcr  ; 

Pelo  (lue  se  despendeu  no  referido  trimestre,  a  saber  ; 

1 

Imposto  de  ox|)orta(;ào  : 

Estações  de  arrecadação  : 

S 

Com  missões  ao  Administrador  e  Escrivão . 

% 

ç 

Solrre  «zado  suiiio .  . 

s 

.lornal  dos  barigieiros,  conforme  as  Ires  ferias... 

Sobre  1'iimo . 

s 

P’orça  Publica; 

Sobro  crvstal . 

s 

Com  c  pagamento  das  praças  c|o  Batalhão  de  Poji- 

So!)re  borraclia . 

s 

cia,  conforme  os  prets  n** . , . 

Solrro  sola,  polles  cruas,  etc . 

s 

Saldo  : 

% 

Sobre  couro  de  onça,  etc . . . 

s 

Importância  rernetUda  jior  iuterrnedio  do  Correio, 

Sobre  arroz,  leijào,  etc . 

% 

ronforrne  o  resumo  de . 

Sobi'e  tonei ubo,  carne  salgada,  etc . 

s 

Idem,  idem,  conforme  o  resumo  de . 

% 

s 

Sobie  assucar,  café,  etc . • . 

s 

Sobre  rnarme liada,  goiabada,  etc . . 

s 

Sobie  milho  debulhado . 

s 

‘'/o  sobre  os  domais  generos  de  lavoura . 

$ 

\ 

^  Direito  de  consumo  ; 

"/o  sobre  geumos  de  lavoura.  . 

!? 

DassagOíO  de  lao . 

s 

' ' 

'Paxa  ilineraria . 

s 

ao 

Taxa  do  lit'7o  addicional . 

s 

Salde  a  favor  da  Fazenda  ipie  se  rernette . 

% 

s 

% 

Receb('doria  d(“ 


de 


(.e  19 


t)  Administrador. 


i)  Kscrivão. 


MODELO 


jM.»  4 


Líinçamciito  do  irtij,osU)  soine  industrias  e  profissões  feito  pela  Collectoria  Estadoal  de 

])ara  o  exercieio  de  lí) 


NO.MKS  DOS  CONTKIMUINTKS 

NATUKKZA  DA  INDUSTRIA  OU 
I'KOKI«SÃO 

CLASSE 

PRINCIPAL 

addicional 

MULTA 

TOTAL 

OnSERVAÇÕES 

Hiia  Difoita: 

Aiilonio  l’aiiliiio  <la  Cosia . 

Neííociante  de  fazendas,  etc . 

inosooo 

10^000 

s 

s 

Fg.  conli  O  n. 

M(*riialH>  (la  Cimlia  Tello.s . 

I  1(  in  de  li(|nidos  e  yeneros  aliinenticiU'. 

;j  1 

200S'M'fl 

2()!Í(i(,() 

% 

de  3(1  de  .In- 

Í^íii»iilí>  r':uiiillo  ílíi  ('iMilot  . 

Alfaiate  coni  eslahelecimeni  o . 

20(*SÍHHi 

õO$U00 

lOOííOOO 

leosooo 

lOOSOOÕ 

doosofx» 

20OS<W0j 

20(iiÇU0(> 

30O,S00O| 

bOSOOo 

20;ÍU(i( 

bSOtKi 

lOSboe 

legoíio 

lOgooe 

dOí^OOí' 

20^000 

20^:000 

dOSOOO 

bSÜOO 

s 

nlio  de  1'.*... 

1)!iri(i  Uarhosa . 

Cnradoi  de  oi|diàos . 

õ-i 

la 

g 

s 

s 

liaifio  (la  Matriz  : 

I'’al)i(i  Maxiiiio  da  Silva . 

P'erreiro  com  estabelecimento . 1 

s 

laiiz  Aiilonio  Vieira . 

Manoel  Maiajues  da  Costa . 

Itiia  lõ  (lo  Novenihro  : 

Hoiilo  Hortos  (3a\('!l . 

IMiarmacia . 

Pabelliáo  ou  Escrivão  . 

Negociantes  de  ferragens  . , . , . 

1'‘ 

p. 

2» 

s 

s 

s 

s 

s 

ll(‘nri(iiic  Martins  Ferraz . 

Dr,  FsmoraUlo  l’>iis((no . 

Knseldo  .losiS  'Peixeira . 

Advogado . .  . i 

Medico . 

Xegaiciantes  (bi  fazendas . | 

3“ 

2  a 

'i 

% 

s 

s 

íí 

s 

% 

,loa(iniin  Manoel  da  Silva . 

Sapateiro  sem  oi)erarios . . . 

s 

Eolleetoria  de 


de 


ue  lí) 


O  ('(dleetor. 


O  Escrivão, 


o 

o 
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MODELO  K’ 8 

de  guia 

Rs . g  .  .  . 

0  Kbaixo  assignado  remette  à  Secretaria  de  Finanças  do  Estado, 
por  iniermedio  de .  a  quantia  de . por  saldo  dos  ren¬ 
dimentos  havidos  nesta  Collectoria  (ou  Recebedoria)  no  mez  de . 

. do  corrente  exercido. 


Colleetoria  (ou  Recebedoria)  de . de 


de  19  .  .  . 


O  Collector  (ou  Administrador), 


MODELO 

de  úm  auto  de  multa 


>í-  9 


Aos . (lias  (lo  mpz  Je . do  anno . nesta  cidade 

(ou  villa),  na  Collectoria  do  municipio,  constando  ao  Cullector  que  F . , 

morador  em . iin{)Oitc.n  no  dia . do  corrente  mez  e  vendeu 

nesta  cidade  (ou  villa)  quarenta  decalilros  do  feijão,  de  que  deixou  de 

pagar  o  imposto  na  importância  de . g  .  .  .  .  ,  o  mesmo  Collector 

o  multou,  nos  termos  do  R^^gularnento,  posto  ecn  vigor  |)elo  Decreto  n®. 
5548  de  25  de  Outubro  de  1917,  na  quantia  de  ......  $ . ,  e  or¬ 

denou  a  mim  Escrivão  que  o  intimasse  para  pagar  o  imposto  e  a  multa  no 
prazo  de  quarenta  e  oito  h(  ras;  do  que,  para  constar,  mandou  lavrar  o  pre¬ 
sente  auto  que  assigna  com  F . e  F . como  testemu¬ 
nhas.  Eu  F . ,  esciivãc  da  Colieckria,  o  escrevi. 

O  Collector, 


T('stemuiiha,  F 


Certifico  que  intimei  o  cidadão  F . do  conteúdo  do  auto  su- 

•  pra,  do  que  ficou  bern  sciente. 

Cidade  (ou  villa)  de . de . de  19.  .  . 

O  Escrivão  da  Collectoria, 

F . 


- 

'  '  ■■ 
•V 


;> 


TÍ 


;■••  l  i  -  v 


t  •  ■  ;  ■»  i-  :v  .  .  I•^  . 


< 


i 


í 


MODELO  jY  lô 

de  um  auto  de  multa  e  a])preliensãc) 

Aos  . (lias  do  in^^z  (]e . do  anuo  de .  nns- 

ta  Recebedoria  do . .  onde  se  achava  [)nos(^nte  o  Ahrniiii^l radoi' 

F  .  conimigo  Escrivão,  diante  nomeado,  liavendo  o  cidadão 

F  . ,  que  passou  hoje  neste  pnrto,  se  roiuisado  a  olíeduar  o 

pagamento  de  impostos  devidos  na  importância  de . g . .  pro¬ 

venientes  de  quatro  [tessoas,  oito  animaes,  duassellas,  duas  cangalhas 
e  quatro  costaes,  de  que  se  com[)unha  a  sua  bagagem,  o  referido  Ad¬ 
ministrador  o  multou  na  quantia  do . % . .  corres|)ondente 

a  10^'/o  *^^0  que  devia  pagar  nos  termos  do  Regulamento,  [josto  em 
vigor  pelo  Decreto  n".  5518  de  25  de  Outubro  de  1917;  e,  como  a- 
inda  se  reousasse  a  pagar  o  imposto  e  a  multa,  fez  o  mesmo  Ad¬ 
ministrador  apf)relionsào  de  um  cavallo  queimado,  de  oito  annos  de  i- 

dade,  [(ertencente  ao  mesmo  F  .  .  ,  . . e  o  depositou  em  poder 

de  F . .  hue  se  obrigou  a  conserval-u  sob  sua  guarda  e  res¬ 

ponsabilidade  até  final  decisão.  E  de  tudo,  para  constar,  mandou  la¬ 
vrar  este  auto,  que  assigna  com  o  depositário  e  testemunhas. 

Eu,  F.  .  , . ,  Escrivão  da  Recebedoria,  o  escrevi. 

0  Administrador.  F . 

0  Depositário,  F . 

Testemunha,  F . . . 

>.  ,  F . 


Certifico  que  intimei  o  cidadão  F . do  conteúdo  do  auto 

sui)ra,  do  que  ficou  bem  sciente. 

Recebedoria  de . de .  ....  de  19.  .  .  . 

0  Escrivão  da  Recebedoria. 

F . . 


MODELO 

de  um  auto  de  contrabando  e  multa 


jN  11 


Aos . dias  do  _mez  de  . do  anno  de . ,  nesta  Rece¬ 
bedoria  do . .  onde  se  achava  presente  o  Administrador  F  .  , 

. comrnigo  Escrivão,  adiante  nomeado,  havendo  se  verificado 

que  F . residente  em . no  dia  ....  do  corrente 

rnoz,  em  {tal  logar),  exportou  deste  para  o  Estado  de . 

duzentas  cabeças  de  gado  vaccum,  das  quaes  deixou  de  pagar  o  im- 
posro  devido,  na  importância  de  .,...$ . ,  o  mesmo  Ad¬ 

ministrador  0  multou,  nos  termos  do  Regulamento,  posto  em  vigor 
pilo  D ;  n-eto  n.'^  5518  de  25  de  Outubro  de  1917,  na  quantia  de  ...  . 

. correspondente  a  30«/o  daquella  importância.  São  testemunhas 

do  contrabando  os  cidadãos  F . morador  em . .  F.  .  .  . 

. morador  em . e  F . morador  em . 

E  de  tudo,  para  constar,  mandou  o  mesmo  Administrador  lavrar  este 

auto,  que  assigna  com  F . e  F .  como  testemunhas 

e  comiiiigo  F  .  . . ,  Escrivão  da  Recebedoria,  que  o  escrevi. 

O  Administrador,  F . 

Testemunha,  F . 

»  F . 

O  Escrivão  F . 


MODELO 


jY  12 


de  um  auto  de  prisão  em  flagrante 


Aos . (li;is  (lo  rnez  do . do  anuo  de . ,  nesta Col- 

loctori;i  (l.i . (^t.n  Recob',!(lori,i  de . ),  onde  se  achava  pre- 

scMile  0  Collector  F . (ou  Administrador  F . ),  commi- 

go  Escrivão,  adianto  nomeado,  havendo  F . oííeridido  a  F  .  .  . 

.  .  .  .  com  nma  faca  d  •  ftonia  (on  liavendo  F  .  desobedecido 

ao  mesmo  Colb-clor,  negando-se  a . ,  como  llie  foi  ordenado),  o 

dito  Collector  iniirnon-o  vorbalrnetUe  de  qno  se  achava  preso,  entre 

gando-o  á  vigilância  dos  guardas  policiaos  h' . e  F . . 

(011  dos  paisanos  F .  e  F . ),  afim  de  ser  conduzido 

á  [iresença  da  anctoridade  competente  para  ser  processado  na  fórma 

da  lei.  Sào  testemunhas  pioseiiciaes  os  cidadãos  F  F . 

e  F .  moradores  erii . E,  para  constar,  man¬ 

dou  lavrar  o  pi-esente  auto,  cpn;  assigna  com  as  tetternunhas  acima  in- 

ilicadas.  Eu,  F . Escrivão  da  Collectoria  (ou  Recebedo 

ria)  o  escrevi. 


0  Collector  ^ou  Administrador),  F 
Tt'stemnnha,  F . 


F 


r 


Pag.  5  §  Unico  do  Art.  12  —  Ern  vez  do  divida^  leia-se 
devida. 

Pag.  5  Art.  16 — Aceressente-se;  e  de  5’.  classe,  as  de  ren¬ 
dimentos  inferior  a  quarenta  contos  de  reis  annuaes. 

Pag.  5  Art.  19— Em  vez  de  art.  5‘,  leia-se  art.  5‘. 

«  7  Art.  26  §  2 — Em  vez  de  marcado^  leia-se  marcada. 

«  12  Art.  37  §  7  —  Em  vez  de  a  arrecadal-os,  leia-se  e 

arrecadal-os. 

Pag.  18  Art.  60  §  4— Em  vez  de  rendiflcação,hÚR-sQ‘ reeái- 
íicaçáo. 

Pag.  19  Art.  69 — Em  vez  de  semeste,  leia-se  semestre. 

«  29  «  109 — Em  vez  de  logatotdos,  leia-se  legatários. 

«  41  «  178.— Aceressente-se  no  íim:  §  unico. 

«  42  «  187  §  unico — Em  logar  incertos^  leia-se  insertos.* 

«  42  «  187— letra  d — Em  logar  de  r/rf.  255  leia-se  art.  259. 

«  54  §  1-  do  art.  254 — Em  vez  de  2$4000^  leia-se  2$400. 

«  66  Art.  285  §  1*-  Em  vez  de  27<9  leia  se  art.  282. 

«  69  Art.  309— Em  vez  de  Art.  159  e  160  leia-se  :  141 

e  142. 

Pag.  72  Art.  336  — Augmente-se  no  fim:  e  o  fiscal  com  os 
vencimentos  de  praticante. 

No  Modelo  n*  12. — Em  vez  de  tettemunhas^  leia-se  teste¬ 
munhas. 
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